






D E D I C A T O R I A . 

Señor don Mariano A costa, 
Gobernador do la Provincia d j BueiMM Airo?. 

Santiago, 23 de diciembre de 1873. 

Amigo: 
A usted dedico las reflexiones que me ha hecho 

hacer el estudio de las cuestiones pendientes entre 
Chile i la República Arjentina i usted comprende
rá, estoi cierto de ello, el motivo—personalmente 
grato—i el objeto—honorablemente interesado— 
<|iie me han aconsejado esta dedicatoria. 

Usted ni yo necesitamos esplicaciones acerca de 
wt»; pero, dirijiéndome, a lo menos por el impor
tante asunto de que trato, al público arjentino i al 
chileno, es necesario i quizá oportuno dar algunas 
aunque sean breves i someras. 

Cuando, muchos años luí, en Paris, discutíamos 
cuestiones americanas en medio de enmaradas 

'I110 perteuecian a casi todas las secciones de nues-
«1 América; i las discutíamos, sin segunda inten-
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c i o n , s i n reserva , s in malicia, s in a m o r propio in(]¡. 
v i d u a l o nacional, s in pretensión ni esperanza de 
a m e n g u a r u n a v e n t a j a o d o a g r a v a r u n a desventaja 
de n u e s t r o s d i s t i n to s , p e r o q u e r i d o s pa íses, linde* 
c o n o c i m i e n t o de la i d e n t i d a d de o r í j enes , do la se
m e j a n z a de c o s t u m b r e s , de l a mancomunidad de 
i n t e reses i de l a so l i da r i edad de dest inos de toda, 
l a s R e p ú b l i c a s de las c u a l e s é r a m o s h i jos amantes, 
n u e s t r a s d i s c u s i o n e s n o a l t e r a r o n n u n c a , en lo mu 
m í n i m o , las a m i s t o s a s r e l a c i o n e s ; i si al fin. Ilegi 
b a m o s a u n a s o l u c i ó n m á s o m e n o s acertada, pero 
s incera , de b u e n a f e i pa t r i ó t i ca , o la aplazábame, 
e l l o s u c e d i ó s i e m p r e s in q u e se a l zaran i permanecie
sen n u b e s en n u e s t r o h o r i z o n t e , sombras en no» 
t r a p a l a b r a n i r encores en n u e s t r a a lma . 

L o q u e s u c e d i e r a e n t o n c e s , en el vigor i la o«-
p l e n d i d e z de la j u v e n t u d , en m e d i o del ruido, la 
f r a n q u e z a , la v o l u b i l i d a d i l a j e n e r o s i d a d de los ami
g o s q u e se a f a n a b a n en d i s c u t i r l o t odo porque po
d ían i a n h e l a b a n c o m p r e n d e r i a m a r todo ¿no podría 
s u c e d e r ahora , en la m a d u r e z de l a v ida i en medio 
de l o s c o n c i u d a d a n o s de a q u e n d e i al lende los An
d e s q u e d i s c u t e n , e x a m i n a n , d i l u c i d a n i están lla
m a d o s a fa l lar c u e s t i o n e s que in teresan a nuestra 
dos p a í s e s ? Y o a f i r m o q u e s í ; i en testimonio de tal 
j u i c i o , a l t o m a r la p l u m a p a r a deposi tar , en la a» 
c u s i o n de las cues t i ones p e n d i e n t e s entre la B*P"" 
b l i ca A r j e n t i n a i C h i l e , m i escaso continjente, ins
cr ibo e l n o m b r e de u s t e d c o m o e j e m p l o i prouie>a. 
c o m o d e s e o i g a r a n t í a d e q u e n o pretendo ni P0"" 
dec ir s i n o lo q u e y o j u z g u e v e r d a d e r o , lo <l"e me 
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parezca justo, lo q u e p u e d a ev idenc ia r se q u e es 
conveniente i út i l t a n t o a C h i l e c o m o a la R e p ú b l i 
ca Arjentina. 

La conciencia p u r a i des in te resada de l a j u v e n 
tud que v iv ia en n o s o t r o s i alambraba n u e s t r a s p a 
labras, veinte i s iete a ñ o s ha, en Par i s , n o h a d e j a 
do—estoi cierto d e e l l o i m e a t r e v o a a f i r m a r l o 
aquí—de viv ir en u s t e d i en m í ; i n o de j a rá de i l u 
minar nuestros p e n s a m i e n t o s i de d i r i j i r n u e s t r o s 
propósitos al t ra tarse d e un a s u n t o en q u e l o s R e 
presentantes oficiales, c h i l e n o s i a r j e n t i n o s , h a n h e 
dió oir i se e m p e ñ a n e n hacer p a l p a r d i v e r j e n c i a s , 
dificultades, conf l i c tos i a n t a g o n i s m o , i en el cua l , s i 
es verdad que éstos h a n p o d i d o nacer , n o d e b e n s u b -
Mtir porque b ro ta ron i so lo p u e d e n c o n t i n u a r s u b 
sistiendo en la pesada i art i f ic ia l a t m ó s f e r a de l a s 
Cancillerías, que , c o m o usted sabe, a b u n d a n , es 
cierto, en papeles v i e j o s , t in teros m o n s t r u o s o s i es 
critorios d e s c o m u n a l e s , pero carecen de la luz 
'¡no vivifica i de l a m o r q u e harmoniza, s i n c u y o 
nixilio, aunque se crea o se finja l o con t ra r i o , n o se 
ten Irá serena i m p a r c i a l i d a d n i c o m p l e t a j u s t i c i a . 

"tros, i no usted ni y o , p o d r á n t e m e r de q u e sea 
«•posible o d i f í c i l , s i qu ie ra , a u n c u a n d o y a n o ten -
Pwoa todas las j e n e r o s a s i l u s i ones de la j u v e n t u d , 

,r:|tar, con la sinceridad i el des in terés d e ahora 
«leí importante a s u n t o q u e — s e g ú n las apar i en 

cias ] el l engua je o f i c i a l — e s u n m o t i v o de d i v e r -
jeiicm i puede l l egar a ser causa d e r u p t u r a — i se
pto la esencia i la r e a l i d a d de las c o s a s — h a s ido , 
a}triidebe v o l v e r a ser m a ñ a n a , v í n c u l o d e u n i ó n , 
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broche de alianza entre nuestros des queridosp¿ 
sos, los cuales tienen orgullo e interés en dea») 
en ser partes solamente de nuestra gran patria-1» 
América. 

Y o escribo, usted léame, pues, como hablábame 
i nos oíamos veinte i siete años bá: sin artificio i 
plomático, sin suspicacia internacional i tan yZ 
cia individual. 

A los pocos que allá me conocen, no tendráuttd 
necesidad de decírselo; pero, para los muchocqoec* 
nocen a usted i que apesarde diferencias do opinión, 
saben apreciar su honradez, su patriotismo, san* 
titud i su abnegación, el nombre de usted me sentí 
de suficiente recomendación. 

Esplicados como quedan el motivo personalme:,' 
grato i el objeto honorablemente interesado de eÉ 
dedicatoria, entro en materia. 

Santiago^ marzo 2 de 1874. 

P. S. 

Así escribía a usted en la fecha anterior; ahora, i 
publicar este opúsculo, en la de hoi, nada debo agre
gar sino las felicitaciones al amigo i los aplw*| 
al mandatario por haber atravesado las dolores i 
terribles pruebas de la nueva invasión del Colera i 
délas recientes elecciones en Buenos Aires,-i»K-
menoscabadas supersonai su reputación,alascuata 
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«perono lleve disgusto ni desmedro, el haber inscri
to yo, si» haber dado aviso a usted i sin haber recibi
do autorización, su nombre al frente de este lijero 
'estudiosobre cuestión tan importante. 



SECCION PRIMERA. 

La cuestión. 

C A P I T U L 0 I. 
De lo quo proviene la cuestión. 

Almenando tal vez ello no tenga la propiedad i 
D titud deseable, llámase a la cuestión todavía 
n*liente entre Chile i la República Arjentina, 

delimite*, i así se la llamará en este escri-
1 |i pesar de que, en el asunto controvertido por las 
ncillerías délos dos países, hai una cuestión qne 
*• en realidad, de límites o defrontera—la de ciertos 
;i"»'s 4e la cordillera de Talca—i ótra qne es de do-
"uo i soberanía en una gran parte del continente 
"J-Americano; cuestión qne, solo por estension del 
¡pwficadodelas palab ras empleadas, ha podido ser 
puede continuar siendo llamada, de límites o de 
rontera. 
*• de ello lo qne fuere, el nombre con qué has-



t a a q u í se l a h a d e s i g n a d o i q u e puede ¡u<v 
p o r q u e , s e g ú n e s t é n a m a y o r o menor distancia 
l í m i t e s de c a d a pa is , así crecerá o decrecene| 
r r i to r io en q u é l o s G o b i e r n o s respectivo* ; 

su i m p e r i o i j u r i s d i c c i ó n , es también aquel coi 
c u a l se la d e s i g n a r á en este escri to . X o por dema 
da r i j tdez c u v a l o r i z a r i apreciar ciertos téW 
so h a de o s c u r e c e r la c u e s t i ó n misma que es 
aque l l as q u e se p u e d e i q u e se debe poner al ale-
d e todos . 

L a c u e s t i ó n p e n d i e n t e e n t r o Cb i l e i la Eepíibl' 
A r j é n t i n a , c o m o y a nad ie lo i g n o r a ni pned 
rar lo , se p l a n t e ó , en el t e r reno de la controverr 
d i p l o m á t i c a , e l 15 de d i c i e m b r e de 1S47 (fecha 
p r i m e r r e c l a m o a r j e n t i n o ) i en 1848 i 49(fechi 
p r i m e r r e c l a m o c h i l e n o ) ; i se suscite'), en el terr 
de l os hechos , a l g ú n t i e m p o antes , por la insta 
c i on de u n a C o l o n i a ch i l ena en Magallánes, : 
de s e t i e m b r e de 18-13, i por la exaeion de ád 
i m p u e s t o s i g a b e l a s q u e el G o b i e r n o de Mend 
a ñ o d e 1848 , h i z o en los d u e ñ o s , arrendataria 
u s u f r u c t u a r i o s d e c i e r tos va l l e s o potreros qooi 
con en las q u e b r a d a s d é l a s Cordi l leras de Talca 
a los cua les , desde m u c h o s años atrás, secreiand 
d e r e c h o a l g u n o s c h i l e n o s i en los que ejercitó i 
i m p e r i o i j u r i s d i c c i ó n las au tor idades de Chile. 

L a s n o t a s de los G o b i e r n o s Ar j en t i no i Chile" 
en q u é se in ic ia la con t rovers i a , t ienen, lasdelpn* 
ro , f echas 15 de d i c i e m b r e de 1817, 16 de mayo 
1G d e n o v i e m b r e de 1848 , i las del segundo, fecha 
o l de enero i 3 0 d o a g o s t o de 1848. Firma las' 

¡orno Ar jen t ino , el s e ñ o r d o n F e l i p e A r a n a , 
tro de Re lac iones E s t e r t o r e s en t i e m p o s d e 

fuan Manuel R ó s a s ; i las de l G o b i e r n o C h i l e " 
LggeQorcsdon M a n u e l C . V i a l i d o n S a l v a d o r 
fuentes, Minis tros de R e l a c i o n e s Es ter tores , p r o -

tario el uno, i n t e r ino el o t ro , en t i e m p o s d e d o n 

m!el hiilncs. 
Enellas. por par te d e las C a n c i l l e r í a s C h i l e n a i 
¡entino, se manifiesta el a n h e l o de l l egar a u n a 

n pronta, pero so lo , po r par te de la p r i m e r a , 
asegura estar en a p t i t u d de en t ra r en l a c o n t r o 
la. 

j estos d o c u m e n t o s se e n c u e n t r a n p u b l i c a 
sen el apéndice d e l a " M e m o r i a do R e l a c i o n e s 

es" presentada al C o n g r e s o d e C h i l e en 
Í3 por el señor M i n i s t r o de l r a m o d o n A d o l f o 
:>z i deben de t o m a r s e en c u e n t a i tenerse p r e 
tal para juzgar con ac ie r to de la m a r c h a i el d e -
rruilude la con t rovers ia p e n d i e n t e . 
Tara señalar con c l a r i d a d i prec isar con e x a c t i -
i el punto de p a r t i d a d o ésta , es menes te r , ade -
• de los d o c u m e n t o s y a c i tados , c o n o c e r las p a 

iras oficiales con q u é e l P r e s i d e n t e d e la R e p ú -
en gg D i scurso i n a u g u r a l de las ses iones d e l 

igresoen 1848, i el M i n i s t r o d e l I n t e r i o r i d e 
daciones In ter iores , en la M e m o r i a de R e l a c i o n e s 

s para ese m i s m o año , d a n c u e n t a a l a s 
naras i al P u e b l o de C h i l e , d é l a i n i c i ac i ón de 
s reclamos por par te de l G o b i e r n o A r j e n t i n o . 

?spues de hab lar d e r e c l a m o s p o r p a r t e d e l 
°rno de Chi le p e n d i e n t e s an te el A r j e n t i n o , 



t a a q u í se la h a d e s i g n a d o i q u e puede iustiii 
po rque , s e g ú n es tén a m a y o r o m e n o r distancia! 
l ím i t e s de c a d a país , así c recerá o decrecerá 
r r i tor io en q u é los G o b i e r n o s respectivos rw 
su i m p e r i o i j u r i s d i c c i ó n , es t amb ién aquel con 
cua l se la d e s i g n a r á en este escr i to . X o por dew 
da r i j i dez cu va l o r i za r i aprec iar ciertos térniin 
so h a de oscurecer la c u e s t i ó n misma que es 
aque l las q u e se p u e d e i que se d e b e poner al ale-
d e todos . 

L a cues t i ón p e n d i e n t e e n t r e C h i l e i la Repulir 
A r j e n t i n a , c o m o y a nad ie lo i g n o r a ni pued 
rar lo , se p l a n t e ó , en el t e r r e n o d e la controvers 
d i p l o m á t i c a , el 15 de d i c i e m b r e d e 1847 (fecha d 
p r i m e r r e c l a m o a r j e n t i n o ) i e n 1848 i -10 (fecha 1 
p r i m e r r e c l a m o c h i l e n o ) ; i se susc i tó , en el terrer 
de los hechos , a l g ú n t i e m p o antes , porlainstal 
c i on de u n a C o l o n i a c h i l e n a en Magallanes, d i 
d e se t i embre d e 18-43, i por la exaeion de cien-
i m p u e s t o s i g a b e l a s que el G o b i e r n o de Mendoza,! 
a ñ o de 1848 , h i z o en los d u e ñ o s , arrendataria 
u s u f r u c t u a r i o s d e c ie r tos v a l l e s o potreros que] 
con en las q u e b r a d a s d é l a s Cord i l l e ras do Talca 
a los cua les , desde m u c h o s a ñ o s atrás, se creían co 
derecho a l g u n o s ch i l enos i en l o s que ejercíans 
i m p e r i o i j u r i s d i c c i ó n las a u t o r i d a d e s de Chile. 

L a s n o t a s de los G o b i e r n o s A r j e n t i n o iClú* 
en q u é se in ic ia la con t rovers i a , t ienen, las del prnn 
ro , fechas 15 de d i c i embre d e 1847, 16 demaj» 
16 de n o v i e m b r e de 18 48, i l as d e l segundo, fe* 
3 1 de enero i 3 0 d e a g o s t o d e 1848 . F i r m a d * 

Ar jen t ino , el s eñor d o n F e l i p e A r a n a . 
„ de Re lac iones E s t e r t o r e s e n t i e m p o s de 

[uan l í onue l R o s a s ; i las de l G o b i e r n o Ch i le* 
loggeftoros d o n M a n u e l C . V i a l i d o n S a l v a d o r 

ñfiiciites, Minis tros de R e l a c i o n e s Es te r to res , p r o 
pio el uno, i n te r ino el l i tro, en t i e m p o s de d o n 

anuel Bálnes. 
fuellas, por par te de las C a n c i l l e r í a s C h i l e n a i 
rjentina, se mani f ies ta el a n h e l o de l l egar a u n a 

pronta, pero so lo , por par te de la p r i m e r a , 
- rnra estar en a p t i t u d de en t ra r en la c o n t r o 

l a . 
i estos d o c u m e n t o s se e n c u e n t r a n p u b l i c a 

sen el apéndice de l a " M e m o r i a de R e l a c i o n e s 
tenores" presentada a l C o n g r e s o de C h i l e en 
lt por el señor M i n i s t r o de l r a m o d o n A d o l f o 
ñez i deben de t o m a r s e en c u e n t a i tenerse p r e -

ntes para juzgar con ac ie r to de la m a r c h a i el de -
rroilodc la con t rovers ia pend ien te . 
I'ara señalar con c l a r i d a d i prec i sar con e x a c t i -
i el punto de par t ida d e ésta , es m e n e s t e r , ade -
3> ile los d o c u m e n t o s y a c i tados , c o n o c e r las p a 
iras oficiales con (pié el P r e s i d e n t e do la R e p ú -

en su D i scurso i n a u g u r a l d e las ses iones de l 
•gresoen 1848, i el M i n i s t r o d e l I n t e r i o r i de 
-iliciones Exteriores, e n l a M e m o r i a d e R e l a c i o n e s 
«ñores para ese m i s m o año , d a n c u e n t a a las 
paras i a l P u e b l o de C h i l e , d é l a i n i c i a c i ó n de 
' rc'danios por pa r te de l G o b i e r n o A r j e n t i n o . 
w*paea de hab lar de r e c l a m o s p o r p a r t e d e l 
tierno de Chi le pend ien te s an te el A r j e n t i n o , 



— i — 
por a g r a v i o s i por per ju ic ios in fer idos a ciuda,^ 
c h i l e n o s r e s i d e n t e s a l l e n d e l o s A n d e s , dice el 
j e n e r a l R u i n e s : " E n t r e l o s p u n t o s propuestos J'L 
«cons iderac ión de a q u e l G o b i e r n o , él de la <lema 
«c ion d e f r o n t e r a es u n o de l o s m a s urjentea iaaj 
«secomprenderá la s o l u c i ó n d e l a cotitrorereú 
« m á m e n t e s u s c i t a d a sobre la soberan ía del territai 
«en q u e es tá s i t u a d a la C o l o n i a chilena del |> -. 
«cho. L a firmeza de los derechos que Chile tiene a 
«ella, n o p u e d e ser c o n m o v i d a por las razonut f j 
«se h a n a l e g a d o para disputársela 

E l M i n i s t r o de R e l a c i o n e s Exteriores señor don 
M a n u e l C . V i a l , se espresa a s í : " L a primen deel! 
( m a t e r i a s g r a v e s e i m p o r t a n t e s ) es la demarcada 
«de f ronteras . P a r a l a c o n s e r v a c i ó n de una pai o J 
«dial en t re a m b o s E s t a d o s , n a d a es mas m a l 
«que el fijar c o n la m a y o r c l a r i d a d i precisión la I 
«nea d i v i so r i a q u e los separa. El n o estar suficiente-
« m e n t e d e f i n i d a esta l í n e a h a d a d o y a motivo a t i 
« f l ictos de i m p e r i o íjurisdicción; a que esnec • 
« p o n e r t é r m i n o por m e d i o de u n a solemne avenen-
«cia. H e m o s i n v i t a d o al G o b i e r n o de Buenos Aire» 
«a c e l e b r a r l a ; i d e su j u s t i c i a , c o m o de la amata 
«que u n e a l a s d o s R e p ú b l i c a s , es de esperar que >e 
« tomen m e d i d a s p r o n t a s para r e m o v e r toda inceríi-
adumbre s obre u n a m a t e r i a d e tanto interés. No 
«neces i to decir a l a s C á m a r a s las disposiciones Je 
«que e s t á a n i m a d o el G o b i e r n o para la discusión de 
«este a s u n t o , q u e n o p u e d e ve r sar s ino sobre título 
« i n e q u í v o c o s d e p o s e s i ó n i d o m i n i o i sobre prmo 
«p ios d e c o n o c i d a e q u i d a d i conven ienc ia , como I'1' 

están j e n e r a l m e n t e a d m i t i d o s e n las c o n t r o 
l a s de esta c lase . 

ufrsi de la m i s m a especio es otra cues t i ón IOS-
N¿tad*recientemente sobre l a propiedad de l t e r r i -
Lfio e n que está s i t u a d a n u e s t r a c o l o n i a de l E s -
•treclio. Los dos G o b i e r n o s n o h a n h e c h o has ta a h o -
•ra otra cosa q u e m a n i f e s t a r s e , el lino a l o t ro , sus 
•reciprocas pre tens iones ; i las n u e s t r a s se a p o y a n en 
'fundamentos tan s ó l i d o s e i n c o n t r a s t a b l e s q u e n o 
.ludamos serán r e c o n o c i d o s p o r l a a d m i n i s t r a c i ó n 

• Arjentina, cuando l l e g u e el c a s o d e q u e sean s o m e 
tidos a una d i scus ión i m p a r c i a l , c o m o se con f i a 

•que lo serán en b r e v e " . 
Para dejar e s tab lec ido i de u n m o d o i n c o n m o v i 

ble el punto de arranque de l a c o n t r o v e r s i a en t re 
|M dos Cancillerías, d e s d e q u e en 29 d e d i c i e m b r e 
de 1871, el señor I b á ñ e z , p o r l a de Ch i l e , i e l s eñor 
Frias. por la de la R e p ú b l i c a A r j e n t i n a , v u e l v e n a 
tonaría i la desarro l lan , acerca de la c u e s t i ó n d e l í 
mites, preciso es, s in n a r r a r las causas h a r t o n u m e r o 
sas de la demora i s i n e sp l i ca r el i n f l u j o d e c i s i v o 
•jileen ésta han t e n i d o i d e b i a n tener , c o n s i g n a r 
también aquí t e s t u a l m e n t e la e s t i p u l a c i ó n s o l e m n e 
U tratado c b i l e n o - a r j e n t i n o d e 30 de abr i l d e 1856, 
relativa al asunto en l i t i j i o , i la cua l d i ce a s í : 
« t 89, A m b a s p a r t e s c o n t r a t a n t e s r e c o n o c e n c o 
mo límites de s u s r e s p e c t i v o s terr i tor ios , l o s q u e 
poseían como tales a l t i e m p o de separarse d e l a 
'ommacion españo la el año d e 1810 i c o n v i e n e n 

en *plazar las c u e s t i o n e s q u e h a n p o d i d o o p u e d e n 
•Matarse sobre esta m a t e r i a , p a r a d i s cu t i r l a s d e s -



"pues, pacífica, amigablemente, sin recurrir 
"a medidas violentas; i en caso de no arribar^ 
"completo arreglo someter la decisión al arbitré 
"de una nación amiga". 

He ahí todo.s los antecedentes relativos al aspee, 
to diplomático,—el aspecto jurídico i doctrinal—Al 
debate, iniciado veinte i cuatro años há i todavía 
pendiente sobre demarcación de frontera i i\]«¿,,, 
de l ímites entre Chile i la República Arjentina.; IV. 
ro no tiene el debate todavía otro aspecto? ; 
puede señalar, fuera del aspecto diplomático, ftn 
que podría llamarse natura l ,—el aspectojeogr 
material, por (íecirlo as í ,—al cual es menester con» 
trrar algunas reflexiones i alguna atención? Sí;ie>o 
es lo que se intenta en seguida. 

C A P I T U L O I I . 

Heclioa que motivaron la cuestión, 

D o s series, dos clases de lieclios han motivado la 
iniciación i la subsistencia del litijio, dando la Wé 
— q u e es la de los que tuvieron lugar en los valles« 
la Cordillera de Ta lca—mater ia a los reclamos de 
Chile contra la República Ar jent ina ; i la ótra—q* 
es la de los que se efectuaron para plantear una Co
lonia chilena en el Estrecho de Magallanes-**»* 
causa de los reclamos de la República Arjentina 
contra Chile. 

A s í se encontraba colocada topográficamente la 
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cuestión que empezó ajest ionarse diplomáticamen
te entre la República Arjent ina i Chile que apare-
clan tomando, según los casos, ya el carácter de de
mandante, ya él de demandado. 

j,a primera clase de hechos no ha tenido hasta 
aquí el eco ni la importancia que las notas i jestiones 

lomáticas han atribuido a la segunda, aun cuando, 
en alguno, haya habido quizá avances i actos de pre
sencia injustificable i que han nacido ya de igno
rancia, ya de debilidad llevada hasta la impotencia 
en autoridades secundarias que, por medio de im
puestos arbitrarios u otras medidas, han querido 
zanjar dificultades, criadas i atizadas quizá por ines
crupulosos intereses particulares. 

Esa clase de hechos ha quedado oscurecida por 
• de los que han ocurrido en Magallanes; i todas 

¡cuestiones a que en lo pasado, ha podido, i en lo 
futuro, pueda dar lugar, quedarán quizá resueltas 

simple ubicación de la línea de frontera en 
«aparte de la Cordillera. 
La de los que han tenido lugar en Magallánes i 

i'ie necesitan conocerse mas por estenso, son en 
«veresumen, los siguientes: 
En21 de setiembre de 1843, según consta del 

«a de esa techa i por orden anterior del Gobierno 
Ctóle, principios de 1843, se instala la Colonia en 

"«to del Hambre. 
'^de ailos atrás i en cuanto la cesación de las 

jWtM intestinas i estranjeras se lo permitieron, 
gobierno i la opinión de Chile empezaron a preo-

"paroe de la conveniencia i aun necesidad, visto 
" KST. D E L I M . a 



lo que acababa de suceder con las islas Malvini. 
de ocupar con establecimientos i poblaciones ^ 
fueran visibles i respetables, algunas partes del, 
estremidad austral de nuestro Continente quepo, 
dian despertar la codicia de aj entes de potencias 
mas poderosas. Gobierno i Sociedad, Prensa i Ai 
ministracion, Particulares i Autoridades en Chile, 
movidos, de una parte, por el desarrollo de la na-
vegacion a vapor que abría tan vasto campo a Chí 
i de la otra, por el recelo de que la Gran Bretaia 
así como babia ocupado, en frente de la boca Orien
tal del Estrecho, las Malvinas, querría apoderar
se del Estrecho mismo que ella liabia estuü 
reconocido con esmero i prolijidad, como parecía! 
indicarlo manifestaciones que hacían algunos <lí 
sus navegantes i que acentuaban nuevas denomina
ciones inglesas dadas a antiguas islas que se encen
traban cerca de la boca occidental, no dejaron, 
desde algunos años antes del 43, de pedir id 
mostrar, como provechosa i aun urjeute, la ocups-
cion material i de hecho, no simplemente moral i 
de derecho, de los territorios australes. 

No liabia, a veces, en las opiniones emitida-
las medidas tomadas, como lo revela el tenor 
artículos de prensa i de las disposiciones delgobier 
no, conocimiento cabal i preciso de lo que se im 
ponía o se intentaba colonizar, pero sí habiaconfii* 
za completa en el ejercicio de un derecho que se u-
nia proclamando, por los chilenos, i aun por « -
no lo eran. 

Fácil sería, recorriendo la prensa de entonces, pr0* 

¡mear mucho este escrito demostrando que de todo 
wtiia i pudo dudarse en Chile ménos de su derecho 

3 ¡farallanes, i que todo podía i pudo ser descono
cido, ménos su título a esa parte del Continente; 
pero, basta, al propósito del autor, hacer ver en la 
rejion oficial, i con las palabras mismas de los A jen -
i n subalternos ya superiores del gobierno, que 

laoeupación i colonización de Magallanes, si fueron 
un acto de política previsora, no dejaron, por eso, do 
ser lino de política honrada, sinceramente respetuo-
-1 de los derechos ajenos, tanto como resguarda
dos de los propios. 

En la un tanto ampulosa "Memoria del Ministro 
del Interior de 1843" se reílejan así la aspiración co
lín la cuasi ignorancia jenerales acerca de ese terri
torio ise da, a su colonización, una importancia i 
consecuencias muí trascendentales; i no es inopor
tuno ni será estéril, para fijar i precisar el alcance i si-
¡ruiticado de los propósitos que se incorporaron en 
el acto solemne déla instalación de la Colonia, el 21 

Ktiembre de 1843, consignar aquí, por extenso 
i textualmente, sus palabras. 

Después do hablar el Ministro señor don Ramón 
L. Irarrázaval de la Constitución i de los buenos 
efectos que su vijencia liabia producido para la pros
peridad i el órden en Chile, continúa en esta for-
•M- "Pero esto no basta; para que la Constitución 
"produzca todos los beneficios a que tenernos dere-
CUo ê aspirar, son necesarias diversas disposicio-
nes complementarias, encaminadas, ya a hacer 
efectivos algunos de sus artículos, ya a desarrollar 
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" los jérmenes de prosperidad que otros encierran 
" E l primero de ellos, el que contiene una del' 
" m a s importantes declaraciones constitucional., 
" h a l lamado también preferentemente la atei 
" de l gobierno que lia creído (pie casi en vanoe>¡-
" r ian consignados en nuestra Carta los puntos 
" d o n d e se estiende el territorio de la Repúblicaí] 
"ésta de hecho no los poseía. E n consecuenci 
"denó , a principios del presente año, que se proce. 
"diese a tomar, a nombre del Es ta io, la posa 
"real del litoral del Estrecho de Magallanes, don 
" h o i se verá flamear el pabellón chileno; i estén 
" d o sus miras a otros objetos de gran importa) 
"procuró i obtuvo que, con los funcionarios que 
"deb ian concurrir a aquel acto solemne, se tmb-
"dasen también a d icho Estrecho un natunbtai 
"matemát ico ¡nteli jente i varios antiguos i distingo-
" d o s marinos, a fin de que el uno inspección»! 
"observase las circunstancias topográficas, elclimil 
" i la naturaleza de aquellas remotas tierras, en» 
"pecia l con respecto ;i lac lase de productos de fie 
'•sean mas o menos susceptibles, practica» 
"auras, levantase planos e hiciese cuanto masuM 
"preciso para resolver el problema de B¡ es 
"realizable el establecimiento permanente de coto 
"n ias industriales en el territorio magallánicoi 
"demás reconociesen prol i jamente el mismo Esto* 
"cho , a efecto de averiguar si es posible que," 
"graves inconvenientes, existan en él buque> 
" v a p o r destinados a remolcar las embarcaciones- I 
"ve la que quieran evitar el peligroso tránsito I 

••OMIK) de Hornos; empresa grandiosa, empresa cpie 
laníun nuevo ser a Chile, que felizmente ha habi 

do va entre nosotros quien la conciba i a la que el 
•Gobierno prestará todo el apoyo que esté a sus al -
"unrr*. tan luego como, por los informes (pie espe
ta recibir en breve, so persuada de que es ella ac-
a>il>le. La espedicion que, en una pequeña gole-

»t|construida al intento, zarpó de Chi loé con tales 
•objetos, a cual mas importante, i en c u y o apresto 
"te hizo sentir, como en todo, el patriótico celo i es-
"morada actividad del jete de esta provincia, aun-
tae tuvo algunos contrastes en su viaje, debe haber 
"aludido ya las solitarias playas a que d io nombre 
'uno de los mas célebres navegantes españoles. 
"Macha ser ! la gloria del gobierno, si correspon
diendo los resultados de aquella a sus deseos, le 
*n dado realzar la de la República, l levando a car 

la obra mas grande quizá, en cualquier aspecto 
taque se mire, de cuantas en el dia podemos aco-

r!" (Memoria del Interior, para 1843) . 
I.n los discursos inaugurales de las sesiones del 

•eso, durante los años de 1844, 1845 i 184(5, 
*acomo en las Memorias del Ministerio del Inte? 
pwi cuya esfera de acoion pertenecía la Colonia 
pe Magallanes, de esos mismos años, se encuentra la 

i"1", la confirmación o l a esperanza de realiza-
;" 'as aspiraciones i opiniones manifestadas 

B»S líneas que se acaba de copiar. 
' »ra dar remate a estos antecedentes i para de-
comprobada do un modo incuestionable la in -

1:1 que tuvo en la realización de los proyectos 



de c o l o n i z a c i ó n m a g a l l ú n i c a , el rece lo de qaealn 
n a g r a n p o t e n c i a europea , i c o m o se susurraba 
l o b a j o , i p r i n c i p a l m e n t e la G r a n Bretaña, ¡. 
d i e ra a p o d e r a r s e de l E s t r e c h o , se copian lat 
g u i e n t e s t e x t u a l e s pa labras d é l a Memor ia del inte, 
r ior , p r e s e n t a d a al C o n g r e s o por d o n Manuel Montt 
en 12 d o s e t i e m b r e de 184(5: 

" N o c reo necesar io e s f o r za rme en probar la mi. 
" l i d a d de l e s t a b l e c i m i e n t o de esta Colonial 
' ' M a g a l l a n e s ) , p o r q u e nad ie puede desconocerla in. 
" f l u e n c i a q u e en n u e s t r a p r o s p e r i d a d La de rener 
" e n el p o r v e n i r el paso del E s t r e c h o de Magallána 
" s i , c o m o se espera , l l ega a hacerse fáci l i seguro, 
" r e e m p l a z a n d o al v i a j e por el C a b o de Horno, 
" s i e m p r e p r o c e l o s o i p r o l o n g a d o . P o r eso, en 
" e v i d e n t e u r j e n c i a poses ionarse formalmente de» 
" t e p u n t o e s t r e m o de l terr i tor io ch i leno , ántes 
" a l g u n a n a c i ó n europea , a p r e c i a d o r a d e su importar.-
" c i a , h ic iese flamear en él su b a n d e r a " . 

H é a h í lo q u e es el h e c h o (pie h a dado motín 
a l a cues t i ón , l l e v a n d o a Ch i l e a a f i rmar su impei 
i s u j u r i s d i c c i ó n en el E s t r e c h o d e Magallánes, i i 
l a R e p ú b l i c a A r j e n t i n a , a a f i rmar que este territorio 
se e n c u e n t r a d e n t r o de la esfera de su dominio i - • 
b e r a n í a . 

E l h e c h o — l a co lon i zac ión de Maga l l ánes por Hu
l e — s u s c i t a l a cues t i ón , d a m o t i v o a la controv • 
sia, i e s el q u e y a q u e d a e s p u e s t o ; fa l ta aborn. 11" 
será el a s u n t o d e l s i gu i en te c a p í t u l o , esponer el orí-
j e n del debate , f o r m u l a r l a d o c t r i n a jur íd ica que w 
pres id ido i q u e p u e d e ú n i c a m e n t e re j i r el tottm 
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miento i el desen lace d e l a c o n t r o v e r s i a : ese o r í j e n 
¡ta doctrina es tán e n el uti-possidetis. 

C A P I T U L O I Í I . 

El uti-possidetis Hisp&no-Americano. 

Desde hace m u c h o s años i en t o d a s las c u e s t i o n e s 
de límites que se h a n d e b a t i d o i se e s t á n d e b a t i e n -
Joen el Cont inente I l i s p a n o - A m e r i c a n o , i l as c u a 
les «on en n ú m e r o t r i p l e o c u a d r u p l o d e él de los 
Estados, estas p a l a b r a s s o n el p u n t o de p a r t i d a d e 
a controversia i l a c l a v e de la a r g u m e n t a c i ó n . 

En su forma l a t i na o en u n a e q u i v a l e n t e , esas 
palabras son las q u e d a n m ú r j e n a l o q u e se a lega i 
lio que se c o n f u t a e n m a t e r i a de l í m i t e s , d e n t r o 
de la América e s p a ñ o l a ; as í es q u e n a d a se p u e d e 

r ni nada se c o m p r e n d e r á acerca de l deba te 
io, de sus o r í j e n e s i de sus consecuenc ias , s i n 
jar, con c lar idad, s in d e t e r m i n a r , c o n e x a c t i t u d , 

significado, el a l cance i e l carácter i n t e r n a c i o n a l 
de ellas. , . 

De ahí la neces idad i m p r e s c i n d i b l e i la o p o r t u n i 
dad innegable de u n a p e q u e ñ a i s o m e r a d i s e r t a c i ó n 

lijar el va lo r de s e m e j a n t e s t é r m i n o s , q u e se 
•!l invocado i se r e p i t e n s i e m p r e por t o d o s , sin h a -
n puesto de a c u e r d o n i p o d e r s e en tender , acerca 
m ^.unificación v e r d a d e r a i de s u ef icacia real i 

hitiva. 



¿Qué es lo que se l l a m a uti-posmleti* en el lenrr,]a 
j e i n te rnac iona l h i s p a n o - n m e r i c a n o ? L a posea 
m a s prop iamente , la j u r i s d i c c i ó n que, en la {'yK.Al-, 
1 8 1 0 , — l a de la in i c iac ión d e l mov imiento en 
p a t o r i o — t e n i a n las co lon ias españolas en Améria<• 
q u e se dec lararon nac iones l ibres e independien) 
l i é ahí, u n a de f in ic ión prov i sor io , por decirlod 
pero i nd i spensab le i suf ic iente para poder hacen 
c a r g o de la cues t i ón i c o m p r e n d e r las reglas que h 
r i j en . 

E s t e p r inc ip i o del uti-possidetis tiene, en elfo» 
c h o in ternac iona l , dos f ases principales que 
prec iso i es fácil d e m o s t r a r ; pero antes de eso i 
para q u e se le pueda c o m p r e n d e r , así en sus con» 
cuenc ias c o m o en sus o r í j enes , es conveniente indi
car las f uen te s p r ó x i m a s i r e m o t a s de las cuales d 
se der iva . 

D e entre ésas i las m a s cercanas, se deben señalar 
la de los t ra tados de paz q u o ponen f i na una guerra 
i en las cuales se d e l i m i t a las pretensiones i se rija 
los derecbos de las partes a n t e s belijerantes. Cuan
d o se hab la en d i chos t r a t a d o s de uti-possidetis. 
ent iende que, con esas pa labras , se designa la po-
ses ión ac tua l de la época en que se celebra el tra
t ado de paz ( 1 ) . 

E l indica, pues , e f e c t i v i d a d i actualidad de po
sesión en el terr i tor io q u e se somete a la acción 
p r inc ip io i n v o c a d o . 

(1) Bello, péj. 816, de la última edición de su DeW*«* 
jentes, Lo mismo dicen los demás tratadistas. 
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Qjgj siempre, c o m o se podr ia d e m o s t r a r por B e 
llo i los tratadistas e historiadores del Derecho I n -
• rmu'ional, el uti-possidetis se ha e n t e n d i d o en c o n 

dición al statu-quo ante beltttm: es decir, la 
...«¡oí! actual, en el m o m e n t o de la cesación de la 

• :), en contraposic ión a la poses ión t amb ién ac
tual, en el m o m e n t o anter ior a la in ic iac ión de 
día-

\() recuerda el au tor ni cree que b a y a hab ido l ía
le que niegue este s ign i f i cado del uti-possidetis, a u n 
mndo pudiera c i ta r t r a t a d i s t a s , — Blunstchli entre 

—que censuran esaespres ion c o m o incorrecta , 
haciendo notar la corre lac ión en que está c o n los 

fictos del derecho r o m a n o ; los cuales p ropen 
dían a retener la posesión, a pro te jer la con t ra aque-
D - que pudieran intentar perturbar su goce. 

POTO sí, con respecto a las consecuenc ias pe rma -
i i di; m a y o r t rascendenc ia , pues to que el 

rirpomáetift r o m a n o se referia al derecbo pr ivado , 
al de los particulares a qu ienes se trataba de a m p a 
rar en su posesión, i el uti-possidetis i n ternac iona l 
K refiere a la soberan ía de las Nac iones , h a hab ido 
i M puede sostener op in iones d i ferentes , n o las 
liai respecto a (pie, para que él sur ta sus efectos 
M imprescindible la poses ión , r e c o n o c i d a o efec
tiva. 

Ahora bien; si por a c u e r d o esp l í c i to o táci to i 
por actos sucesivos n u n c a d e s m e n t i d o s i que n u n c a 
podrían contrariarse en el C o n t i n e n t e H i s p a n o 
americano, sin socavar u n o de los c im ien tos en 
P descansa el ed i f ic io de la paz, la poses ión de l 
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terr i tor io q u e las d i s t in tas Secc iones latino-ameri 
canas t en ian en el a ñ o de 1810, es la norma quede-
be r e g l a r el debate i la so luc ión de toda cuestión de 
l í m i t e s en t re el las, esas m i s m a s Secciones, por sus 
actos o por sus a j en te s of iciales, han debido o de. 
beran ú n i c a m e n t e fijar o d e t e r m i n a r los calceten 
va lederos de s e m e j a n t e poses ión. 

I es to es o b v i o ; reconoc iéndose en la época mo-
d e r n a i h a b i é n d o s e reconoc ido antes , dos especies de 
p o s e s i ó n : la u n a , de m e r o derecho , de simple titii. 
l o , i n d u c t i v a , a v e c e s , i a u n consecuencia l de cierta 
actos e jecutados , i la ótra, de hecho , material i efec
t i v a o s a n c i o n a d a por t ratados , m e n e s t e r e s que al
g u i e n i a l g o de te rminen la respetabi l idad i lejitimi-
d a d de la poses ión . 

E s t o es lo q u e n o se ha establec ido i loqaefre
c u e n t e m e n t e se o l v ida , se c o n f u n d e , se ínter 
m a l i se apl ica a u n peor , al t ratarse de los raid - -
i tan n u m e r o s o s c o m o ru idosos , l i t i j ¡os de las Po
tencias L a t i n o - a m e r i c a n a s acerca de sus límites, ji 
sea c o n re lac ión a ellas, y a con relación a algún* 
po tenc ias europeas que conservan a u n colonias en 
n u e s t r o C o n t i n e n t e . 

S i n querer en t rar en u n a d igres ión acerca de 
caractéres , las cond i c i ones i las consecuencia?del 
interdicto r o m a n o (1) l l a m a d o uti-possühtis, i del 
c ual se ha d e r i v a d o el uti-possidetis americano, bas-

(1) Puede verse, si se quiere mas hiz, a Snvigny. ¡ 
Posesión, traducida por M. Ch. Fainvre d' Andelunge,r*} 
párr. X X X V I I I i el .ulterior. 
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lará recordar que su carácter esencial es e l a m p a r o 
J^jjposesión; su cond ic ión pr inc ipa l , la o c u p a c i ó n 
material; su consecuencia p r imord ia l , el a l e j a m i e n t o 
Jo todo perturbador. 

Donde quiera q u e se presenten estas c i r c u n s t a n 
cias, i presentándose n o h a b r í a necesidad n i pos ib i 
lidad de otra p rueba , en u n a cuest ión d e l í m i t e s 
m Hispano-América, n o habr í a que d iscut i r , q u e 
trabar litis, que sostener cont rovers ia n i d i r i m i r 
contienda, sino q u e apl icar l i sa i l l anamente la re 
lia del uti-possidetis. 

Pero esto que ser ia lo pos ib le , es j u s t a m e n t e l o 
que no se ha p resen tado ; i v i s t o está, q u e n o p u e d e 
presentarse en las m u l t i p l i c a d a s i y a p r o l o n g a d í s i 
mas i erabrolladísimas cues t iones d e l i m i t e s entre 
los diversos E s t a d o s de nues t ro Con t inen te . 

Loque ha suced ido , lo que se palpa es u n a s i t ua 
ción enteramente d i s t i n ta i a la cual no p u e d e n i 
debe aplicarse l isa i l l a n a m e n t e la reg la del uti-pos-

\ tal coino f l u y e del derecho r o m a n o i de l a s 
prácticas in ternac iona les que se acaban de m e n 
cionar. 

Hai necesidad, pues , de aclarar esa n o r m a , o si 
>e quiere, ese p r inc ip i o del idi-possidetis, a s i g n a n d o 
• circunstancias i d e t e r m i n a n d o el m o d o en q u é 
pueda i deba ap l icarse ; fijando los caractéres i se-
ñalando las consecuenc ias i nd i spensab l e s q u e h a de 
l«ner; designando las au tor idades e i n d i c a n d o las 
«rcunstancias que p u e d a n hacer lo v a l e r : en pocas 
labras, hai que de f in i r l o i cons t i tu i r l o c o m o p r i n -
c P'o de Derecho in te rnac iona l a m e r i c a n o . 
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C A P I T U L O I V . 

De la definición del uti-possidetis americano 

N o h a b i e n d o t e n i d o o c a s i ó n de leer el A 
internacional teórico i práctico de Europa i Anéri 
ca d e clon C á r l o s C a l v o , a veces c i tado en publ¡. 
c i s tas m o d e r n o s , n o sabe el a u t o r de estas línea>. -: 
él h a b r á d e d u c i d o u n a d o c t r i n a de los hecho-
r r i d o s en A m é r i c a q u e pud iera ser m a s prestijiosai 
a c a b a d a q u e la q u e él se a t r e v e a formular i n 
cree t a n necesaria c o m o ú t i l i o p o r t u n a . 

I an tes de i n ten ta r l o , le parece de justicia i k 
cor tes í a m e n c i o n a r el c laro , conc i so , pero tan -
en su carácter h i s tó r i co , e x a c t o es tudio que ha li 
d i o de l nti-possidetis el señor d o n Manue l Aucízir, 
e n Un apéndice al testo universitario de Derecho inter
nacional, p u b l i c a d o en Bogotá, d o s anos há, ocupán
dose e n cues t i ones q u e i n t e r e s a n a su país, los Es
t ados U n i d o s de C o l o m b i a , i a las demás República 
A m e r i c a n a s , i q u e se d e b e c i tar por venir dek 
p l u m a de u n o de l o s que , po r a c t o s oficiales, ni 
ha ca rac te r i zado el m o v i m i e n t o de Union-Amenc* 
n a ( 1 ) . 

L a v e r d a d e r a d o c t r i n a acerca de l uti-p&t 
a m e r i c a n o , está por es tab lecerse . 

(1) Véase las Notas en contestación a las del Enewgi** 
Negocios del Perú en Bog'otá sobre el tratado que se 
Tr ipart i to . 

Xi la práctica i n t e r n a c i o n a l n i la j u r i s p r u d e n c i a 
•nana que son las d o s f u e n t e s de él, n o s d a n el 
irácter i el a lcance q u e en A m é r i c a debe t e n e r ; i 
i dándolo el las, f o r z o s o es s u b i r a o t ras r e j i o n e s , 
nester es recurrir a o t r a s a u t o r i d a d e s . 
;tomo i c u á n d o se p r o c l a m ó e l p r inc ip io d e l uti-
tfMfótf? D u r a n t e la g u e r r a de e m a n c i p a c i ó n i po r 
ilabras o actos of ic iales d e t o d o s los g o b i e r n o s que 

la hicieron. 
Asi la sumis ión c o m ú n i la e m a n c i p a c i ó n t a m b i é n 

gonun i casi s i m u l t á n e a de t o d a s las P o t e n c i a s 
Hispano-Americanas, c o n respec to a E s p a ñ a , esp i t 
an el nacimiento del uti-possidetis, a l g o i n d e t e r m i 
nado en cuanto a sus consecuenc ias u l ter iores , 
preciso, tan solo, en c u a n t o a sus consecuenc ias i n 
mediatas : las de reconocer c o m o l í m i t e s i n t e r n a c i o 
nales los l ímites a d m i n i s t r a t i v o s co lon ia l e s , p a r a n o 
a lugar a l i t i j ios n i d u d a s i cor tar los p e n d i e n t e s . 
Esto bastó i debia bas tar en l a época d e la l u c h a 

por la emancipación, l u c h a q u e si n o c o n t i n u ó en los 
M de bata l la , p e r m a n e c i ó la tente o pa ten te , 

«gun las opor tun idades i las c i r cuns tanc ias , h a s t a 
mui cerca de nuestros d ias . 

La misma u n i v e r s a l i d a d de l p r i n c i p i o d e l idi-pos-
• 'x i la u n a n i m i d a d as í c o m o l a ce ler idad i casi 

absoluta falta de d i s cus i ón , con q u e fué p r o c l a m a d o 
'aceptado, están m a n i f e s t a n d o q u e se t ra taba s o l o — 
ipor cierto que se c o n s i g u i ó — c o r t a r en su n a c i m i e n -
I". las desavenencias en c u a n t o a f r on te ras , i de a p l a 
zar toda controversia acerca de l í m i t e s que , a u n en 
trapos del d o m i n i o m e t r o p o l i t a n o , n o h a b í a n s i d o 
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p o c o f r e c u e n t e s i b a t a l l a d o r a s . L a proclamación^ 
p r i n c i p i o c o m o él de l uti-possidetis, cuya aplicac""1 

de h e c h o , a p l a z a b a para después todo litijio I ; 
d o necesar ia el e s t a d o de paz un iversa l de Hit 
A m é r i c a , i de c o n s e c u e n c i a forzosa , la creación4 
u n a a u t o r i d a d c o m ú n que n o r m a s e el modo o] 
d e b i a f u n c i o n a r el p r inc ip io proclamado, en b« 
ca en q u e se h izo , era t o d o lo que se pedia 
t o d o lo q u e se p o d i a e x i j i r . 

P e r o n o l ia s i d o n i p u d o pretenderse que fe 
t o d o c u a n t o es m e n e s t e r p a r a z a n j a r las dificultada 
i para d i r i m i r las p re tens iones , tan diversas, 
l o i m p o n í a n las c i rcuns tanc ias , l os accidentes i 1« 
an teceden tes de la h i s tor ia , de l a jeograf ía i de lato 
p o g r a f í a de las d i ferentes P o t e n c i a s en qué todas 
esas p re tens iones i d i f i cu l t ades se han dejado ver. 

Si a u n , c o m o l o d e m u e s t r a i lo prueba con mu
c h í s i m o s e j e m p l o s el de recho internacional positivo, 
e s t a b l e c i d o en u n t r a t a d o el arreglo de los 1 
en t re d o s pa íses , i d e t e r m i n a d a s las condiciones! 
q u é se h a de s o m e t e r el t razo de la línea de fron
tera, se h a neces i t ado i se necesi ta convencí 
especia les , fuera de las c o m i s i o n e s periciales, para 
l l e va r a e fecto el t r a t a d o ¿ s e p u d o creer i se podra 
esperar q u e l a p r o c l a m a c i ó n de l uti-pos$iddu a 
1 8 1 0 z a n j a s e t o d a d i f i cu l t ad pos ib l e? Seguían** 
q u e n ó . 

D e a h í , la c o n v e n i e n c i a i l a iraprescmdibüidsa* 
u n a de f i n i c i ón neta , prec isa i autor izada de nuestro 
uti-possidetis q u e es tá e n v u e l t a en su mismaPrú' 
c l a m a c í o n . 
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Considerado éste, e x h i b e , a p r i m e r a v i s ta , d o s 
-tos mui d iversos i q u e t i e n e n s u ap l i cac ión a 
distintos casos, p r o d u c i e n d o n a t u r a l m e n t e , s u s 

^secuencias respect ivas . 
Esos dos aspectos de l iiti-possidetis, m i r a el l i n o 

- i que se podría l l a m a r e s t e n i o , — h a c i a las p o t e n -
¡is estrafias al m u n d o A m e r i c a n o , c o n s i d e r á n d o s e 
Hispano-América c o m o u n so lo c u e r p o , c o m o u n 

solo conjunto, al cua l es ap l i cab le t o d o lo que se 
aplicaba a la M o n a r q u í a E s p a ñ o l a , de l a q u e era u n a 
inmensa colonia, s e m e j a n t e a l o q u e h o i es la I n 
dia, de la Gran -Bre taña ; i el o t r o , — q u e se p o d r í a l l a 
mar interno—mira Inicia las an t iguas Co lon i a s , c o n 
vertidas en Naciones , q u e c o m o an tes se t o c a b a n 
p í o s límites de su j u r i s d i c c i ó n a d m i n i s t r a t i v a , se 

D hoi por las f r o n t e r a s de su d o m i n i o soberano . 
Si el uti-posxidetis t i ene estos dos a s p e c t o s — i p a 

rece difícil, si n o i m p o s i b l e n e g a r l o s — s e s igue q u e 
lus efectos, así c o m o las reg las de l Tino i de l ó t ro , 
l¡;i!i de ser di ferentes, a u n c u a n d o d e p e n d a n de l a 
justicia i propendan a la paz , que s o n la lei i l a 
condición de la p r o s p e r i d a d de las N a c i o n e s , a l 
¡n¡<mo tiempo que son el f u n d a m e n t o de las d o c 
trinas i prácticas in ternac iona les . 

^\uti-possidetis, en su aspecto es terno , p u e d e es 
tablecerse, exhibirse i ap l i carse s in d i f i c u l t a d a l g u 
na, porque la poses ión , y a fuere de m e r o t í t u l o , 
ya de ocupación corpora l , se h a e n c o n t r a d o de te r 
minada i reconocida p o r l o s n u m e r o s o s t r a t a d o s 
(lue- desde el d e s c u b r i m i e n t o de la A m é r i c a , se h a n 
Cebrado por las P o t e n c i a s con q u i e n e s e s t u v o en 
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g u e r r a l a E s p a ñ a ; i l o s c u a l e s n o es menester en 
m e r a r a q u í , a u n c u a n d o e l l o s s e a n una fuenteau 
t é n t i c a i r e s p e t a b l e d e l a d o c t r i n a q u e se espone 
. A s i , p a r a t o d a s l a s p o t e n c i a s q u e no eran Co 

' n í a s E s p a ñ o l a s e n A m é r i c a , e l Uti-possidetis no<¡Ü 
¿£ +¿ Á c e d i f i c u l t a d e s n i p u e d e d a r l u g a r a duda, sino ,̂ 

c u a n t o a l a u b i c a c i ó n m a t e r i a l d e l o s aledaño* k 
' l a l í n e a p o s i t i v a d e f r o n t e r a . 

t/mám, L a s C o l o n i a s q u e se i n d e p e n d i z a r o n de BanaU 
**¿e/>* » » - f u e r o n r e c o n o c i d a s i l i a n e s t a d o o b r a n d o como \a. 

c i o n e s i n d e p e n d i e n t e s , c o n s u m a r o n esa transforma, 
c i o n , c o n s e r v a n d o , e n c o n j u n t o i c o n respecto a \i¿ 
d e m á s , e l d o m i n i o i l a s o b e r a n í a q u e antes tuvie-
r o n ; i s i e s t o , e n u n c a s o d u d o s o , t a l v e z , i de sej 
o c a s i o n a d o a d i v e r g e n c i a s f u n d a d a s , no .siempre>í 
l i a r e s p e t a d o , es p o r q u e l a f u e r z a suele sobreponer
se a l d e r e c h o , l a v i o l e n c i a , reemplazar a la jai 
t i c i a , b a j o e l a n t i f a z d e l o s h e c h o s consumado». 

E l uti-possidetis, e n s u a s p e c t o interno, no so lis 
a p l i c a d o n i p u e d e a p l i c a r s e a l o s l í m i t e s internado-
n a l e s d e l a s P o t e n c i a s H i s p a n o - A m e r i c a n a s entre 
s í , s i n t o m a r e n c u e n t a l a s c o n d i c i o n e s especiales 
d e c a d a u n a d e e l l a s , c o m o l o p r u e b a el estad 
i n d e t e r m i n a c i ó n i a u n d e l i t i j i o e n q u e aquellos aun 
se e n c u e n t r a n . 

L a p o s e s i ó n d e m e r o d e r e c h o i de simple titulo 
n o p u e d e t e n e r l a s a n c i ó n d e a c t o s i documento 
p ú b l i c o s — c o m o s o n l o s t r a t a d o s — c u y a modifica, 
c i o n i a l t e r a c i ó n , n o d e p e n d e d e leyes , autorida
d e s , c o s t u m b r e s i a u n i n t e r e s e s municipales; i ^ 
e s l o q u e s e e v i d e n c i a d é l o s h e c h o s q u e han ocurrí'o 
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(vnrren en l o s t e r r i t o r i o s d e t o d a s l a s P o t e n c i a s 
Uiano-Amer icanas ; i e n l a s c u a l e s , l o s l í m i t e s d e 

15 jurisdicciones a d m i n i s t r a t i v a s , e s t a b l e c i d a s p o r 
;Cs cédulas, o r d e n a n z a s i p r á c t i c a s g u b e r n a t i v a s 

eticas, h a n p a s a d o a s e r l a s f r o n t e r a s d e é s -
u otra N a c i ó n . 

t:\die caso, el uti-possidetis—si e s q u e é l h a d e 
de n o r m a a l a fijación d e l a r a y a f r o n t e r i z a 

puede n i d e b e s e r s o l a m e n t e d e m e r o t í t u l o , 
lactiro, c o n s e c u e n c i a l , t i e n e q u e s e r m a t e r i a l i 
pora!, o por l o m e n o s , d e i n t e n c i ó n m a n i f e s t a d a 

reconocida. P o r q u e si a s í n o f u e s e , ¿ a d o n d e e s t a 
fad indicio, la p r u e b a d e q u e é l a l c a n z a a t a l o c u a l 
uto? ¿Ser ia e n l o s t é r m i n o s , c o n f u s o s a v e c e s , 
(intelijibles ó t r a s , i c o n t r a d i c t o r i o s , n o p o c a s , d e 

reales c é d u l a s i d e l a s o r d e n a n z a s e s p a ñ o l a s ? 
Prevalec-rían l as p a l a b r a s i l a f e c h a d e u n a d o 

contra la o c u p a c i ó n c o n s t a n t e i e l e j e r c i c i o 
-unajur isdicción e n u n t e r r i t o r i o q u e , de título 
«meció a t a l C o l o n i a , m i é n t r a s q u o de /acto, 
«necia a otra ? 
Las costumbres, i n m e d i a t a m e n t e d e s p u e s d e l a I n 
cidencia, la n e c e s i d a d d é l a s c o s a s , l a s e x i j e n c i a s 
« a s de la g u e r r a , a s í c o m o l o s d i c t a d o s d e l a d i -
omacia. durante i d e s p u é s d e l a g u e r r a d e E m a n c i -
j», han d e t e r m i n a d o — c u a n d o s e a m e n e s t e r se 

¡ 7 b s e j e m p l o s — q u e e l uti-possidetis n o m i n a l n o 
ê e ni debe p r e v a l e c e r c o n t r a e l uti-possidetis r e a l ; 
« Mi-possiJetis de papel, c o m o s u c e d e c o n l o s 
,leos, no p u e d e r e c l a m a r n i m e r e c e , e n l a s s a n a s 
;cas i d o c t r i n a s d e l D e r e c h o i n t e r n a c i o n a l , e l 

file://t:/die
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respe to q u e se d e b e a l uti-possidetis de he^ 
uti-possidetis v e r d a d e r o i reconoc ido . 

L a s m o d i f i c a c i o n e s , sea restrinjiendo, sea 
p l i a n d o , h a s t a h a c e r l o c o n c o r d a r con los inte 
l e j í t i m o s i c o n l o s f u e r o s d e integr idad i sê m 
d e cada u n a de l a s N a c i o n e s ¡íntes Coloni 
d e b e n hacerse a l p r i n c i p i o de l Uti-posaidetis 
e n v u e l t o s en su p r o c l a m a c i ó n i h a n sido conit 
d o s p o r l a c o n d u c t a de cas i t o d o s los países amer 
canos . S o l o f a l t a q u e o f i c i a lmente i por una aut̂ r 
d a d q u e l o s representase a todos , se proclama* 
se sanc ionase la v e r d a d e r a doc t r i na do él, COOM 
d a en m a s de u n a d e las prescric iones délos trat 
d o s j e n e r a l e s a m e r i c a n o s q u e l legaron a formuL. 
a l g u n o s de l o s cua les f u e r o n a u n ratificados; do 
t r i n a , a d e m a s , que e s tá e m b e b i d a en las dúposiei 
n e s de u n t r a tado p a r t i c u l a r q u o ha figurado i íg 
ra rá m u c h o en l a c o n t r o v e r s i a acerca de líiuit 
ent re C h i l e i l a l l e p i i b l i c a A r j e n t i n a . 

L a d o c t r i n a de l uti-possidetis americano no 
u n a s i m p l e teor ía i n d i v i d u a l , s ino que se deduce i 
l a s pa labras i de l o s a c t o s oficiales que se pM 
e n u m e r a r i a e x a m i n a r . 

C A P I T U L O V . 

Antecedentes i fundamentos de esta doctrina del 
uti-possidetis. 

L a s doc t r inas acerca de u n principioje*« 
par t i cu l a r de d e r e c h o in te rnac iona l , no solo se 

rro 
do 

Aa h teoría, s i n o t a m b i é n de l a p rác t i ca : n o 
lo obedecen a las r e g l a s de la l ó j i ca s ino q u e t a m 

bién están somet idas a la conca tenac ión i a l de sa 
lo de los hechos : i h e c h o s i práct icas , a u n cuan-
no tengan un carácter su f i c i en temente a u t o r í z a 

lo ptf* dirimir u n a c o n t i e n d a , d i c t a n d o u n fa l lo 
fundado en ellas, hai en H i s p a n o - A m é r i c a para 

Mecer una doc t r ina acerca de l uti-possidetis. 
Desde luego i para n o v o l v e r a recordar lo , es 

menester tener presente q u e el uti-possidetis n o se 
b entendido n i h a q u e r i d o apl icarse en H i s p a n o -
América, como se en t i ende i se h a ap l i cado en l o s 

- - de terminación de g u e r r a entre dos o m á s 
paises: en éstos, la reg la del uti-possidetis h a s e r v i d o 
i establecer los l í m i t e s de la o c u p a c i ó n o pose -

respectiva de cada u n o , en el ter r i tor io e n e m i -
en Hispano -Amér ica se ha d i r i j i d o a es tab lecer 

¡k>s límites de los terr i tor ios de países a m i g o s i 
pfiades que estaban en g u e r r a con u n e n e m i g o co
mún. De esta di ferencia, fluyen consecuenc ias n o t a -

: i una de el las es la i n d e t e r m i n a c i ó n i la v a 
nead en qué ha p o d i d o d e j a r s e i se d e j ó l a reg la 

misma proclamada. ¿ D o n d e n o hab ia in tereses en 
contrados ni enemigos en lucha , a q u é m a s prec i 
an i mas fijeza? ¿ L o s p r i n c i p i o s que m o t i v a r o n i 
líj autoridades que p r o c l a m a r o n la reg la n o c o n t i 
enan teniendo l a m i s m a in f luenc ia i e l m i s m o 
•*¡j»? Así se c reyó , s i n d u d a . 
Deaoi viene que, a la i n t r o d u c c i ó n de l uti-possi-

•» en el derecho p ú b l i c o pos i t i vo de I l i s p a n o -
"wiea, no precedieran es tud ios , d i s cus i ones , re-

¡ro 
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ainell¡ c o n o c i m i e n t o s per i c i a l e s n i n i n g u n a de 
c i r c u n s t a n c i a s i c o n d i c i o n e s q u e ale jan o ¡mí 
l i t a n conf l i c tos i l i t i j i o s u l ter iores . 

L o s q u e l i a n s o b r e v e n i d o i a u n subsisten pmj. 
b a n , d o u n a m a n e r a d e m a s i a d o clara, quesiesoqn 
se e n t r e v i o i q u i z á se d e s e ó hacer , n o se efectuó h» 
s i d o so lo p o r q u e n o se p r e s e n t a r o n las ocasiones i 
se t u v i e r o n l o s i n s t r u m e n t o s con qué, desde m 
pr inc ip i o , se b a b i a c o n t a d o p a r a l legar a implantar 
l a r e g l a en el t e r r e n o d e las rea l idades ; puesto que 
l a m e n t e i a u n el t es to l i tera l d e los tratados je:?, 
ra les de a l i anza , ce l ebrados , pero por desgracia, nj 
r a t i f i cados en t i e m p o , e s t á n señalando, como nece
sar ia i c o n v e n i e n t e , l a c e l e b r a c i ó n de convenios par. 
t i cu la res q u o p r e c i s e n i c o n s t i t u y a n el uti-f , 
p r o c l a m a d o . 

A p e n a s , en A y a c u c l i o , p o r las jenerosas ca¡ 
l a c i ones q u e S u c r e i m p u s o a los españoles; en el 
Ca l l ao , p o r l a q u e d i c t ó S a l ó n a R o d i l ; i en Cim 
p o r l a q u e F r e i r é h i z o suscr ib i r a Quintanüla. • 
b i a n c e s a d o l o s e s f u e r z o s bé l icos de la Metrópoli 
c o n t r a las r e p ú b l i c a s H i s p a n o - A m e r i c a n a s , cuando 
éstas se r e u n í a n e n C o n g r e s o , en Panamá; i ya de-
c i an (ar t . 27 d e l t r a t a d o de U n i o n , L iga i Confede
r a c i ó n ) con r e s p e c t o a l a s u n t o de qué se trata: 'las 
" p a r t e s c o n t r a t a n t e s se g a r a n t i z a n mutuamente* 
" i n t e g r i d a d d e s u s t e r r i t o r i o s , L U E G O Q U E E X V I B T » 

' ' D E L A S C O N V E N C I O N E S P A R T I C U L A R E S Q U E CELEBEiBD 

" E N T R E S í S E H A Y A N D E M A R C A D O I F I J A D O SUS ÍJJB^ 
" R E S P E C T I V O S , C U Y A C O N S E R V A C I O N S E POXPRA D * 

" T ó N C E S B A J O L A P R O T E C C I O N D E L A CONFEDEKACK»-
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La proclamación i v i j e n c i a de l uti-possidetis, e n 
mente de los P l e n i p o t e n c i a r i o s , n o e s c l u i a s i n o 
lispoaia la necesar ia i l e j í t i m a acc ión d e las R e -

úblicas limítrofes para f i j a r s u s des l indes , as í c o m o 
onocía al uti-possidetis, c o n d i c i o n e s q u e e s t a b a n 

or determinarso i es tab lecerse . L a s c o n v e n c i o n e s 
«¡calares no t en ian n i podían t ener o t r o o b j e t o ; 
cuando éste se hub iese c o n s e g u i d o , l o s l í m i t e s e n -
ban a ser cosa amparada p o r l a C o n f e d e r a c i ó n 

isma. 
Pero aun hai m á s ; e l t e x t o q u e se a c a b a d e leer 
introdujo, según c o n s t a de l p r o t o c o l o de l a c u a r -
conferencia, en 1 1 d e j u l i o d e 1826 , d e s p u é s d e 
ber discutido i a p r o b a d o el a r t . 21 , c u y o t e n o r es 

| «guíente: " L a s p a r t e s c o n t r a t a n t e s se o b l i g a n i 
comprometen s o l e m n e m e n t e a sos tener i d e f e n d e r 
•integridad de sus t e r r i t o r i o s r e spec t i vo s o p o n i é n 
dose dicazmente a l o s e s t a b l e c i m i e n t o s q u e se 
intenten hacer en e l los , s in l a c o r r e s p o n d i e n t e a u 
torización i dependenc ia d o l o s g o b i e r n o s a q u i e n e s 
pesponden en d o m i n i o i p r o p i e d a d ; i a e m p l e a r , 
al efecto, en c o m ú n s u s f u e r z a s i r ecursos , si f uese 

osario', porque se c r e y ó q u e las circunstancias 
kmam podían dar l u g a r a c a m b i o s q u e p r o v i n i e 
re transacciones amigables. 
r;'.v"si'- pues, q u e se podía i c o n v e n i a m o d i f i c a r 
to-pottidetis p r o c l a m a d o , q u e d a n d o s u j e t o , para 
fwficado preciso, a c o n v e n i o s u l te r io res . 
M *e l )on*aba, a l p r i n c i p i o , i c u a n d o empezaba a 

cuenta, en el d e r e c h o p o s i t i v o , el uti-pos-
•oeotro m o d o se lia s e g u i d o p e n s a n d o 
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rife 

después , y a en los t r a t a d o s j e n era lea de l"n¡0n 
C o n f e d e r a c i ó n , y a en l o s par t icu lares que Se 
i n t e n t a d o ce lebrar o q u e se h a n celébra lo. B 
7.° del T r a t a d o de Con federac i ón , convenido en f 
brero d e 1848 , el art . 13 de l T r a t a d o de Union es 
t i p u l n d o en s e t i e m b r e de 185G, i el art. Ü.° del T 
d o d e U n i o n i A l i a n z a , f i r m a d o en enero de 18 
s u p o n e n todos , ces iones de terr i tor io para la deaJ 
cae i on d e f r o n t e r a s i p r u e b a n que lo que frecuente
m e n t e se l ia p r o c l a m a d o c o m o u n a regla precia, 
c o m o u n a n o r m a i n f l e x i b l e , necesitaba alterada 
es taba s u j e t o a d i s c u s i ó n , i d e b i a ser sometido a J 
t i t u l a c i o n e s especia les . 

N o m e n o s f u e r t e m e n t e i c o n no ménos claridal 
h a b l a n l o s t r a t a d o s p a r t i c u l a r e s que se han celebra
d o o q u e se h a n i n t e n t a d o celebrar . 

S i n e s t e n d e r n o s a cons ide ra r los que el Brasil k 
ce lebrado con V e n e z u e l a i c o n Bo l i v ia , a fin de de
finir i fijar el titi-possidetis respectivo, a pesar Je 
q u e éste c o n s t a i está e s p l i c a d o i aun sancionadop: 
t r a t a d o s , i n t e r v e n i d o s entre E s p a ñ a i Portugal, 
en los cua les se m u e s t r a la m i s m a necesidad deal-
te rac ion i m o d i f i c a c i ó n de l o s creídos deslindes * 
ga les , po r l o s t é r m i n o s de las convenciones anterio
res , los pocos t r a t a d o s q u e se han celebraren 
H i s p a n o - A m é r i c a s a n c i o n a n prescriciones m 
p r u e b a n l a v a g u e d a d i la indeterminación dolar--
g l a p r o c l a m a d a acerca de l a poses ión en 1810:tw 
d o s h a b l a n de ar reg los , de concesiones reciproca?, 
pa ra la f i j a c i ó n de sus l í m i t e s respectivos. 

F u e r a de l t r a t a d o de 18GG entre Chile iBolW 

es una apl icación de l o s p r i n c i p i o s q u e s i r v e n 
]?basc> la. doctr ina q u e a q u í se espone , l o s p o c o s 
que se han celebrado en t re paises l i m í t r o f e s n o l a 
contradicen. 

És el art. 3.° de l T r a t a d o de 10 de o c t u b r e d e 
[0 entre B o l i v i a i e l P e r ú , n e g á n d o s e a q u e se 
hable de rectif icación d e f r o n t e r a s n i de p r o p u e s t a 
de concesiones, parece con t radec i r la d o c t r i n a ac tua l , 
L embargo de que eso m i s m o es el r e c o n o c i m i e n 
to de una necesidad q u e se h a p a t e n t i z a d o s i e m p r e , 
losarts. 16, del t r a t a d o de 8 d e n o v i e m b r e d e 1 8 3 1 
¡22i 23 del t ra tado de 5 de n o v i e m b r e de 1 8 6 3 
(1 i, anterior el p r i m e r o , pos ter io res l o s o t ros dos , 
al art. 3.°, conf i rman la o p i n i ó n q u e a q u í se v i e n e 
sosteniendo. 

'n tratado ce lebrado en t re l o s E s t a d o s U n i d o s 
de Colombia i la R e p ú b l i c a de C o s t a R i c a i q u e c o n -

rectificaciones, conces iones i m o d i f i c a c i o n e s i 
el cual, según v a g o s recuerdos de l a u t o r de es tas l í 
neas, no fué rat i f icado i p r o m u l g a d o , n o es t a m p o c o 
un hecho que c o n t r a d i g a n i deb i l i t e la teor ía d e l 
^•possidetis h i s p a n o - a m e r i c a n o , c o m o n o l o s o n 

w que tuvieron l u g a r al d i s o l v e r s e l a a n t i -
p» Colombia, entre e l E c u a d o r i N u e v a G r a n a d a , 
dos que ¡íntes ocur r i e ran entre B o l i v i a i l a R e p ú b l i -
»Arjentína. Pero si e s tos an tecedentes i f u n d a m e n -

- alguaos de los c u a l e s n o h a n a l c a n z a d o , d e h e -

Ĵ l'ara Bolivin, nos hemos servido de la obra de Gutié-
% Derecho diplomático de Bolivia. 
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cho , a f o r m a r par te d e l D e r e c h o posi t ivo, vane* 
d o h a y a n b a s t a d o p a r a es tab lecer una práctica jen?, 
ra l q u e p u e d e s e r v i r de p u n t o de partida a mu 
j u s t a d o c t r i n a i n t e r n a c i o n a l , n o fueren snficient 
para d a r u n a b a s e i n c o n t r a s t a b l e a la teor 
se p u e d e agregar , i p a r a el caso especial i concreto 
de l a c u e s t i ó n en t re C h i l e i la Repúbl ica ArjentM 
es dec i s i vo , el a r t í c u l o y a c i t a d o ( 1 ) del tratad 
1856 . L a s cuestiona que han podido o pueden i • ¡ 
tar.te acerca de l o s l í m i t e s de s u s respectivos terri. 
t o r ios , s in e m b a r g o d e q u e se reconoce como tala 
l o s q u e pose ian en 1810 , d a n a entender i BU 
q u e l a d i s c u s i ó n , la d u d a , la incertidumbre hai 
e x i s t i d o i d e b e n d a r l u g a r a conven ios de arrala 
de t r ansacc i ón , d e a v e n i m i e n t o s varios que fijen 
d e f i n i t i v a m e n t e sus f r o n t e r a s i conc luyan con tcdi 
d i v e r j e n c i a a ese respec to . L a prescricion no Labra 
s ido c r e i d a necesar ia , si l a d i ferenc ia de opinión 
se h u b i e r a de c o n c r e t a r al h e c h o material de la fija
c ión d e u n a l e d a ñ o i n o so ref ir iese a la ex' 
l a l e j i t i m i d a d i el v a l o r de l ttti-possidetis mismo. 

E s t e , p o r o t r a p a r t e , si se d i j e s e que para nutttn 
d o c t r i n a n o b a s t a lo q u e se h a deducido de los tra
t ados j e n e r a l e s , e s t i p u l a d o s a u n cuando no ratifica
dos , n o ex i s t e , f u e r a de l o s m i l i reducidos casos del 
P e r ú i B o l i v i a , C h i l e i B o l i v i a , l a Repúbl icaAr j» 
t i n a i C h i l e , s i n o en v i r t u d del uso i la costura 
q u e h a n s a n c i o n a d o la r eg la d e la posesión res¡ 
t iva en 1 S 1 0 . 

(1) Capítulo l.° de la 1." Sección. 
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ja doctrina d e d u c i d a d o las p a l a b r a s s o l e m n e s 
Congresos de P l e n i p o t e n c i a r i o s i de los a c t o s 

i ilobiernos de H i s p a n o - A m é r i c a , en c u a n t o a l 
Lfictcr indeterminado i v a g o , para las N a c i o n e s 
Enítrofes, i que hace i n d i s p e n s a b l e s los c o n v e n i o s 

ules, no es a n t o j a d i z a i p e r s o n a l ; po r el con t ra -
¡ lójica i está" a u t o r i z a d a p o r l a c o n d u c t a d e 

L j todos los E s t a d o s I í i s p a n o - a m e r i c a n o s i e s t á 
• nsaTada en las e s t i p u l a c i o n e s de a l g u n o s trata-

- rijentea que f o r m a n par te d e n u e s t r o D e r e c h o 
público positivo. 

Sin duda que m u c h o m e j o r q u e u n a d e d u c c i ó n 
de actos i palabras o f ic ia les , ser ia u n a de f in i c i ón 

por autoridad c o m p e t e n t e , a fin de z a n j a r t o d o 
jo referente a l a s c o n d i c i o n e s i l as consecuenc ias 
Peí ud-pofstdeti-t; pero a u n c u a n d o h a s ido m u i d e 
seable que se diese, ta l de f i n i c i ón n o so ha dado . 

Pero ¿no se p o d r i a i n o se d e b e r í a d a r ? 
Veámoslo. 

C A P I T U L O V I . 

Cóao, cuándo i por quien debo definirse el uti-possidetis. 

F-! ntLpos*it1efÍ8, en sus a p l i c a c i o n e s a los l í m i t e s 
••-¡•nacionales de las a n t i g u a s C o l o n i a s e s p a ñ o l a s 
* * w f no se ha p o d i d o ni so p u e d e ap l i car l i sa i 
ñámente; neces i t ándose , a n o ser (pie se q u i e r a 
apellar toda e q u i d a d i t oda c o n d i c i ó n de harmo-
la. alterar, o m a s b ien , esp l i car i d e f i n i r m e j o r s u s 
rci-r¡c¡ones. 
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Ka. 

p'¿ 

H a i , a d e m a s , casos i n o pocos , en que esa api 
c ion es i m p o s i b l e p o r q u e sur t i r í a resultados contra, 
d i c t ó n o s entre sí , q u e se d e s t r u y e n i anulan 
c o m p l e t o ; i u n o de e l l o s es aque l en qué no habien* 
d o h a b i d o o c u p a c i ó n mater i a l , uti-possidetis positúv, 
i eficaz, l a poses ión n o m i n a l , el uti-possidctit de pt 
peí , se e n c u e n t r a r e c o n o c i d o a dos o tres pai>e.>ra-
y a n o s , e n d o c u m e n t o s a n t i g u o s que no han prolu. 
c i do efectos para n a d i e i q u e frecuentemente fueron 
i h a n q u e d a d o has ta hoi , desconocidos aun pan 
l o s m i s m o s i n te resados . 

L o s p a c t o s especia les s u c e s i v o s entre las distin
tas P o t e n c i a s l a t i n o - a m e r i c a n a s para deslindar I 
a m o j o n a r sus f r o n t e r a s h a n pod ido ser, pero por 
desgrac ia , has ta aqu í n o h a n s ido , instrumentosuti. 
c iente para de f in i r el uti-possidetis, en su aspecü 
esenc ia lmente amer i cano , i precisar las regla Je 
poses ión u otras q u e h a y a n de inf luir en la solución 
de t o d o i i t i j i o p e n d i e n t e acerca de deslindes inter
nac i ona l e s . L l e g a r a esos pac tos , prepararlos, ha* 
d o has ta aquí la í m p r o b a i casi infructuosa tuna 
q u e han ten ido , desde Y u c a t á n al Caho de Hórwn, 
t o d o s los G o b i e r n o s , u n a v e z que se abandono la 
prác t i ca i f e c u n d a idea de t ra tar de dirimir en coman, 
r e u n i é n d o s e los pa i ses en u n Congreso de Plenipo
tenc iar ios , las c u e s t i o n e s q u e ten ían interés i alcan
ce t a m b i é n c o m u n e s . 

L o q u e n o se ha h e c h o , p u e d e hacerse todavim 
n o es t e m e r a r i o a f i r m a r que se debe hacer i q"e>e 

hará . L a asp i rac ión a u n a so luc ión superior y 
e m a n e de c o n s i d e r a c i o n e s i que propenda a b'ie-
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, sean correspondientes a l a segur idad , l a d i g n i 
dad i la integridad de cada u n a i de t odas las P o 
tencias Hispano-amer icanas , n o h a d e j a d o , a u n q u e 
Endonada por las Canc i l l e r í a s , de estar v i v a en 
límente de los pueblos , i de m o s t r a r s e c o m o u n f a r o 
nue indica, en el m a r de d i f i cu l t ades q u e a m e n a z a n 
generar en conf l ictos, c u a l es el p u e r t o d o n d e 
puede confrontarse el r u m b o i ha l larse p i l o tos q u e 
nwnticen el buen é x i t o en e l v ia je . 

Solo a un Congreso a m e r i c a n o seria dado , t o m a n 
do en cuenta las c i r c u n s t a n c i a s tan d iversas en q u é 
Kencuentran nues t ros pa ises con re lac ión a sus 
controversias en mater i a de f r o n t e r a , d ic tar la s ig 
nificación del uti-possideiis i d a r l a s reg las para a p l i 
carlo a los casos concre tos . E l p o d r í a aprec iar 
lasexijencias del presente i d e l f u t u r o , así c o m o las 
•aso menos fundadas de las p re tens i ones con res 
peto ni pasado, para d i r im i r , d i v i d i r , t r ansar i r e -
•rcir, dentro de la esfera de u n a e levada i serena 
equidad, todo I it i j io. 

ti valor -simplemente j u r i sd i cc i ona l de l o s l í m i 
tes coloniales que bas taba para los intereses i r e l a 
ciones de la admin is t rac ión e s p a ñ o l a , n o es ni puede 

suficiente, para los l ím i t e s i n t e r n a c i o n a l e s ; i p u e -
«haber i hai en rea l idad t a n t a d i s t a n c i a entre los 
•Mi los ótros c o m o la q u e h a i en t re l o q u e f u é a y e r 
••Colonia e s p a ñ o l a — a i s l a d a , déb i l , s i e r v a — i l o 
'l"ecs lioi una R e p ú b l i c a a m e r i c a n a — r e l a c i o n a d a 

todo el mundo, v i g o r o s a , i n d e p e n d i e n t e . 
• *°C S rín"o que los hechos i que l o s p r inc ip i o s 
"'^nacionales, do q u é se ha h e c h o m é r i t o en el c a -
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p í t a l o an ter io r pa ra es tab lecer u n a doctrim 
s u p o n e i n c o n c u s a en t o d a c o n t i e n d a i porto] 
c o n t r o v e r t i d o r en m a t e r i a de l í m i t e s hispano-amer; 
c a n o s , s a n c i o n e n i c o n s a g r e n lo que las K \ 
d e s a r r o l l o h i s t ó r i co h a n p r o c l a m a d o : la vida de ta 
N a c i o n e s n o es tá n i p u e d e es tar sometida a las tnij. 
m a s cond ic iones q u e l a de las Co lon ias . 

D e sent i r i a u n d e d e p l o r a r es que los Gobiernos 
H í s p a n o - A m e r i c a n o s , p o c o d e s p u é s de completada 
l a e m a n c i p a c i ó n de las R e p ú b l i c a s , se retrajesen de 
c o n t r i b u i r e n c u e r p o a l a d i s c u s i ó n i a la solución 
d e las d i f i cu l t ades q u e su n u e v a situación les;: 
n í a , d a n d o a esa d i s c u s i ó n i s o l u c i ó n , el carácter ofi
c i a l i u n i v e r s a l q u e se cons ide ró necesario d 
d e s d e un p r i n c i p i o ; p e r o c o m o se h a demostrad 
l o s t r a t a d o s espec ia les n o h a n bastado a con;:: 
d i v e r j e n c i a s po r c u e s t i o n e s de l ím i tes , i silos tr 
d o s j e n e r a l e s de U n i o n o de Confederación no se bu 
c o n v e r t i d o en u n a lei p a r a n u e s t r o Continente, ell • 
h a n d e j a d o su f i c i en tes f u n d a m e n t o s i dan ba*: 
p r e s t i j i o a u n a d o c t r i n a i n t e r n a c i o n a l del uti-¡ • 
detisamericano q u e se p o d r í a r e s u m i r en los siguieir 
t e r t é r m i n o s : 

« C o n s i s t e en la p o s e s i ó n q u e a la fecha de 1810 
« ten í an l o s V i r r e i n a t o s , P res idenc ia s o Capitanía! 
« J e n e r a l e s i q u e les e s t a b a reconoc ida por leyes i 
« a u t o r i d a d e s c o m p e t e n t e s , i la cua l no queda en 
« c o n t r a d i c c i ó n , c o n los ac to s de jurisdicción pjew 
« d o s c o n t i n u a m e n t e i s i n oposición)», ántesde H"-
«n i c o n l a j u s t i c i a i c o n v e n i e n c i a de los limites na
t u r a l e s i p ro tec tores d e cada Repúb l i ca» . 
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Xadaliaí en esto r e s ú m e n q u e n o se e n c u e n t r e au
nado o sanc ionado p o r l o s h e c h o s m i s m o s , a l g u -

de los cuales h a n s i d o e l e v a d o s y a a p r e c e p t o s 
de Derecho; i él será bas tante , si n o para c o n c l u i r 
¡gil disputa acerca de u n a cues t i ón de d o c t r i n a i 
de jurisprudencia i n t e rnac i ona l e s , pa ra d e j a r p r e p a 
rado al lector a j u z g a r , p o r sí m i s m o , de l a c o n t r o 
versia especial, en l a c u a l v a a ser i n t r o d u c i d o . 

Tan larga i en apar i enc i a i n t r i n c a d a , se h a h e c h o 
..pie apenas t o d o lo a n t e r i o r será su f i c i en te p r e 

paración. 



SECCION SEGUNDA-

La controversia. 

CAPITULO I. 
Pretensiones de la República Arjentina. 

Eliminando, por ahora i para enunciarlas después, 
cuestiones incidentales a la controversia de límites, 
aunque provinientes de ella, es fácil i será claro i 
oportuno resumir las pretensiones de cada uno de 
los Estados, indicando brevemente los argumentos 
i fundamentos de ellas. 

•Mucho, desde que se inició esta controversia, con 
motivo de Magallánes, se ha hablado i se ha escrito 
acerca de los mejores o inferiores t ítulos con qué 
ambos Estados pueden sostener sus pretensiones a 
I" territorios situados al sud del grado 40 de L . S. 
1 al oriente del meridiano 72; i no será menester to
nar hoi en cuenta todo lo que se ha hablado i se ha 
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escrito de una i de otra parte, cuando se pU0(je 
contrar en las notas oficiales de La Legación \f. 
jentina i del Ministerio do Relaciono» Esteriores,), 
Chile, la esposicion fidedigna i auténtica, así 
pretensiones respectivas, como de los títulos en qJ 
pueden estar basadas. 

El señor Enviado Extraordinario i Ministro 
nipotenciario de la República A r j entina, en notas de 
12 de diciembre de 1872 i 20 de setiembre de 1873 
ha formulado las alegaciones de su país, tanto con» 
tra aquello de qué Cliile pretende ser dueño, cuánto 
en favor de lo que la República Arj entina dice qnej 
es suyo. 

Esas alegaciones son de dos clases: tina ne - I 
desvirtuando o alejando los títulos en quá Chile 
apoya sus pretensiones i que se puede llamarprne» 
ba negativa; la otra, afirmando, exaltando i robus
teciendo los títulos en qué la República Arjentái 
apoya las suyas, i que se puede llamar prueba aser
tiva. 

La prueba negativa saca su fuerza de las fuentes 
diversas que en seguida se enumera, acompañando 
cada una de ellas de algunas palabras que recuerden 
BU contenido i su alcance. 

La primera de esas fuentes es el artículo del» 
Constitución chilena, determinando los límites de 
Chile, i como consecuencia precisa, las leyes i demu 
actos que, después de 1833, han aplicado, comple
mentado o comentado esa disposición; de los cua
les deduce la Cancillería Arjentina que las d ic 
ciones de ese artículo desfavorecen las pretensiones 
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hde Chile (páj. 75 a 7G de la Memoria de Re-
piones Estertores de 1873). 

U segunda i que pudiera mirarse como una 
ganadoo de la fuente anterior, es la palabra ofi

cial déla Cancillería chilena que no ha afirmado án-
,o derecho a la Patagonia oriental, puesto que 

¿emprese ha expresado cu términos que correspon-
; artículo 1.° de la Constitución (páj. 7G). 

1.a tercera es la opinión de los escritores, nació
les o estranjeros, que han hablado de los límites 

. de los cuales está comprendido el territorio 
¡leño i que no los han estendido mas allá de lo 
eafirma la República Arjentina (páj. 78). 
La cuarta, análoga a la anterior, es la manera 

se han espresado los estadistas chilenos 
páj. 78 a 87). 
La prueba asertiva saca su fuerza, en primer lu

ir, de lo que disponen las leyes u ordenaron las 
uturidades coloniales respecto de los deslindes ju -
• ¡onales de las Provincias de la Plata o del 
irreinato de Buenos Aires (páj. 83 a 88) ; i en 
grado, délos actos lejislativoj o administrativos, 

Serados por las autoridades de la República Ar -
»nna, desde su emancipación hasta nuestros dias 
W- 89*92). 
No nos parece necesario citar mas que lo reíeren-
•«notade diciembre 12 i con la pajinacion que 

tte en la Memoria del señor Ibáñez; por que la 
ota del 20 de setiembre refuérzalos mismos ar
i t o s i razones que se han reunido bajo los 
• rubros anteriores i aprovecha solo la ocasión 
Cn**. n LUí. 4 
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para refutar las aseveraciones que, contra el 
tenido de la nota espositiva del 12 de diciemV 
formuló el Ministro de Relaciones ]•".<: 
Chile, en la suya del 7 de abril de 1873. 

A l denegar las pretensiones de la Bepúbli 
Chile, el señor Ministro Plenipotenciario Arjestiai 
formula las de su país; las cuales se estienden a 
dar por inconcuso el derecho de la República IR 

j en t ina al per ímetro comprendido entre el cursod4 
R i o - X e g r o al norte, la cima de los Andes al. -
estrecho de Magal lanes al sud, i el mar Atlaotiti 
al este, i por sujeto a disensión, tan solo las tientj 
que demoran al sud de la már jen boreal del miai 
Estrecho de Magal lanes. 

L o s documentos principales que se citan son:L 
la real cédula de 8 de agosto de 177(i, nombrando 
V i r rey a Cebal los; 2.° la lei 9.° tít. 1.3, libro 2. ¡ 
la Nueva Recopi lación; i 3.° varios nombrami» 
tos i comisiones a de la Piedra, i A iodma. de • 
cuales se copia, en seguida, lo que hace referan 
cia a la cuest ión: 

" E l R e y — D o n Pedro de Ceballos, teniente jeneral 
"de mis reales e jérc i tos : Por cuanto hallándomela: 
"satisfecho de las repetidas pruebas que me tenéis 
"dadas de vuestro amor i celo a mi real servicio: i 
"habiéndoos n o m b r a d o para mandar laespedkrt 
"que se apresta en Cádiz con destino a la ABWflfl 
"merid ional , d ir i j ida a tomar satisfacción de los potj 
"tugueses por los insu l tos cometidos en mis proun-
"cias del Pao de la Plata, he venido en crearos f ¡ 
"rrey, Gobernador i Capitán jeneral de las de Bueiw» 
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"Aires, Paraguay, Tucuman , Potosí , Santa Cruz de 
«bSierra,Charcas i de todos los correjimientos, pue
blos i territorios a que se estiende la jurisdicción de 
«aquella audiencia, la cual podréis presidir en el ca
to de ir a ella con las propias facultades i autoridad 
•toe ¡rozan Los demás Virreyes de mis dominios de 
u Indias, según las leyes de ellas, comprendién

dose así mismo ba jo de vuestro mando ¡ jur isdic
ción los territorios de las ciudades de Mendoza i 
•San Juan del Pico, que hoi se hallan dependientes 
"de la gobernación de Chile, con absoluta indepen
dencia de mi Virrey de los reinos del Perú durante 
•permanezcáis en aquellos paises, así en todo lo res
pectivo al gobierno mil itar como al político i super
intendencia jeneral de real hacienda en todos los 
••rumos i productos de ella. P o r tanto, mando al c¡-
tadomiVirrey del Perú , presidentes de Chile i Char-

xa los ministros de sus audiencias, a los gober
nadores, correjidores, alcaldes mayores, ministros 
Me mi real hacienda, oficiales de mis reales ejércitos 
"¡armada i demás personas a quienes tocar pueda, 
"'diayan.'reconozcani obedezcan como a tal Virrey, 

mador i capitán jeneral de las espresadas pro
vincias en virtud de esta mi cédula o de testimonio 
"de ella etc." 

La lei de erección de la Audiencia de Charcas 
'I'̂ valia Ggurado i se ha d iscut ido mucho en la 

wersia con Bol ivia, dice: 
l» ciudad de la Plata de la Nueva Toledo, 

>°vmcia de los Charcas, en el Perú, resida otra 
•Wstra Audiencia i Cnancillería Real , con un Pre -
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" s i d e n t e , c inco o i d o r e s , q u e t a m b i é n sean Alcaldes 
" d e l C r i m e n , u n F i s c a l , u n A l g u a c i l Mayor, unT-
" n i e n t e de G r a n C h a n c i l l e r , i l o s demás ministro* i 
" o f i c i a l e s necesar ios , la cual tenga por di-
"Provincia de los Charcas, i todo el Collao, <¡<tit 
"elpueblo de Ayabirí, por el camino de Burcatm 
"desde el pueblo de Asilo, por el camino de Burtem 
"yo, desde Atuncana, por el camino de ArtqmM. 
"hacia la parte délos Charcas, inclusive con la» Prt. 
"viñetas de Sangabana, Carabaya, Juñes iDu . 
"tas, Mojos i Chundios, i Santa Cruz de la Sien, 
"partiendo términos: por el Septentrión conhhi 
'•Audiencia de Lima, i provincias no descubierkt 
"por el Mediodía con la Real Audiencia de Ctít¡ 
'"ItPsSr* i por el Levante i Poniente, con los & 
"del Norte i delSur,'s^^Jl i linca déla demarcad* 
"entre las coronas de los Reinos de Castilla i dePo.-
"tugal por la parte de la Provincia de Santa Cm: 
"del Brasil. T o d o s los c u a l e s dichos término; 
" s e a n i se e s t i e n d a n c o n f o r m e a la lei trece que 
" t r a t a de la f u n d a c i ó n i e recc i ón de la Real A» 
" d i e n c i a de l a T r i n i d a d , p u e r t o de Buenos Aires, 
" p o r q u e nuestra v o l u n t a d es , que la dicha M 
" s e g u a r d e , c u m p l a i e j e c u t e precisa i ponto» 
" m e n t e . " 

D e l o s n o m b r a m i e n t o s so c o p i a lo que hace a; 
caso, c u a n d o a l hab la rse en e l l o s de los estableci
m i e n t o s q u e se v a n a in ic iar se n o m b r a "las W w 
" S i n F o n d o i S a n J u l i á n , c o m p r e n d i d a s enlarden-
" d a cos ta de l n u e v o V i r r e i n a t o d e Buenos-Aire* 1 

se h a b l a de " v a r i o s p a r a j e s d e aque l l a costa del • 
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• rreiiiato de Buenos-Aires , " al tratarse de puntos 
je la costa de Patagonia. 

He ahí lo que son las pretensiones i sus f unda-

mentos, de la Cancillería A r j entina. 

C A P I T U L O I I . 

Pretensiones de Chile. 

Conocidas las p re tens i ones i l a p r u e b a A r j e n t i n a , 
v, ;i?e. ahora, las que a l e g a C h i l e . 

Se?un las no tas de 7 de abr i l d e 1 8 7 3 i de 2 8 
de enero de 1874, las a l e g a c i o n e s d é l a Canc i l l e r í a 
Chilena, clasificadas b n j o r u b r o s i dén t i cos a l o s a n -
teriores, para f u n d a r su derecho , p u e d e n r e s u m i r s e 
también en prueba n e g a t i v a i p r u e b a aser t i va . 

La primera saca su f ue r za de la i n t e r p r e t a c i ó n , 
aplicación o comparac ión d e l o s d o c u m e n t o s c i t ados 
n favor de la Canc i l l e r í a A r j e n t i n a i q u e se re f ieren 
a los actos j u r i sd i cc iona les d e s p u é s d e l a dec l a ra 
ción de la I n d e p e n d e n c i a i al a r t í c u l o p r i m e r o d é l a 
1 ostitacion (pájs. 133 a 139 , 1 3 9 a 142 , i 1 4 3 a 
151). 

U saca también de l e x a m e n d e las d i s p o s i c i o n e s 
gales i de los ac tos co l on ia l e s i d o él d e l o s a se r to s 

feloe historiadores ( p á j . 152 a 1 5 6 i 157 a 1 5 9 ) . 
Los nombramientos i c o m i s i o n e s de l a M e t r ó p o l i , 

'"'ante el final del s i g l o p a s a d o , s o n también es -
PjMos para negar el t í t u l o q u e en e l l o s e n c u e n t r a 
J«üor .Ministro P l e n i p o t e n c i a r i o de l a Repúbl ica 
V n t i n a (páj . 166 a 1 7 0 ) . 



— 44 — 

en ii 

Negando, p o r ú l t i m o , l a s igni f icación 
q u e se dé a las pa labras Mares de l Norte 
l a Canc i l l e r í a es tab lece sn p r u e b a asertiva ei 
c o m p a r a c i ó n de las l e yes de Tndias relativa* 
a s u n t o ( p á j . 160 a 1 7 0 i 160 a 1 (!.">) en log 
b r a m i e n t o s , c o m i s i o n e s i ó r d e n e s que ha di 
M e t r ó p o l i ( § V I I I d é l a n o t a de 2<S de enero 
l a j u r i s d i c c i ó n ec les iást ica de l Obispado d, 
cepc ion , s e g ú n la d e t e r m i n a n documentos i • . . 
m o n i o s d i g n o s do c réd i to . 

L a s p r e t e n s i o n e s de Ch i l e se es tienden a todo d 
te r r i to r io c o m p r e n d i d o entre el R i o Negro al nor
te , los A n d e s al oeste, el A t l á n t i c o al este, i el &. 
b o de H o r n o s al sud ; es decir q u e en todas las re-
j i o n e s aus t ra les , en q u e el señor Ministro Plenipo
tenciario de la R e p ú b l i c a A r j e n t i n a hace dos p 
c i ones , ú n a q u e n o es l i t i j i osa , al norte del 1> 
c b o , i ó t ra q u e l o es, al s u d de l mismo, el s 
M i n i s t r o de R e l a c i o n e s I n t e r i o r e s de Chile no reco
n o c e d i v i s i ó n n i d i ferenc ia a l g u n a . 

H e aqu í l o s d o c u m e n t o s pr inc ipales en qué M 
a p o y a n estas p r e t e n s i o n e s : 

1.° L a lei de erecc ión de la A u d i e n c i a de Santiago 
q u e m a n d a t e n g a " p o r d i s t r i t o t o d o el dicho Reino de 
Cb i l e , c o n las c iudades , v i l l as , lugares i tierras que 
se i n c l u y e n en el g o b i e r n o de aquel las provincia: 
as í lo que a h o r a está pac í f i co i poblado, como» 
q u e se r e d u j e r e , pob l a re i paci f icare dentro i raen 
d e l E s t r e c h o d o M a g a l l á n e s i la t ierra adentro has
ta la p r o v i n c i a de C u y o i n c l u s i v e ( L e i 12, tft- I•'• 
l ib . 2 .° de la R e c o p i l a c i ó n de I n d i a s ) . 
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o» El acuerdo de 13 de n o v i e m b r e de 15.52 de l 
Cabildo de Sant iago q u e d i ce q u e el des l i nde " c o -
• ../.o dpsde los V a l l e s de T u c u m a n i Correa h a s -

'3 Diamante, i o t ros ac tos j u r i s d i c c i o n a l e s . 
3 • Límites del O b i s p a d o de C o n c e p c i ó n que d i 

je que llegaban has ta e l c a b o de H ó r n o s ( p á r r a f o X 
Je la nota del 28 de e n e r o ) . 

4.° Nombramiento i c o m i s i o n e s q u e con t i enen 
t'rases como éstas, h a b l a n d o de los d o s pr inc ipa les 
parajes que se pod ía o c u p a r : «el p r i m e r o en la B a -
isíasin fondo en q u e d e s a g u a el R i o N e g r o que se 
«interna por cerca de t resc ientas l eguas de l R e i n o 
(de Chile i esta c i r c u n s t a n c i a hace prec isa su o c u 
pación i que se er i ja a l l í u n fue r te p r o v i s i o n a l » i 
I -¡mes, (procurará ( e l c o m i s i o n a d o ) d i r i j i r l a s ( l a s 
- iniciónos) por m a r c o m o a p r i m e r o b j e t o hac ia 

«la boca del Kio C o l o r a d o o de las B a r r a n c a s que se
na también en e l R e i n o de C h i l e i se ha l la 

•toadocomo a v e i n t e l e g u a s al N o r t e de l R i o N e -
'íruque forma el p u e r t o de la B a h í a s in f o n d o » 
párrafo I X de la n o t a de 28 de e n e r o ) . 
Por ahora i en este l u g a r , n o se t ra ta d e d i luc i -

dwla prueba ni aprec iar el t í t u l o q u e e x h i b e n l o s 
sostenedores c í e la c o n t r o v e r s i a ; i án te s de hacer 

'radar toda la l u z i s u m i n i s t r a r t o d o s los da -
- W lector a fin de q u e él p u e d a f o r m a r j u i c i o en 

conciencia, es m e n e s t e r hab la r de o t ras cues t i o -
incidentales a l a p r i n c i p a l , pero q u e la h a n i d o 

-weiendo, d e s c a m i n a n d o , has ta , si pos ib le h u b i c -
* Bao o pudiera ser, c o n v e r t i r l a en con f l i c to de 
Anidad i de honra . 
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A n t e s d e c e r r a r e s t e c a p í t u l o , es menester d 
t i r q u e n o s e h a t o m a d o e n c u e n t a , para la 
c i o n d e l a s p r e t e n s i o n e s d e l a s d o s Cancillería, 
t e n d i e n t e s , l a p o r c i ó n d e t e r r i t o r i o q u e demorad 
e n t r e l a C o r d i l l e r a t a l q u i n o - m e n d o c i n n , denomi^ 
d a c o n l o s n o m b r e s d e a l g u n o s part icu lares , 
n o s e c o n o c e c o n e x a c t i t u d e l p e r í m e t r o de lasdatj 
t a s h o n d a n a d a s q u e s e d i s p u t a n . 

H a b i e n d o e l l o o c u p a d o t a n p o c o l u g a r enlaco 
t r o v e r s i a i t a n s o l o p o r i n c i d e n t e i pa ra agregar» 
z o n e s s u p l e t o r i a s a l a a r g u m e n t a c i ó n sobre el um 
t o p r i n c i p a l , n o e s u n g r a n v a c í o e l ca l l a r lo relativo 
a e s o s v a l l e s d e i n t r a C o r d i l l e r a . 

C A P I T U L O I I I . 

Incidentes de la discusión i ocurrencias que han tntti 
lugar durante ella. 

N o e s n u e s t r o p r o p ó s i t o n i e s es te el lugar di 
e l l o , e x a m i n a r , p e s a r i c o m p a r a r , c o n prolija ; 
c i o s i d a d , l a s p a l a b r a s i l o s a c t o s d e l o s personaje! 
q u e r e p r e s e n t a n a a m b a s C a n c i l l e r í a s , pero no pue
d e n t a m p o c o p a s a r s e e n s i l e n c i o , l o s principales de 
s e m e j a n t e s a c t o s i p a l a b r a s , q u e s i b i e n son un as
p e c t o a c c e s o r i o , c o n s t i t u y e n u n o q u e es menester 
t o m a r e n c u e n t a p a r a c o m p r e n d e r c o n exactitud i 
j u z g a r c o n lenidad u n l e n g u a j e i u n a conducta o* 
n o e s t á n a Ja a l t u r a d e l o s i n t e r e s e s q u e se debatH 
ni d e l a d i g n i d a d d e l a s p e r s o n a s q u e los discnter.: 
l e n g u a j e i c o n d u c t a q u e n o p o d r í a n siquierae*?* 
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s i n o s e m o s t r a s e l a s i n c i d e n c i a s , d e p l o r a b l e s 

í f ' 1 [ ¡ V ; I S ) i n c o n s i d e r a d a s p e r o f e c u n d a s , e n q u é 
¿«dieran t e n e r o r í j e n o m o t i v o , 
j npetición d e e s p l i c a c i o n e s , l a s r e s e r v a s o l a s d e 

ntones ( ] e p a l a b r a s d a d a s , l a s p r o t e s t a s c o n t r a 
Z ¡ e jecutados o p o r e j e c u t a r , i e n e s t i l o q u e , a 

gin q u e r e r l o , s i n d u d a , l o s q u e l o e m p l e a n , 
bajala c o n t r o v e r s i a d i p l o m á t i c a h a s t a e l t o n o d e 
Idílica p e r i o d í s t i c a , s e m u l t i p l i c a n i s e r e p i t e n 

tona i de o t r a p a r t e , i d a n u n a p r u e b a i u n a o c a -
¡0 oáa, para q u e n o se v e a , e n e l s i l e n c i o i e n l a 
anidad de los A r c h i v o s c a n c i l l e r e s c o s , u n a g a r a n -
ia de mesura, e l e v a c i ó n , s e r e n i d a d , i p o r d e c i r l o 
L de i m p e r s o n a l i d a d , e n e l m o d o d e e l u c i d a r i 

Sostener las c u e s t i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s . 
En todas e s tas i n c i d e n c i a s , l a s q u e m e n o s h a n 

¡amado hasta a q u í l a a t e n c i ó n , s o n l a s q u e s e h a n 
Revocado pa ra p o n e r fin, t r a n s i t o r i a o d e f i n i t i v a -
ente, a la c o n t r o v e r s i a p e n d i e n t e e n t r e a m b a s 

Cancillerías i q u e s o n d e l a s m a s i m p o r t a n t e s p a r a 
apreciar el j i r o d e a q u e l l a . 

La incidencia p r o v o c a d a p a r a u n a r r e g l o t r a n s i 
torio por el s e ñ o r M i n i s t r o d e R e l a c i o n e * E s t e r i o -
W ,D»ñez, n o t a d e l 7 d e f e b r e r o d e 1 8 7 2 ( p j . 2 7 ) i 

ada o e c h a d a a u n l a d o p o r e l s e ñ o r M i n i s t r o P l e 
nipotenciario F r i a s , e n n o t a 3 1 d e m a y o i 1 0 d e j u n i o 

a 36 i p á j . 4 9 i 5 0 ) l a c u a l e s c o n v e r t i d a d e s -
"t p r o p o s i c i ó n d e t r a n s a c c i ó n e n 1 . " d e o c f u -

1872, i n c i t a n d o a t r a n s i j i r l a c u e s t i ó n c o m o 
•'•a ftl Estrecho t a n s o l o , i a c u y a p r o p o s i c i ó n 

contestad M i n i s t r o I b á ñ e z , e n 2 0 d e s e t i e m b r e , 

me 
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te:;.> 

ofreciendo partir todo el territorio desde R¡0\ 
al Cabo de Hornos, es d i g n a d o recordarse i 
mil i presente en el asunto. 

N o hai para qué enumerar todas las prot 
contra-protestas, las esplicaciones i contra-
ciones, las rectificaciones i contra-rectificaciones 
se han formulado en Santiago i Buenos Airet a 
por los señores Frías e Ibáñez, en la primera ciu
dad, ya por los señores B lest (¡ana i Tejedor enl» 
segunda, porque seria prolongar demasiado este 
escrito, sin poner en evidencia, siquiera, los paaJ 
luminosos i mas importantes de la controversia: 
basta ceñirse a afirmar (pie las de 10 de enero 
de 1872, sobre buques encargados por Chile, la de 
31 de m a j o sobre rectificación dé los asertos U 
Ministro Ibáñez, de 11 de jun io , sobre el mismo 
asunto, de 4 de marzo, sobre espedicion a Galtég y 
de 10 de id. insistiendo en lo mismo i la de20, f • 
viendo a incubar en ello i definiendo el stai • 
de la posesión recí|)roca, por parte del señor Fría», 
así como las de 20 de agosto de 1872, sobre cierta» 
concesiones hechas en las costas de la Patagona 
d e 1 2 de abril contra lo que se hace en BMMÉ 

Aires i lo que dice el señor Frías, i de 17 de junio, 
reiterando io anterior, por parte del señor Ibáñez. 
si prueban falta de acuerdo, i aun, a veces, falta i 
buena vo luntad i basta de cortesía éntrelos Secre
tarios de Estado i los A jen tes diplomáticos rop«j 
tívos, no demuestran que la discusión avance i M 
mantenga en el terreno de las jestiones internam 
nales únicamente i con arreglo a las promesa- i 
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invocaciones de confraternidad i lealtad verda-
Be superabundan en los despachos de unos i 

ros. 
Vncree el que esto escribe que todas las in jus t i -

ique todas las trasgresiones estén de una so-
. : i por encontrarlas en timbas, como pueden 
riólos que lean las notas cambiadas, aquí i en 

. Aires, alas cuales se refiere en todo, es (pie 
parece mejor no entrar a señalar dónde están i 
utas son las trasgresiones i las injusticias ni 

s lu han cometido: tal examen debería ser 
loria de cada uno de los países, a quienes, con 

Id injusticias o trasgresiones, han creído i creen 
i¡zá representar sus apoderados oficiales. 
- bra, para que ello se aprecie en su debido va -
r. con decir, que, cu el modo o forma de la 
lición de ciertas esplicaciones así como en el te -
r de ciertas protestas, que son y a de A jentes de 
' vade Ajentes de la Repúbl ica Ar jent ina , hai 

I n.arcada i desgraciadísima imitación de actos 
reabras oficiales de Gobiernos europeos que n o 
entan ni a los intereses ni a las fuerzas ni a los 
obernantes ni a los pueblos, en nombre i en obse-
liode los cuales se hacen. 

- ellas, ademas, no hacen ni liarán adelantar 
•pee el desenlace de la controversia pendien-

¡•otes, por el contrario, t ienden a desnaturalizar-
introduciendo en ella, el amor propio ind iv idua l 
•cjonal, i la desnaturalizarían, si Ar jent inos i 

¡K* que saben l o q u e sus países respectivos 
en el pasado, lo que pueden ser en el fu tu -
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ro i que conocen, por cspcriencia, que no pueden 
quiera llenar su propio territorio actual, no onát 
sen a raya las exi jencias de semejantes sentina,', 
tos, respetables i respetados cuando no se sostitu 
yen a las cosas i a la razón mismas, despreciada 
despreciables cuando pretenden esa imposible i col 
pable sostitucion. 

Quien quiera que haya leído o que lea las nota 
que forman el cuerpo de la controversia, no encon
trará duro el concepto que se acaba de emitir. 

C A P I T U L O I V . 

R e s u l t a d o s finales i e s t a d o a c t u a l de la controversia. 

§ r-
Cuestión de línea fronteriza en la cordillera 

de Talca. 

Habiéndose escrito tantas pa j inas—no menos Je 
900 i mayor número quizá— por parte do las dos 
Cancillerías, es natural que se crea llegar a un re
sultado del ini t ivo; i se puede aun decir que es ne
cesario c ind ispensable—salvo defectos gravísimos 
en el modo de sostener la controversia—que se Di
va llegado a un desenlace—favorable o adverso-
pero desenlace del conflicto pendiente. 

Veáse si ello se ha conseguido i si es posible e>-
perar que se consiga. 

Preciso es empezar por separar de una vez 
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0 han estado, mas quizá de lo que debieran— 
¿dos cuestiones que han figurado en la contro
l a delimites i que son: una, referente a los des
lindes entre ambos paises en la lat i tud de Talca i 
ilude, por Ia P a r t e de Chile, i en la de Mendoza, por 
¡aparte de la Repúbl ica A r j e n t i n a i quo comprende 
c;;.rtosvalles i hondonadas en esas Cordil leras; otra, 
referente al territorio yacente al sud del paralelo 
40 L S. i al este del meridiano 70 L . O. de Green-
licfa, que comprende casi el total de la Patagonia i 
asi la mitad de la Tierra del Fuego. 

Bespecto a la primera, poco se ha controvertido 
¡ella casi se encuentra en el m i smo estado en que 
ladejó el año de 1848, cuando el Ministro de Chile 
tallaba de lo necesario, urjente i oportuno de n o m -
brar los comisarios respectivos, a quienes se encar
gase el trazo de la frontera i la fijación de los mo-
junes consiguientes. 

Quizá, no solo por la importancia mayor, verda-
• ramente estraordinaria, que ha tomado la cuestión 

Je la frontera oriento-meridional de Chile con la R e 
pública Arjen ti na, sino también por la naturaleza 
misma de la diverjencia acerca de la ubicación de 
¡a raya divisoria en la Cordillera de Maule i Ta l -
ca-diverjencia que, en realidad, casi debe reducirse 
auna cuestión de hecho que han de dir imir los pe-
ntos« a quienes se nombre para el e f e c t o ; — la cues
tión primera queda sometida a la aplicación del prin-
Wie uti-possidetis del año 1810, lisa i l lana, no ha
dóse hecho ni podídose hacer nada para oscure-
^ en el largo debate deque se ocupa este folleto. 
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P u r a la. d e m a r c a c i ó n de esa parte de la fronti 
c h i l e n a , b a s t a la i n v o c a c i ó n de l titi-possidetU ver 
d a d e r o i a u t é n t i c o q u e al l í se encuentra precisa 
c l a r a m e n t e d e t e r m i n a d o en la rea l cédulad 
a g o s t o de 1 7 0 6 , po r l a cua l , se separaron de la Caí 
t a ñ í a j e n e r a l de C h i l e , i t a x a t i v a m e n t e , espresando 
con sus n o m b r e s i sus l í m i t e s , M e n d o z a i San .1 
de l P i c o . A s í c o m o en casos semejantes i citandon, 
hai y a q u e d i s c u t i r el derecho a la soberanía de -
t e r r i t o r i o s , s i n o tan so lo seña lar los aledaños de 
p e r i o i j u r i s d i c c i ó n d é l o s E s t a d o s limítrofes, 
h e c h o i debe hacerse s iempre , lo que falta soloei¡ 
n o m b r a r r e p r e s e n t a n t e s su f i c ien temente autorizado 
p a r a el t r a z o i a m o j o n a m i e n t o , cuando me» -
fuere , d e la l í n e a de f ron tera . 

Q u i z á , p a r a a l g u n o s , sea esta conclusión cauri 
chosa , i n c o n s u l t a i descons iderada , invocánd 
al caso, la i n c e r t i d u m b r e , la oscuridad i aun la 
c o n t r a d i c c i ó n de los t í t u l o s respect ivos de Chile 
R e p ú b l i c a A r j e n t i n a ; pero , en just i f icación ino i 
v e r t i b l e d e aque l l a , p u é d e s e i débese citar el ufe'-
posmletis, p e r f e c t a m e n t e de f in ido , desde la real cé
dula q u e crié) e l V i r r e i n a t o de B u e n o s Aires i le ti i 
s u s l i n d e s i l o s de l a C a p i t a n í a j enera l de Chile, ea 
esa p a r t e de l ter r i tor io . 

D e s d e esa f echa , i a u n c u a n d o h a n podido ejecu
tarse ac tos i h a n p o d i d o subs i s t i r heclios que ' 
e s tén d e a c u e r d o con l a demarcac i ón de los limites 
a las j u r i s d i c c i o n e s respec t i vas de l Virreinato i 
l a C a p i t a n í a j e n e r a l , — a c t o s i hechos que se invocan 
p o r C h i l e — l a poses ión q u e d o determinada i 

US.1 

lio 

le 

ha 

.Jido ser a l terada n i m o d i f i c a d a , i p u e d e a u n a g r e -
j ^ n o d e b e ser a l terada . E l uti-possidetix d e 1 8 1 0 , 
viene a ampararla i él c h o r r a t o d o debnte i a l e j a t o 
ja pretensión q u e n o sean t e n d e n t e s a seña lar i p re 
tor el hecho m i s m o de la r a y a f r o n t e r i z a ; el c u a l 
debe establecerse p o r m e d i o de c o n v e n c i o n e s espe 
jes que emanen d e l a r e g l a p r o c l a m a d a de l uti-
I fgidetis i por per i tos n o m b r a d o s i au to r i zados en 
jgBecuencia de e l las . 

Reconocido el derecho , se pasa, i casi s i empre q u e -
¿i por llegarse, al h e c h o q u e l o p rec i sa i l o f i j a 
deunmodo mater i a l . D e al l í el q u e se vea t a n t o s 
tratados de l ím i tes , a l o s cuales s i g u e n d e s p u é s , 
convenciones especia les i ac tos d e la f i j ac ión de la 
linea fronteriza; i q u e ser ia t an e n g o r r o s o c o m o 
inútil enumerar l a t a m e n t e aqu í . 

El significado i e l a lcance de l a r eg la de l utí-
letú, como q u e d a n e spues tos en los c a p í t u l o s 

V,V i 5." de la p r i m e r a Secc ión , se e n c u e n t r a n 
justificados en este caso , en c u a n t o a sus c o n d i c i o 
nes principales: i n o h a n de q u e d a r l o s m é n o s , c u a n 
do la regla así c o n c e b i d a se a p l i q u e a l caso de l a 
cuestión de P a t a g o n i a i T i e r r a de l F u e g o , en l a c u a l 
«»l entrar el lector. 

§ n . 

bestión de Patagonia i Tierra del Fuego. 

A pesar de la m u c h a p e r o fác i l e r u d i c i ó n q u e se 
gastado en esta par te d e l a cont rovers ia , a g i ó m e -



rando citas de nombres propios, repitiendo como 
tarios i sacando consecuencias diferentes clr> r 
órdenes i o tros actos ministeriales de la Metrópoli 
ántes de 1810, no se ha l legado, por una i otra Can
cillería, mas que a resultados negativos, los ci; 
s i n o prueban i hacen valederas i firme*las preteu' 
siones que cada una de ellas formula, indican el ca
mino i el medio seguros para poder aprecia 
conciliarias i satisfacerlas. 

L a Cancil lería ar jent ina se ha esmerado en (leía u 
trar, i demuestra, en efecto, aun cuando muchos de 
sus argumentos ,—como él de la Constitución i él de] 
Mar del S u r — no sean de los que puedan Boatei 
que hai imperfección en los títulos invocados por 
Chile para proclamarse dueño de toda la parte 
tral de nuestro Cont inente que empieza en el par;. 
40, L . B ; porque ni las leyes españolas ni el ejer
cicio constante, reconocido i autorizado de juñe 
dicción, durante el coloniaje, ni la posesión efe 
en ese territorio se los hacen suficientes ¡resa 
bies, en el grado necesario para que el uti-post 
de 1810 venga a amparar su pretensión i la proteja 
contra l a d o la Repúbl ica Ar jent ina . 

Pero si la Cancil lería de ésta sale i debe quedar 
victoriosa cuando se mant iene en ese terreno-
tivo, por decirlo así, m u i otro es su éxito, cuando 
pasa a demostrar que el territorio disputado per
tenece, por t í tu lo le j í t imo, completo e innegable, 
en sus orí jenes i sus consecuencias, a la República 
A r j e n t i n a ; porque, en este terreno, reaparecen, W •• 
trándosele enemigas i tan eficaces contra sus pro* 

pretensiones como lo han sido contra las de 
«¿le las armas i las razones de insuficiencia o i m -
•erfeecíon de t í tulos, incontinuidad o no existencia 
fepottsion efectiva en el territorio disputado. 

Lauréales órdenes o réa les cédulas invocadas, 
••robantes contra la suficiencia del t í tu lo que alega 
Cancillería chilena, no lo son ni pueden serlo en 

favor de la del que a léga la Ar jent ina , porque n in -
nna de ellas dice i manda espre samen t e ,—como 

le ¡se ha visto en el caso de San J u a n i Men-
Igm—que se reconozca a l 'atngonia i Tierra del 
Fuego, dentro de los l ímites del ant iguo Virreinato 

Unenos-A ¡res, que son los de la República Ar
jentina de hoi. 

I por mucho (pie se exajere la irregularidad i la 
ertrafteZA de la situación en qué se colocaría a ese 
territorio, no comprendido asertiva i claramente, ni 
tu los límites del Virreinato ni en los de la Capitanía 

durante la últ ima época colonial, ello no e3 
ni puede ser parte a negar el hecho, el cual es ade

la, menos irregular i estraño i m u c h o mas fácil 
ieeaplícar que lo que se piensa. 

I.a Ordenanza de Intendentes para el Virrei
nato que cita D o m í n g u e z en su Histor ia Ar j en t ina 
(paj. 17li de la segunda edic ión) no enumera, entre 
• Intendencias, el territorio disputado, como tañí
a l o había hecho la lei de erección de la A n 
uncia de Chile. 

situación.—dependiente, como países por po* 
i conquistar, d é l a Metrópoli solo,—de l 'atago-

"•endria a ser algo parecido a lo que sucede en 
r , ^ T . MK r . U f . S 
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l o s E s t a d o s U n i d o s d e l N o r t e c o n lo que allí s0 ]]am 
territorios, l o s c u a l e s n o f o r m a n parte ni cst;ín en]' 
j u r i s d i c c i ó n de u n E s t a d o s i n o que dependen del 
p o d e r f e d e r a l , i n o seria m u i d i s t in ta de la que ID 
t e n i d o i t iene t o d a v i a l a C o l o n i a de Magallanes en 
C h i l e . 

P a r a e apl icar l o q u e se creería, a pr imera vista, irre-
g u i a r i e s t raño , b a s t a r á n u n a s cuantas l/neastraza
das a q u í , t intes de r e s u m i r l o s resu l tados de la con
t r o v e r s i a po r p a r t e de la C a n c i l l e r í a Chilena. 

L o s l í m i t e s j u r i s d i c c i o n a l e s de l t i empo de la Co
l o n i a e ran f i j a d o s , i c o n v e n i a q u e se les fijara pa
ra el e j e r c i c i o de las a u t o r i d a d e s administrativa* 
ec les i ás t i cas i m i l i t a r e s , c u y a s autor idades no siem
pre q u e d a b a n r e s t r i n j i d a s a los m i s m o s l i m i t o ; g . 
c e d i e n d o , n o pocas veces, q u e la autor idad militar, 
— e j e m p l o , para n o sa l i r de C h i l e , V a l d i v i a i Chibé, 
i en la ú l t i m a época , C h i l o é tan so lo :—noalcansabs i 
t o d o el t e r r i to r io o i b a m a s a l l á de los lindes fijados 
en l a rea l o r d e n , c r i a n d o u n a A u d i e n c i a , Capitanía 
j enera l o A i r r e i n a t o ; o q u e la au to r idad eclesiástica 
fuese m a s al lá de l t e r r i to r io j u r i sd i cc i ona l adminis
t r a t i v o , — e j e m p l o , o b i s p a d o s ele l a Concepción i de 
C u y o . 

L o q u e h a o c u r r i d o en C h i l e , ocur r i ó en muchos 
o t r o s p u n t o s de l a A m é r i c a e spaño la i seria fácil ha
cer m u i v o l u m i n o s o este escr i to , insertando i espli-
canelo ca sos i e j e m p l o s s e m e j a n t e s . 

B a s t e r e c o r d a r (pie, en el ú l t i m o tercio del wgw 
p a s a d o i p r i m e r a d é c a d a de l presente , los conflictos 
g u e r r e r o s en q u é se e n c o n t r ó l a monarqu ía espa-
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ñola 1c i m p u s i e r o n u n a c o n d u c t a q u e n o e s t a b a n i 
poilia estar en h a r m o n í a i en concore lanc ia con t o 
tolas d i spos ic iones j e n e r a l e s de a d m i n i s t r a c i ó n i 
jurisdicción, en m a t e r i a d e g o b i e r n o , i g l es ia o m i 
licia, pues q u o d e b i a a t e n d e r i a t e n d i ó t a n s o l o — i 
no siempre c o n l a e f icac ia i o p o r t u n i d a d s u f i c i e n 
tes—a defender sus C o l o n i a s cont ra a g r e s i o n e s d o 
los enemigos. L a creac ión de l v i r r e i n a t o de B u e n o s 
Aires i el n o m b r a m i e n t o d e C e b a l l o s m i s m o s s o n u n a 
prueba de e l lo . 

De ahí, u n g r a n n ú m e r o de ó r d e n e s i c o m i s i o n e s 
pira tomar pos i c i ones m i l i t a r e s o para e fec tuar p o 
blaciones q u o p u d i e r a n l l egar a ser lo , s e m e j a n t e s a 
lasque invoca l a C a n c i l l e r í a a r j e n t i n a , a q u é e l la 
Ja. sin f u n d a m e n t o , u n a l cance d i s t i n t o i exa jerae lo , 
uícomo, s in r a z ó n su f i c ien te , l a c h i l e n a les n i e g a 
toda importancia i s i gn i f i cac ión . 

Puede decirse és to , p o r q u e a f a l t a de c u a l e s q u i e 
ra otros t í tu los , d i c h o s n o m b r a m i e n t o s i c o m i s i o 
nes constituirían u n a p r e s u n c i ó n , p o d r i a n dar a p o y o 
a una opción, q u e v a l d r í a n m á s i p o d r i a n ser m e 
jores que l a s p r e t e n s i o n e s d e ó t r o q u e qu i s i e ra 
alueñarse de los t e r r i to r ios p a r a l o s cua les se fir
maron esos n o m b r a m i e n t o s i esas c o m i s i o n e s . 

U defensa de l t e r r i t o r i o españo l q u e los d i c t ó , 
•i sido la que, e n m u c h o s casos , h a p e r t u r b a d o á n -
'«s el orden d e l a a d m i n i s t r a c i ó n , p o r dec i r l o as í , 
njue perturba, ahora , e l órden de l a d i scus ión , sa-
^Jo las f r o n t e r a s j u r i s d i c c i o n a l e s i u t e rnas de l 
Wtenoúnico e n q u é e s t a b a n i d e b í a n c o n t i n u a r : 

^ h posesión r e c o n o c i d a i respe tada . 
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L a Cancillería chilena, por su parto, se encuentra 
en la misma situación: mientras resiste i ataca, vi-
toriosa o invencible—apesar de muchos argamen. 
tos deficientes, r idículos i RÚn absurdos, como U 
derogación del art ículo 1.° de la Constitución por 
el tratado de 1856, en «pie se lia gastado tantas ci
tas i tantas pajinas, o él de los actos de pretendida 
jurisdicción ejercidos ultra-cordillera de Talca 
pero débil i vencida cuando avanza i. saliendo de la 
negación del derecho ajeno, pasa a la afirmación de 
él de Chile para proclamarse dueño del territoriodn. 
potado. 

Solo en una parte de éste—el Estrecho ¡ %m 
adyacencias—por la posesión nominal i electiva. 

^ jtnt.es i después de la emancipación, ha logrado lia-
* cer invulnerable su dominio; en lo domas, puede 

tener opción, puede alegar fundadas pretenrione*, 
debe formular lejítimas inducciones, exactamente 
casi como la Cancillería arjentina, las cuales jun
tándose pueden hacerse valer contra una tercera po
tencia intrusa, sea americana o europea, pereque 
por sí solas, no alcanzan a dirimir la contienda 
pendiente entre ambas. 

¿ A qué, concentrándola en los mas estrechos lí
mites, so reduce ésta? A averiguar quien es el diie-
fio del territorio comprendido entre el paralelo 4" 
L . S. i el meridiano 70 h "ó L . 0 . de Grenwich. 

Si eso es asi, i no pudiendo entrometerse como 
dueño una tercera Potencia porque ese temtono, 
n o es territorio adéspota, no es res nulliüs, sino san-
plemente un terreno vago, una especie de tjiaoW' 
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o dos Naciones, algo como los que los mineros l la
man démasiú&i una parte de cerro inocupado que 
limita con los aledaños de dos minas vecinas; esc 
territorio, si no pertenece a uno de los dos colindan-

como ambos recípocramente se lo han pro
bado el ano al ófro. puede i debe pertenecer a los 

8- ¡ lo único que habría que hacer, seria esta
blecer el modo i forma en qué hubiera de repar
tirse. Mas adelante se verá cómo se podría efectuar 
esto. 

Mientras tanto, i como resultado final de la larga 
controversia entre las dos Canci l ler ías—separándo
le de todo lo (pie es personal o acc idental—queda 
establecido (pie no hai t í tu lo lej ít imo irreprochable 
¡perfecto para probar el utl-possidetis de 1810, que 
n la condición primera para dirimir la controver
tía acerca del territorio disputado, sea de parte de 
Chile, sea de parte de la República Ar jent ina , quie
nes son, sin embargo, los Tínicos que pueden tener 
opción i los únicos (pie formulan pretensiones al 
dominio i soberanía de aquel. 

Antes de dar remate a este capítulo no será ex -
ünporáneo ni inútil hacer algunas observaciones 

pe tienen frecuente aplicación al modo cómo los 
" ñores Fría» e [báfiez arguyen i raciocinan en la 
controversia de qué se está dando cuenta. 

AHí, partiendo de lo que es o creen verdadero en 
';> Cordillera Talquino-Mendocina, argumentan 
fcercade la Cordelera Vald iv iano-Patagónica , para 
probar el Tino, que Chile no tiene derecho a toda la 
fejion austral del Continente disputada entre ám-

U. 
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b o s , i el ú t ro , q u e la R e p ú b l i c a Arjentina tampoco 
l o t i ene n i p u e d e t e n e r l o . 

L a s d o s C a n c i l l e r í a s , d a n d o por iguales, por en-
t o r a m e n t e idént i cas , las c i r cuns tanc i a s , en qué se en-
c u e n t r a n los l í m i t e s C h i l e n o - A r j e n t i n o s en el norte 
i en e l sud , a p l i c a n sus a r g u m e n t o s , hacen sus de-
d u c c i o n e s i f o r m u l a n sus pre tens iones , cuando, en 
r e a l i d a d , las cosas i las c i rcuns tanc ias , no Bolo son 
d i v e r s a s s i n o q u e son , a veces , opues tas . Lo que es 
v e r d a d e r o de la f r o n t e r a T a l q u i n o - M e n d o c i n a , no lo 
es n i p u e d e ser lo d e l a f r o n t e r a Va ld iv iano -Patag -
n i ca , e n c u a n t o al de recho i al hecho , en cuanto a la 
l e j i s l a c i o n i a la j e o g r a f í a , en c u a n t o a la historia i 
a l a t o p o g r a f í a . 

E n las f r o n t e r a s V a l d i v i a n o - P a t a g ó n i c a s no está 
p r o b a d o n i se p u e d e probar e l uti-possidetis, como 
e n l a s f r o n t e r a s T a l q u i n o - M e n d o c i n a s . E n las fron
teras mer id i ona les , n o se v e , a u n c u a n d o se puede se
ñalar, e l d o r s o c o n t i n u o d e l o s A n d e s que allí BC 
a b a j a n , se i n t e r r u m p e n i, h a s t a m u i poco tiempo liá. 
se c re ian m a s i n t e r r u m p i d o s q u e l o que lo están un 
r e a l i d a d . 

L a s e sp l o rac i ones rec ien tes h a n confirmado, en 
g r a n par te , esa creencia , c o m o puede verse por el 
d i a r i o de v i a j e de l c o m a n d a n t e E n r i q u e Simpson 
q u e h a v e n i d o a p r o b a r q u e el r i o A y s e n , a l«s » 
2 5 " L . S. a t rav i e sa los A n d e s . 

M a s arr iba , a u n a s v e i n t e i t a n t a s mi l las al sud. 
e l p a s o de los H u e m u l e s p r e s e n t a o t ra interrapceion 
de l a m a j e s t u o s a i j i g a n t e s c a Cord i l l e ra , que, a re
ces, a u n c u a n d o d i v i d a en dos , la re j i on austral, no 
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L J J J sino a c e n t u a r m á s l a s e m e j a n z a de a spec to f í 
sico i de f o r m a c i ó n j e o l ó j i c a de l t e r r i t o r i o en q u e e l la 

¿e levanta i q u e es tán d i s p u t a n d o C h i l e i l a R e p ú 
blica Ar jent ina . 

por eso, c u a n d o el señor F r i a s a l e g a l o q u e pasa 
en las fronteras C h i l e n o — A r j e n t i n a s , en e l N o r t e , 
para negar la l e j i t i m i d a d de las p r e t e n s i o n e s de C h i -
jeen la parte a u s t r a l de n u e s t r o C o n t i n e n t e , c o m e 
te el mismo e r r o r i es desca r r i ado p o r el m i s m o so 
t o» que aquellos q u e e m p u j a n a l señor I b á ñ e z , 
anegar la l e j i t i t n idad de las p r e t e n s i o n e s de la R e 
pública A r j e n t i n a a la par te de la C o r d i l l e r a d e l 
Norte disputada, p o r q u e v e o qu iere v e r a q u í l o q u e 
-ilo tiene lugar a l sud de l para le lo 40 , ' en t re l o s 
meridianos 71° i 70,° de L O . do G r e e m v i c h . , h a s 
ta el Cabo de H o r n o s . 

En una s i tuac ión b a s t a n t e parec ida se e n c u e n t r a n 
imboa señores c o n t r o v e r t i d o r e s , c u a n d o , c ó m o es 
tarto frecuente en sus n o t a s , d a n la r epe t i c i ón de l 
:¡i¡-ino a rgumento o t e s t i m o n i o , b a j o los n o m b r e s 

autoridades o d e escr i tores d i versos , c o m o si f ue 
sen testimonio i a r g u m e n t o n u e v o s . 

I al mismo e r r ó n e o c r i t e r i o i a la m i s m a desca -
Tiadora luz o b e d e c e n t a m b i é n a m b o s , c u a n d o i n v o 
cado test imonios i nd i rec tos q u e se e n c u e n t r a n en 
'estos de reales c é d u l a s o rea les ó r d e n e s , c o m o son 
vMas de las q u e se c i tan r e l a t i v a s a de l a P i e d r a , 
'««na, Ladr i l l e ro , S a r m i e n t o , l o s h e r m a n o s No-
H Camargo, se d i c e q u e f avorecen i d e m u e s t r a n 

Intens iones de la pa r te a q u é se de f i en -
' e i desfavorecen i n i e g a n las d é l a par te a que 
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•en. se ataca, siendo que esos test imonios i docui 
tos tienen o deben tener igual valor | 
bos contradictores, puesto que establecen n 
ciones qne, si se toman en cuenta, favorecerán 
a los dos l it igantes, i u se las desecha, los déjn M 
la misma situación desfavorable. Si como lo ¡tuga 
señor Ibáfiez, los nombramientos i comisiones ,],. 
Piedra i Y i e d m a ínula mejoran las pretensiones i es-
l)ectativas de la Repúbl ica Ar jent ina , tampoco loa 
nombramientos i comisiones de Ladrillero, Sartnien-
to, Nodal , etc, mejoran las de Chi le ; i si como lo 
afirma el señor Frías tales comisiones i nombramien
tos prueban m u c h o en favor de la República Ar. 
j e n t i n a , n o deben probar menos en favor de Chile. 

Las causas conio los efectos son idénticos; i e> 
por eso que aquí se lo hace notar. 

Cuestiones de hecho i accidentes materiales no 
pueden rejirse por reglas preconcebidas, en virtud 
del fin a qué se quiere llegar, i que son muidistin
tas i aun contrarias de aquellas a qué diclios lu
chos i accidentes deben su o r i j e n : i ménos, cuando, 
con esas reglas, se quiere que lo concreto, lo espe
cial, lo ind iv idual pase a ser lo abstracto, locomun, 
lo universal. 

Deesas cuestiones i de osos accidentes, üai envuel
tos en la controversia pendiente entre las Cancillerías 
de Chile i la Repúb l i ca A r j en t i na ; pero como se ha 
de hablar de muchos de ellos, al precisar los pontos 
i los mot ivos de una solución satisfactoria, en un 
capítulo posterior, basta lo dicho para precaver al 
lector contra el error i el sofisma, involuntarios, m-

Leíblemente, pero repetidos con frecuencia, por 
i otra Cancil lería, 

es el estado de la controvers ia . ( 1 ) . 
x ' derecho escrito no puede hallar aquí los fun-

Lgentos incontrastables de un fallo, no es impoei-
bíeni difícil, para la equidad i para la rectitud de 
¡friones <|"c saben respetar i conocer lo que son 
•tfueros i sus obligaciones, hal lar ias bases justas 
provechosas de u n avenimiento . Eso no han podi-

fcono lian querido ver lo ,—ni quizá quieren oir hn-
Uarde ello,—las Cancillerías de la República A r j e n -

de Chile; pero ¿piensan i quieren lo mismo 
lo*Pueblos Chileno i A r j e n t i n o ? 

El quinto capítulo t rata de responder a tan im
itante pregunta. 

C A P I T U L O Y . 

Loque han hecho las Cancilleiias i lo que deben hacer 
los Pueblos. 

Desde el oríjen de esta cuestión, las Cancillerías 
wibos países se han f i jado mucho más en los 

(1) Al darse ¡i. ] u e s t a m p a e s t e o p ú s c u l o , l i a i n e c e s i d a d 
•'ir ([iie l a s n o t a s d e 1 " i d e 2-~> d e f ebrero d e l c o r r i e n t e 

'primera d e l s e ñ o r F r í a s , i l a s e c u n d a , del s e ñ o r I b á ñ e z . 
; tan m o d i f i c a d o e l e s t a d o a c t u a l d e l a c o n t r o v e r s i a d i -

ca) aun c u a n d o pudieran d a r lusrar a machas i serías 
n " , | n , l e s s o b r e e l p i é , m é n o s a u n q u e u r b a n o , e n q u é s e e n -

lu lns r e l a c i o n e s p e r s o n a l e s d e l o s ó r g a n o s d e l a s d o s 
ln-!:Krías que c o n t r o v i e r t e n . 
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motivos i en los fines de una diverjencia queenl 
medios i los buenos resultados de un avenimient 
i de ah í el que, después de haberse ella promoví,], 
no se la haya tocado sino para estenderla, dilat ' 
la, complicarla i aun hacerla centro i fuente i' 
santes de actos i palabras poco fraternales i cor 
teses. 

E l l o puede—i en gran parte así solo debe erad 
carse—haber provenido de la situación en que' J 
han encontrado i se encuentran los dos Gobiernos, 
disputan la soberanía del territorio en cuestión: 
no está en el ánimo ni es el propósito del que eseril 
be imputar, ya al uno, ya al otro, toda la responsa
bilidad de las palabras i de los actos oficiales que 
han ido enmarañando, con inútiles i poco pertinenJ 
tes cuestiones accidentales, la controversia, hasta 
hacer temer, i aun a veces, haberla visto que (In
cendia a altercados i casi riñas en qué no cobran 
realce ni las causas ni los patrocinantes de ellas. 

L a situación, cuando n o se la considera desde un 
punto mas elevado que él de la obcecada defensa 
de lo que se ha proclamado i se quiere hacer valer 
como interés de uno u otro país, es demasiado pen
diente i resbaladiza para que no se caiga i se ruede 
por ella; i de ahí que, ya, a l señor Ibáñez, ya al señor 
Frias, en Santiago, ya al señor Tejedor, ya al señor 
Blest -Gana, en buenos-Aires , les haya acontecido, 
mas de una vez, loque impone el peligroso terreno 
en qué pisan i no lo (pie dicta la justa i cuerda apre
ciación, tanto de los intereses que se debaten COflM 
de los resortes i de las armas con (pié se defienden. 
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rtesde el 15 de octubre de 1847 en que se inició la 
rrorersia hasta la fecha, numerosas circunstan-
ítiperiores a la voluntad de los Gobernantes, i 

•eosAjentee oficiales, distintos en su modo de 
Lf han intervenido en el asunto, aplazándolo i 
•ando sobre todo, buscar i hallar una pronta, 
¡franca solución que, cualquiera que hubiere 

• habría resultado en beneficio de ambos con-
jetores. 

ts lo que pueden comprender i que se creo 
.comprenderán los pueblos Ar jent ino i Chileno 
b que no han efectuado, i es de recelar, no quieran 
ruarlo, losseñores Ministros: puesto que, imi 
lla funestas e injustificables prácticas i arterias 
ra clase de Gobiernos, se han lanzado i se man-

ien en un terreno en qué no se podría discutir 
>quese deberla pelear, en qué no se trataría de 

T̂ jir sino de herirse, en qué no se deberia alegar 
ones sino preparar cañones. 
Loque han hecho i están haciendo las Cancille-
*\ oliscando cada uuade ellas, en las palabras o en 
actos de la ó tra—i por desgracia, debiendo in-
ectiblemente hallar lo que se busca—la razón 
cíente o el protesto especioso para justificar o 

honestar el acto o palabra (pie ha de dar pié para 
•Jf otro de la misma especie, pero mas intenso 
•o, i que no puede concluir sino en un alterca-
pnona] o nacional, pero siempre, altercado in-
foso—no es lo que desean, lo que necesitan i que 

emente pueden aprobar los Pueblos a quienes 
"e"as uenen la misión i la honra de representar. 



Si esas Canci l ler ías hubieseu hecho i ( • 
hacer tan solo aquello que interesa i que tiet^. 
Pueblos, n o se ver ía reclamos por actos tan n 
ríos i tan poco subrepticios como el aumento d 
ves de guerra ni se intentaría una doble ieat¡ 
asunto; ( 1 ) no se daría avisos, como él tic L,i 
ni se tendría las cuestiones consiguientes a ese 
so; ( 2 ) no se baria materia de debate que d 
en altercado las explicaciones i rectificaciones an 
c a d e palabras pronunciadas o escritas; (; 
baria argumentos como él de la derogación déla 
l . " d e la Consti tución por el tratado de 1856 o 
de dar a la espresion mar del sar el significado] 
mar (pie está en la. estremidad austral del ('un 
nente; ( 4 ) n o se mondaria espediciones o eaplorad 
'.íes como la del l l i o Gal legos, en febrero ¡i mi 
de 1873, dándose las esplicaciones que se dan{ 
ni se otorgar ían concesiones que afecten los• 
olios en l i t i j io ; no se dictarían leyes como 1¡ 

(1) Noto del señor Frías de :¡0 de diciembre del871, 
21 de l¡i Memoria do Relaciones Exteriores de ls7.'¡ inotrn 
señor Ibáñez de 28 de febrero de 18?-' i del wfior Ble»t-6 
de 7 de ngposto de 1872. 

(2) Notas de 2,de 26 i 31 de ID»jo, de 10, 11 i 28*i" 
de 1872 i que están en las pajinas 2Í) a, '¿'.K 

(3) Mismas notas i pajinas ántes citadas; 
(4) Nota del 12 de diciembre do 1872 i 20 de «tiernl» 

1873 del señor Frías i nota del 7 de abril de 1878 <M >,: 
Ibáñez. i también nota de éste en 28 de enero de 18/* 

(5) Notas del señor Frías, 4 de marzo i del señor IbSí 
del mismo mus, pajinas 101 i 103. 
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• 

M¡one* ' explotación de Huano, i la de estable-
nto de f;iro en terreno disputado, después i 
mtra «le las protestas de las Legacionesrespec-
ien Santiago o en Buenos A i re s ; (1 ) no se in-

rK1 a] Congreso i al pueblo de la Repúbl ica 
•tina, haciendo de tina cuestión de territorio, 

Licnestion de honra ( ¿ ) ni se protestar ía en la 
LatenQU¿ st> hace por el Ministerio de Relacio-
,, interiores de Chi le ; (?>) i menos se desconoce-
jii olvidaría la completa lealtad i la refinada cor-

0 que deben reinar entre las Naciones o sus 
sentantes, cualesquiera que sean los intereses 

¡neventilen, al discutir puntos controvertibles i 
ntrovertidos, desconociéndose los fueros e inmu-

I - morales que corresponden a toda Xac ion i 
lodo Representante que habla en nombre de ella. 
Ko; ¡os pueblos Chi leno i Ar jent ino no habrían 
aoni querrían autorizar nada que no sea la dis

pon i la aclaración de los t í tulos i derecbos ale-
. para llegar al reconocimiento de lo que sea 

Ito, equitativo, necesario o conveniente en la so
pón de las dificultades pendientes. E l los no ha-

• Uidel Congreso Arjentino. —Leí de Presupuestos chi-
i poale74 
• M 'inoria de Relaciones Exteriores de la República Ar

able estos dos últimos años. 
Notada junio 17 de 1873 al señor Ulest-ííana. 

¡ del 20 de setiembre de 1873 del señor Frías, i 
-'«leonero de 1874 del señor Ibáñez, principalmente en 

"•Mociones, pitra no hablar de muchos otros lugares de 
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br ían dudado de que existen i de que se ha]| 
cuando se les busque, caminos i recursos co ^ 
saciones i resortes que supriman el objeto m'̂  
del debate, no habiendo como no hai, testo autor 
dad o le i intachables que lo diriman en hroti 
uno solo; i aplaudirán que una i otra Cancillería ] 
yan entregado al estudio, i por consiguiente, al ju 
ció de los Pueblos, una cuestión que ha tardado i 
masiado en ser dir imida o arreglada; porque cual 
quiera que sea el fallo o el arreglo, poniendo terna 
no a conflictos enojosos e inquietudes i quisquille 
sidades internacionales o individuales, él será ma 
provechoso, mas digno, i por consiguiente, mas n 
triótico que el estado presente de la con tro ver» 

Curioso e instructivo seria comparar i desmán 
zar con prol i j idad el testo oficial de las Memori 
de Relaciones Esteriores de Chile i de la Repúblic 
Ar jent ina, c u l o s años de 1872 i 73; peronottav o 
do n ingún elemento nuevo al debate i cunad 
más, algunas otras pruebas de cuan diferentes so 
los sentimientos oficiales, n o solo entre sí, sino 
tre ellos i los verdaderamente nacionales, no 
para qué insistir en ello, advirtiendo que el que es
to escribe no ha conocido el testo de la introdue-
cion del señor Tejedor al Apéndice de su Memorií 
de 1873 i él de la nota del señor Trias, fechada 21 
de setiembre de 73 cómo él de la del señor Ibáíuz. 
fechada 28 de enero de 1874, sino por la publica
ción aislada, hecha en los diarios de Chile. 

De todos modos, la controversia misma, asi tenaz 
i obcecada como se presenta a veces, contribuirá 
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^rosamente a convencerá los ciudadanos de uno 
Epvpafs, de que si no se han manifestado mejores 
L j intachables títulos, de la una i de la otra 
arte es porque no existen ni existirán, a pesar de 
»uese continúe revolviendo papeles viejos, mapas 
Caucados i reales cédulas i reales órdenes mas 
Mancadas i mas viejas quo esos mapas i esos pa
les. 
<¡ la cuestión pudiera resolverse por documentos 

h ritos, ella no habría nacido, i menos, habria po
tó subsistir hasta ahora. L a mucha tinta que se ha 
Ltado i se está gastando en la controversia no ha 
Ljüficadoni puede modificar las condiciones esen
ciales del litijio que permanecerán siempre las mis -
Bis:reconocer el derecho adquirido, las pretensio
nes lejítimas i aun las espectativas fundadas de ca
da Pueblo; i cuando eso no se pudiera, zan ja r las 
dificultades por concesiones, i compensaciones racio
nes. Ello se habrá de hacer tarde o temprano, pero 
se habrá de hacer, a no ser que ambos Pueblos 
mientan a sus oríjenes i a sus destinos. 
Hasta hoidia, los pueblos A r j e n t i n o i Chileno, 

•Mr de voces que han querido instigarlos, a salir 
* la tranquilidad i cuasi indiferencia en qué se 
•femtnnrespecto a esta controversia, han mira-
« ton calma, i aguardan quizá, con serenidad, que 
•KDOOQ extra-oficial, el debate verdaderamente 
pilar, la gestión directamente nacional de la cues-
pendiente produzcan la luz i traigan el acierto 

chayan do i luminar, por completo, i de acabar 
a siempre, los liti j ios, ménos difíciles que nume-



rosos, d é l a actualidad. E l l >s saben que así 
para la guerra—guerra que no es posible en trefe 
bos por que seria infecunda i criminal s¡ vinfeZ 
cada uno de sus hi jos se sentiría i se diría soldad) 
«le su bandera, parala Diplomacia, en este asonJ 
i en esta época, no bao de faltarles honores « 
estudien, examinen,aprecien i juzguen U contra 
versia i se atrevan a decir i señalar dónde estánfc 
just ic ia i la conveniencia verdaderas i quien oolai 
lia comprendido ni respetado i hasta qué punto hsj 
l legado el error o la falta. 

Instrumento débil pero conciente de esa Diplo] 
macia popular (pie no quiere silencio ni oscuridad ir 
]>ue<le confundir el patriotismo con la obcecación ei 
mantener, por buenas o malas razones, lo que se 
creído el interés i ha sido la pretensión de su país.il 
«pie esto escribe trae su contingente, i después d¿ 
haber formulado los antecedentes, va a tratar 
precisar la solución del debate sostenido por tt 
Cancillerías do Chile i de la República Arjentina. 

S E C C I O N T E R C E R A . 

L a solución. 

C A P I T U L O I . 

Faso verdadera i única de la cuestión. 

La opuesta manera de apreciar i juzgar las cues
tiones pendientes que se acaba de hacer ver, en
tro las Cancillerías que miran al tr iunfo de sus 
opiniones i los pueblos que miran al resguardo de 
• • intereses i al afianzamiento de sus relaciones 
mutuas, está indicando certeramente el rumbo que 
Jebe seguirse para colocarse en un terreno i a una 
iuz en qué se perciba la verdadera i i'mica fase del 
conflicto de pretensiones, acerca del dominio en todo 
ti territorio disputado. 
Sin duda, haciendo todas las reservas consiguien-

•iproclamando aquí sus buenas i patrióticas in 
fiernes, los representantes de Chile i la Repúb l i -
Ca-Vntina no han m i r a d o — n i quizá, dados sus 

cl"EST. DE U M . tí 



antecedentes personales i oficiales, podían mirarlo 
el litijio «lesde el punto de vista i con dirección ni 
meta dé la conveniencia i dé l a voluntad de am
bos paiaeb, si es que no hai error en la interpreta, 
cion (pie se está i se continuará dando. 

Fascinados los señores representantes do ]u ]{,.. 
pública Arjentina i de Chile con su carácter oficial 
i empujados por los que ellos creen—i pueden ser
lo—deberes oficiales de su empleo, se han consti. 
tuido lisa i llanamente, al principio, algo somática i 
sistemáticamente, después, en sendos abogados de 
sus causas, no pudiendo. i talvez no queriendo, va. 
oir ni ver cosa que no fuese en apoyo de laargn* 
mentación i de los propósitos que tenían en mira, 
aun cuando tales propósitos i argumentación pug
nasen con las declaraciones terminantes i repetida* 
de que cada abogado traía al debate los sentiraien. 
tos mas fraternales i se proponía los fines mas acep
tables. P e ahí el que el señor Ibáñez, al proponer 
un arreglo precario i transitorio, designando límites 
provisorios (1 ) que el señor Frías habia de recha
zar porque deberia temer que, alejando toda ur-
jencia de un arreglo definitivo, lo transitorio ¡ 
precario se convertiría en subsistente i perpetuo 
de hecho, sin contar con quo las dificultados, para 
un arreglo provisorio, habrían de ser las mismasque 
para un arreglo definitivo; i de ahí el que el señor 
Frias, al formularla proposición de transacción (-1 

(1) Nota del 7 de febrero de 1872, péj. 27 de la M. fcl 
(2) \ota del 1." <le octubre de 1872, p6j. 40 • 51 llf' " 1 

del territorio disputado, suponiéndolo restrinjido al 
Estrecho i que el señor Ibáñez no habia de aceptar 
porque semejante transacción habria sido un des
mentido a todo lo que su gobierno habia venido sos
teniendo, sin tomar en cuenta que, a ser justo i acep
table ese arreglo, no habria podido ni debido haber 
controversia;de ahí el (pie ambos no hayan visto ni 
lotpechadd siquiera, que, al sostener sus propuestas 
i al mantenerse en el terreno que habían elejido, po-
üian decirse abogados i defensores, a todo trance, 
cadl uno de las pretensiones, como se las ha debido 
llamar, de las aspiraciones, como se quiere hoi que 
K las llame oficialmente, de sus países respectivos. 
l>ealií. también, que, sin poderse o sin quererse ele-
ir del nivel de la mesa de procuradores que litigan 

i mimbre de ótro, no hayan considerado que las fa-
• - del asunto en litijio son, por lo ménos, mas de 
mapor cada lado; úna de simple hecho i ótra de 
mero derecho en la propiedad de ciertas tierras des
veladas o habitadas por tribus nómades o cuasi 
lómades; i ótra u otras de afianzamiento de la inte
gridad i consolidación de los vínculos amistosos en
redos paises limítrofes (pie no viven ni pueden vi-

por sí i para sí, ni en el presente ni el pasado, 
'fueforman parte de un sistema político, a cuyas 
•-.veí> i a cuyo movimiento, no se han declarado, i 
'¡'"'•á no podrían declararse, contrarios, ni siquiera 
• utos. La fase simplemente chileno-arjentina de 

"tion, llamada de límites, si es verdadera, res-
l*table i se ha tomado i deberá siempre tomarse 
f" cuenta, no escluye ni puede eclipsar a la fase 
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americana, de e l l a ; i l a c u a l lo es por el principi 
d e q u é e m a n a — e l uti-posndeti* d e 1810 ¡ por p, 
c o n v e n i e n c i a s que el z a n j a m i e n t o de ella .s,.;, por 
t r ansacc i ón , p o r a rb i t ra j e o por f a l l o de un Conere-
s o - A m e r i c a n o — p u e d e tener en el derecho interna, 
c i ona l p o s i t i v o de t o d a s las que ayer fueron Coló, 
n i a s españolas , i q u e ho¡ son N a c i o n e s republicanas 

Por n o haber l o s e n t i d o así , por haberlo olvidada 
0 desdeñado , los i l u s t r a d o s i pa t r i o tas representan, 
tes dfi a m b o s p u e b l o s , no han de j ado , ni por un mo. 
m e n t ó , su cons iderab le pero inef icaz papel de abo. 
gados tenaces (pie v e n u n so l o l a d o de la cuestión, 
pora elevarse al no ménos considerable pero macho 
m a s el icaz, de v e r d a d e r o s d i p l o m á t i c o s que pueden 
1 s a b r í a n — ¿ c ó m o d u d a r de e l l o ? — o r i l l a r las difi
cultades n u m e r o s a s i conc i l i a r las pretensiones en
c o n t r a d a s , en el a sun to , r e s p e t a n d o los derechos pro
b a d o s i l os intereses p robab les d e cada una de las 
N a c i o n e s , en n o m b r e de quienes hablaban i obraban 
of ic ia l mente . 

S i el a s u n t o f u e s e de derecho escrito i sujeto a do-
c i m i e n t o s e i n s t r u m e n t o s p ú b l i c o s i auténticos, el 
pape l de tenaces i a u n obcecados abogados de una i 
o t r a causa, ante un j u e z , n o per jud icar ía en ínula a 
la causa m i s m a n i a l o s a l tos l i t igantes que la sos
tienen. P e r o , c o m o se h a v e n i d o v iendo desde el 
principio de este o p ú s c u l o i sucesivamente en cada 
u n o de sus cap í tu los , el a s u n t o n o es de ésos. 

El jaez 
— c o m o es n a t u r a l — d e las pretens iones , es cada ano 
d e los q u e las a b r i g a n i l as f o r m u l a n : el derecho < 
ca l l a i c u a n d o h a b l a , es p a r a introducir confus""1 

¡aun cont rad icc ión en los t í t u l o s ; de s u e r t e q u e la 
notroversio, si l a c ienc ia i la conc ienc ia de v e r d a 
deros i s inceros d i p l o m á t i c o s no l o g r a n sacar la de 

M especie «le c i r co en q u e se c o m b a t e n las pre tens io 
nes i los a b o g a d o s de a m b o s países , se p e r p e t u a r í a 
m producir o t r o s re su l t ados q u e los n a d a apetec i 
bles e in fecundos de a j a r suscep t ib i l i dades , de he 
rir decoros, de o fender d i g n i d a d e s que , y a sea (pie 
pertenezcan a i n d i v i d u o s o a pueb los , son cosa 
acreedora a t o d o respeto i a c a t a m i e n t o . 

Lamentable es , i puede creerse q u e la R e p ú b l i c a 
Arjentina i C h i l e sen t i rán (pie, h a b i é n d o s e e x h i b i d o , 
011 la actual con t rover s i a , t an ta sut i l abogac í a , se h o 
ra mostrado tan poca e levada d i p l o m a c i a qu izá , pa -
ra hacer c o n o c e r l a s causas , el m o t i v o , el o b j e t o i los 
resultados del l i t i j i o . S i e n d o ésto el e s tado de las co -
U8, el autor de este fo l l e to i n t e n t a con a l g u n a des -
confianza acerca de sus fuerzas i con u n a m a y o r acer 
ado su prest i j io , poner en e v i d e n c i a la v e r d a d e r a i 
luminosa fase de la cues t ión , oscurec ida , o l v i d a d a , 
desdeñada o d e s n a t u r a l i z a d a en las p a l a b r a s i l o s 
actos oficiales de u n o i o t r o gob ie rno . 

¿Cual es esa f a s e ? la de u n interés u n i v e r s a l h i s -
panu-americano, e l cua l está i debe q u e d a r s o m e t i d o 
^ condiciones i d o c t r i n a s t a m b i é n u n i v e r s a l e s de 
Hispano-América. • 

l o s m a s d i rec ta e i n m e d i a t a m e n t e in teresados , 
ta contendientes son , s in d u d a , Ch i l e i la R e p ú b l i c a 
•^jeotina; p e r o n o pueden sat is facer s u s sendos in 
greses sin m e n o s c a b a r o reforzar el i n te rés H i s p a 
n-Americano, n i d i r i m i r su c o n t i e n d a s in l l e va r 
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a f a v o r o en c o n t r a de las m u c h a s otras idéntiea< 
pend ien tes t o d a v í a desde Y u c a t á n al CabodeHór. 
n o s , u n peso n o t a b l e i casi dec is ivo . 

D e ese interés u n i v e r s a l hispano-americano en-
v u e l t o en el i n te rés p a r t i c u l a r de las dos altas par. 
tes l i t igantes , f l u y e para éstas i los que sean ana 
A j e n t e s , la n e c e s i d a d i m p r e s c i n d i b l e i la oportuni. 
dad innegab le de n o cons iderar la i de no resolverla 
s ino t o m a n d o en c u e n t a el p u n t o orijinario de la 
c o n t i e n d a — e l c u a l t iene u n t r ip le aspecto: sujeción 
co lon ia l , e m a n c i p a c i ó n d e E s p a ñ a i uti-posside-
tis de 1 8 1 0 — i las consecuenc ias ulteriores de 
e l l a — l a s cuales t i e n e n d o s aspec tos : uno que mi
ra a l i n t e r é s secc iona l , él de cada u n o dé los litigan
tes , i él otro , al in terés c o n t i n e n t a l — é l de Sod-
A m é r i c a . 

E l l iecl io que h a d a d o m o t i v o a la controversia 
C h i l e n o - A r j e n t i n a , es j c n e r a l , i si la ocasión han sido 
actos de u n o u o t r o G o b i e r n o contendiente que lo 
rad ican i f i j an en c iertos terrenos , el hecho de la 
c o n t r o v e r s i a en c u a n t o a l ími tes , o mas bien dicho, 
en c u a n t o a la s o b e r a n í a de terr i tor ios yacentes en
tre dos o m a s E s t a d o s H i s p a n o - A m e r i c a n o s , se ex
t iende a t odo lo q u e f u é C o l o n i a s Españolas . La doc
t r i n a de derecho q u e p u e d e d i r im i r la cuestión no 
puede n i debe ser m é n o s un iversa l que- el hecho 
m i s m o , c o m o se e n c u e n t r a demos t rado , i se puede 
a f i r m a r s in t e m o r de ser a c u s a d o de temerario, poi 
la p roc l amac ión d e l uti-possidetis para dejar provi
s o r i amen te z a n j a d a s las cues t iones de frontera, na
cidas o por nacer en Jos m o m p n t o s en que el ratm-

jode Colon, B a l b o a i L a s - C a s a s pasaba a ser l a p a 
da de Hida lgo , B o l í v a r i Be l l o . 

11 ai, pues, en la con t rovers i a , sí a lgunas d i f i cu l 
t e s verdaderas i a l g u n a s cont rad icc iones aparen -

no pocos e l ementos n i m é n o s c a m i n o s para u n a 
<olucion satisfactoria. 

Lajeografía, la t o p o g r a f í a , la h istor ia , la lej¡Fla
to, las práct icas de los pueb los del C o n t i n e n t e 

l iviano-Americano i a u n l as ten ta t i vas , fa l l idas o 
gradas, de potenc ias es t rañas o enemigas , antes i 

después de la Emanc ipac i ón , están i n d i c a n d o que n o 
tai, que no h a b i d o u n a so la clase de t í t u l o para 
adquirir la soberan ía de l os terr i tor ios amér ico - re -
publicauos; i que , si t odo se hubiese , antes , somet i 
do o se quisiera, después , someter a una so la n o r m a , 
poniéndolo ba jo un so lo n i v e l , t o d o se c o n f u n d i r í a 
mas (pie lo (pie podr í a ac lararse i clasif icarse deb i 
damente. 

El derecho in ternac iona l , (pie concreta f recuente -
ente, en una regla , en u n a doc t r ina , en u n pr inc i 

po, el resultado de las i nves t i gac i ones de los P u 
blicistas, tanto c o m o el e fecto de las dec is iones de 
- Repúblicos i de los ac tos de las Nac iones i que 
'establecido la f o rma en q u é pueden jus t i f i carse , 
alendarse i hacerse va lederas las pretens iones de 
v o del otro E s t a d o a una cosa que se le d i spa ta , 

•o ha olvidado ni desconoce que c u a n d o ca l lan o 
hablan bien c l a r a m e n t e l os i n s t r u m e n t o s púb l i -

*' oirse la v o z de los sen t imientos i de los 
llt(-'i"eses que estén mas en h a r m o n í a con los de 
'huno i los de todos los p u e b l o s que f o r m a n la 



constelación a que los l i t igantes pertenecen I 
jus t ic ia i la equidad, en su mas elevado sentido i en 
sus mas trascendentales consecuencias, han tenido 
siempre i en todo terreno, aplicación, i no dejarán 
de tenerla en este caso i hoi dia, cuando el derecho 
escrito, el t í tu lo legal, la prueba material, eonaide 
rada con relación a ella m i s m a tan solo, no puede 
dir imir la contienda ni resolver el conflicto ni con-
cil iar las pretensiones entre Chi le i la República 
A r j e n t i n a . 

Amer icana , la cuestión, por sus orí jenes i por sai 
consecuencias, no puede resolverse sino por las doc
tr inas, las prácticas i las necesidades o ventajas de 
nuestro Cont inente ; i bastará investigar i compren
der esas doctrinas, prácticas, necesidades i ventajan 
para l legar a una solución satisfactoria a todos, aun 
cuando no dé esclusivamente la victoria a nadie. 

¿ Cuáles i cuántos son los caminos para alcanzar 
esa so luc ión? N o es mu í d i f íc i l decirlo ni será difi
cu l toso comprenderlo. 

CAPITULO II. 
Territorio disputado i medios de llegar a una solución 

Demos t rado , como queda que no hai modo 
de conclu ir la controversia por alegaciones de prue
ba n i por esposicion de argumentos , es de necesi
dad admit ir que ella, s i n o se l ia de hacer eterna, 
lia de ser l levada por unos de estos tres caminos."0 

por él de una transacción entre los que controvier

t a s respectivos t í tu los i derechos o por él del 
t¡Iode un árb i t io a quien se someta la cuestión 
,,orélde un Congreso H i spano -Amer i cano a quien 

encargaría, primero, formular i precisar las re
genérales de derecho, i en seguida, aplicarlas 
-pte i los demás casos de igual naturaleza. 
Pero antes de entrar en la consideración, quizá 

¡ ¡ i o p o r t u n o i m u i conducente al objeto de este 
i. echar una ojeada a las condiciones en qué 

bo¡ se encuentran lasre j iones disputadas. 
De la parte de intra-Cordi l lera en la la t i tud do 

Talca i Mendoza que se disputa, no hai para qué 
volverse a ocupar, pues basta lo y a dicho para te-

r lea clara de lo que es el objeto de la contro-
mrn: hondonadas mas o menos pastosas en que, 
rtemporadas, se va a apacentar los ganados i en 

bcuales veranéan también algunas de las tr ibus 
fdmnekes. Ni la estension ni la importanc ia de los 
rrenoa ni los esfuerzos i argumentos de las Canci -
ríasacerca de ellos, hacen necesaria mas la ta ex 

posición ni mayores ref lexiones. 
Mui diverso es lo que sucede con la otra parte 

wlos territorios disputados, los cuales, empleando 
tan solo nú meros redondos porque las fracciones 

irían quizá sino oscurecer i dif icultar, así la 
•'posición como la comprensión de ella, ocupan 
desde el paralelo 40 al 56, L. S., entre los mer id ia -
nos 65 i 73 L . O . de Greemvich. T o d a esta re j ion 
•potada viene topográf icamente a quedar d iv id í -
Mendos grandes secciones que en la jeogra f ía su 
Conoeen también con dos nombres diferentes que 
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son la P a t a g o n i a — q u e está entre los 4 ir \ ( 
del se tentr íon ni m e d i o día, i entre loa 65« ¡ -
L. O . de C r e e n w i c h , de levante a ponientc-li 
cua l f o r m a n d o u n a f igura que Vulgarmei 
l l a m a p i e rna de ca lzón , t iene una superficie 
leguf is c u a d r a d a s , que nos es desconocida. ¡ J 
de m u i n o t a b l e e s t e n s i o n ; i la Tierra del Pa 
g o — q u e está en t re 52° 5 6 ° L . S. de setentrion i 
m e d i o dia, i en t re los (Jó" 74" de L . O. de Greetmfc 
de l evan te a p o n i e n t e — l a cua l es un agregado .1 
is las m a s o m e n o s estensas, c u y o conjunto afectt 
una f o r m a t r i a n g u l a r , p u d i e n d o ser toda su gUpa, 
ficie, u n a q u i n t a o sesta parte de la anterior. Treintí 

c inco m i l l e g u a s cuadradas (35 ,000) , según t 
p r i m e r censo de la R e p ú b l i c a A r j e n t i n a levanta 
d o en 18GÍ), c o m p r e n d i e n d o Patagon ia i Tierra di 
F u e g o ( 1 ) son el o b j e t o de la controversia, las cuate 
CTI el A t l á n t i c o i e n los Es t rechos que demoran entn 
el de Maga l l ánes i el C a b o de Hórnos , dan lugar i 
un es tenso desa r ro l l o de costa i a numerosos puertos 

E n toda estas d i l a tadas comarcas , solohai estala -
c i m i e n t o s regu la res o poblaciones, desde há u -
a ñ o s ; tan solo casi desde que se m o t i v ó e inició, coa 
y a se ha d icho, la con t rover s i a entre los dos paiae». 

L a R e p ú b l i c a A r j e n t i n a . fuera de algunas tenta
t ivas para f u n d a r i m a n t e n e r poblaciones en la 
or ienta l de P a t a g o n i a , so lo t iene, desde hace algu
nos años , la C o l o n i a C h u b u t que según la obra ci-

( 1 ) Pú j . 615, de la obra c i tada. 
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. potaba en 18(ü), con u n a poblac ión de 153 
hVmtes i cuyo desarro l lo i es tado actual no se es-

nor falta de datos autént icos . 
UBepobUca de Chile t iene en Punta-Arénas, 
población q u e ha l l a m a d o la a tenc ión , no solo 
haber sido el m o t i v o o causa ocasional de es-

kjnra controversia, s ino p o r serv i r de p u n t o 
- ala a la navegac ión por el Es t recho i por ser 

mi puerto de provisión de combustible para los 
Su fundac ión data de 21 de se t i embre 

1843. 
Entonces empezó , con un c o r t o n ú m e r o de ind i -
V i loque en Ch i le se l l a m a la Co lon i a de M a -
Koes i que fué colocada, n o en el p u n t o en que 
¡lehalla, s ino en el a n t i g u o p u e r t o de l H a i n -
, donde tan desastroso f in t u v o , en el s ig lo X V I [, 

Iestablecimiento in ic iado p o r Sarmien to , de ó r -
mde la autoridad m e t r o p o l i t a n a . 
Li colonia chi lena, c o m o lo d e m u e s t r a n los da -
:oficiales numerosos i bas tante exactos q u e pue-

leu leerse en las M e m o r i a s de l In te r i o r , hasta 
•9, i desde entóneos acá. en las M e m o r i a s de 
nnaque presentan los M i n i s t r o s cada año al 
•greso, vivi(> v ida t r a b a j o s a i d i f íc i l , a pesar de 

idos, subs id ios i a tenc ión del G o b i e r n o . 
Convertida en e s t a b l e c i m i e n t o penal , t u v o que 
rnianecer somet ida a las t r i s tes cond ic iones de 
destinación. 
untro años después de inic i . ida, se pensó , a con -
ueucia de ciertas des favorab les c i r cuns tanc ia s 
1 oponían en tonces i q u i z á s i empre a s u desa -



r ro l l o , en t r a s l a d a r l a a o t r o punto nim c„ 
prop ic io . 1 e n e lec to , ta traslación se empe&j 
1 8 4 9 para q u e d a r c o m p l e t a d a en 18Ó0; siendo 
a ñ o d e 184Í) su p o b l a c i ó n , i nc lusa la guarnición 
l i tar , de 3 7 8 i n d i v i d u o s , con ganadería i labran 
q u e n o e x e d e n a l a m a s b a j a proporción con el J 
m e r o de h a b i t a n t e s . 

E n 1854 , s e g ú n el c e n s o j e n e r a l de la Remü.li 
l e v a n t a d o en ese a ñ o , l a pob lac ión era de 153 

E s t a m i s m a , s e g ú n el censo de 1865 levanta 
e n ese año, e ra d e 19."). 

S i e n d o en la a c t u a l i d a d , i t omando por base 
M e m o r i a de R e l a c i o n e s Esteriores, a cuyo ramo \ 
p a s a d o la a d m i n i s t r a c i ó n de la Colonia, de algo n 
de 8 0 9 que la M e m o r i a de 1873 le d a p a n e l a 
p r ó x i m o p a s a d o . 

L a s n u e v a s i n d u s t r i a s (pie al fin se han p a l 
ir desar ro l l ando , d e s p u é s de los conatos i esfuen 
y a del G o b i e r n o y a de los i nd i v iduos particulares 
d e Soc iedades p a r a t rasp lantar las i desarrollarla 
a s e g u r a n u n p o r v e n i r a esa Colonia i empieza 
dar le v i t a l i d a d p rop ia , h a b i e n d o crecido su i:• i[ 
tanc ia i d e b i e n d o s e g u i r acrecentándose en propfl 
e ion a sus e l e m e n t o s e ins t rumentos de trahají 
de prosperidad. 

El conocimiento hoi mas es tenso i exacto di 
t o p o g r a f í a d e esas re j i o n e s i de BU formación j«* 
j i c a , así c ó m o d o s u c l i m a i d é l a s otras condici"' 
e senc ia les al p r o g r e s o de la civi l ización. b> '"r: 

d o o v á b o r r a n d o t o d o s los fa lsos conce jo s <]"-
ten ian respecto a s u inhab i tab i l i dad . anteriormem 
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¿en ¿cr iar u n a idea opues ta , q u i z á e x a j e r a d a -
E halagüeña. 

• [Mecida i d e s a r r o l l a d a f í s i c a e i n d u s t r i a l m e n -
•ta Colonia, e l la h a s e r v i d o i s i r v e de p u n t o de 
y» i de p u n t o d e a p o y o , así a l b razo i n d i v i -

y como a la m a n o o f i c ia l , para e m p r e s a s d e es -
Vieion, de r e c o n o c i m i e n t o , de i n d u s t r i a o de co -
r̂tio que pueden i d e b e r á n dar v i g o r i ensa l i 

ve a su esfera de acc ión. 
Para dejar f i j a d o s los p u n t o s de a p o y o , necesa -

Lal conocimiento caba l c o m o al j u i c i o acer tado 
[asunto, no será i n o p o r t u n o , sab ida y a la es tens ion 

¿la cosa l i t igada, saber la s i tuac ión f í s i c a i m o r a l , 
¡condiciones de t e r r i t o r i o i de p o b l a c i ó n de las 

¿v altas partes l i t i g a n t e s . 
Beganel censo de 1865 , c o m p l e m e n t a d o por l o s 

Anuarios estadíst icos q u e d a n el a u m e n t o i lei de 
¡apoblación de C h i l e , ésta ser ia a h o r a de 1.971,9(54 
Aviario de 1 8 7 2 ) s i e n d o la de l a R e p ú b l i c a A r j e n -

úa. según el censo y a c i t a d o de 1 . 8 1 7 , 4 9 0 ha. 
El área de Chi le , s e g ú n el c e n s o d e 1 8 6 5 , es de 

82,609 milla* c u a d r a d a s ; i s e g ú n e l m i s m o d o c u 
mento, la de la R e p ú b l i c a A r j e n t i n a e s de 8 7 0 , 0 0 0 , 
¿mío la de Pataeronia de 4 0 0 , 0 0 0 m i l l a s c u a d r a -

La densidad de la p o b l a c i ó n en C h i l e es de 6 l is. i 
w la República A r j e n t i n a d e 0.43 p o r k i l ó m e t r o 
Mndo, s egún el c e n s o de 18(59 de la Repu
l a Arjentina, de d o n d e se t o m a la p r o p o r c i ó n a n -
'•«w, que da, al p r i m e r o , u n a super f i c ie de 3 3 7 , 0 0 0 i 
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íI la segunda, una de 4.105,500 kilómetros o 
dos ( 1 ) . 

Sin tener la cuestión la trascendentalísñna ' 
tanciaque, a veces, tanto en Chile como en la]"' 
blica Arjentina, se le ha atribuido oficialmentê  
que talvez ha contribuido a dar a la controversia 
tono mas subido de lo que debería ser—„>lla , 
i conservará el carácter político e internacional 
tuvo desde el principio i que se le dió oficial i wW 
neníente por los documentos i los actos de losfi] 
triemos. 

Hecha esta somera escur sion por el campod 
territorio disputado, será ménos engorroso |m 
en el estudio i el juicio de los tres medios M 

llegar a la solución decorosa, tanto como | 
licúa a los dos paises, de la cuestión pendiente, 

CAPITULO III. 

Primer medio: la transacción. 

§ I-

Loa potreros de los (lirones. 

X o hai duda que el j iro, el lenguaje i el resultad 

(1) PÍO buscando aquí ina determinación precisa «le 'a s* 
portície que se disputa, sino tratando de siimiiiistrar OttH 
ra i|iie el lector se forme una idea jeneral del asunto. IM 
pata qué discutir las fuentes ni los resultados de es'"* I 
m«3 tomados de publicaciones oficiales chilenas i arjeiitn 

L,controversia entre ambas Cancillerías, dá. a 
vista, poca esperanza de que este med io— 

Ctosaocion—pueda aplicarse; pero bien conside-
Ljtodoi confiando en que la reflexión i el estudio 
fen<le producir sus saludables efectos, no es una 
L¡oo imajinarse que cuando la transacción se mi-
leomo conveniente, equitativa i quizá necesaria, 

:,IM¡I no solo posible, sino que aparezca como el 
Uolace casi único e imprescindible de esta larga i 
LjoM disputo. 
Kl avenimiento amigable que viniese a incorpo-

• - en una transacción racional i equitativa, es no 
dio un medio que aconse jan los principios jenera-
IM el prestijio de una sabia conducta política, sino 

emana, forzosa i naturalmente, de las pruebas 
legadas, de los hechos establecidos, de las doctri-
iproclamadas en la controversia i es la resultan-
le la impotencia misma en qué ambas Cancillerías 

«rlian visto, para demostrar la lejitimidad i perfec
ta sutítulo a los territorios disputados, cuando 

' W tanta facilidad para evidenciar lo imperfec-
tilejítimo de aquel que cada una de ellas alega 

pra afirmar su soberanía en la parte del Continen-
kMocada mas allá de los lindes que palabras, 
• - ¡ ves o mandatos de autoridad competente 
P ¡jaran respectivamente. 
'no es difícil ni será muí enojoso demostrar 
" : 1 para hacerlo, es prudente empezar por deli
ncan precisión, cuales son los l ímites entre qué 
•««prendido el territorio disputado. 
Elector debe recordar que hai dos puntos de 
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ia l í n e a f r o n t e r i z a e n t r e a m b o s Países, acere, d 
l o s c u a l e s se h a s u s c i t a d o l a cues t ión do qn¿ Se ( 
t a : e n e l p a r a l e l o 3 7 L . S . — C o r d i l l e r a de Tal'* 
M e n d o z a i en t o d a l a r e j i o n q u e se encierra fe 
d e el p a r a l e l o 40° h a s t a el 5(5° L . S. i la real o ¡de 
c u m b r e d e l o s A n d e s q u e iría var iando entre 
74 , 73 , 7 2 , i 7 1 i a u n m á s , m e r i d i a n o s de lonjitu 
o c c i d e n t a l d e G r e e m v i c h . 

R e s p e c t o d e la c u e s t i ó n en la Cordi l lera de Tal 
ca, s o l o b a i q u e o b s e r v a r , p a r a concluir la , que elL 
d e s d e q u e se i n i c i o , n o l ia d u d o u n solo paso háci 
a d e l a n t e . Se q u e d ó , t a n t o p o r par te de Chile 
i n s t a b a , c o m o p o r la d e la R e p ú b l i c a Arjentina, a 
a g u a r d a b a el t i e m p o i l a o p o r t u n i d a d do estudiar! 
en q u e se n o m b r a s e l o s p e r i t o s debidamente aatori 
z a d o s p a r a fijar la r a y a d i v i s o r i a . 

A l l í el uti-possidetis—aun c u a n d o quizá no puec 
p r o b a r s e c o n u n a e v i d e n c i a m a t e r i a l hasta dónde 
e x t e n d i ó l a j u r i s d i c c i ó n d e M e n d o z a i la de Chile 
p u e d e i d e b e z a n j a r t o d a d i s p u t a : la mas alta cuín 
b r e d e l o s A n d e s , l a l í n e a a n t i c l i n a l positiva, aqot 
l i a e n q u é l a s a g u a s se d i v i d e n — c o m o sucede en 
s i t i o e n <[ue n a c e n el M a u l e , a l occidente, el Xen 
q u e n , t r i b u t a r i o d e l R i o N e g r o , al oriente—pal 
caer , ú n a s h á c i a a q u e n d e , ¡ ¿ t r a s , hac ia allende, pn 
c í sa se c o n e n t e r a f i j e z a ; a l l í ser ia reconocida latuer 
za i e f i cac ia d e l uti-possidetis d e 1810, i su fifefl 
b e n e f i c i o s a a p l i c a c i ó n p a r a d i r i m i r las opucstH 
e n c o n t r a d a s p r e t e n s i o n e s . 

X o i m p o r t a q u e en f a v o r d e las de Chile pueda 
a l e g a r s e h e c h o s , c o s t u m b r e s i a u n actos de jarúw 
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L que re s t r i n j i r i an o n e g a r í a n la d e M e n d o z a ; 
L habiéndose p r o d u c i d o d e s p u é s d e l a rea l c é d u -

bque separó a M e n d o z a d e la A u d i e n c i a d e C h i l e 
¡tan solo por l a c o n t i n u i d a d i p e r p e t u a c i ó n d e l a s 
prácticas a n t e r i o r m e n t e cr iadas i q u e la rea l c é d u l a 
L | modif icar, i n o h a b i e n d o p o b l a c i o n e s q u e 
Lfrn sufrir p o r e l l o , q u e d a n s in v a l o r , d a n d o t o -
IHfuerza a l o s a c t o s i l a s p a l a b r a s o f i c i a l e s d e l 
Lieroochileno q u e s e ñ a l a n c o m o l i n d e r o s d e s u 
territorio, en e sa p a r t e , l o s q u e se d e d u c e n d e l a s 
reales cédulas q u e e s t a b l e c i e r o n , r e s p e c t i v a m e n t e , 
fhlela A u d i e n c i a d e C h i l e i é l d e l V i r e i n a t o d e 
Buenos Aires, a l c u a l f u é i n c o r p o r a d a M e n d o z a . 

La influencia d e l Uti-possidetis, d e d u c i d o d e l o s 
imites j u r i sd i cc iona les d e l t i e m p o d e l co lon ia je^ 
valida todas las p r e t e n s i o n e s d e l a R e p ú b l i c a A r 
jentina. así c o m o i n v a l i d a t o d a s l a s d e C h i l e e n esa 
parte de terr i tor io d i s p u t a d o . 

La interpretación r a c i o n a l i l a a p l i c a c i ó n e q u i t a 
tiva do ese p r i n c i p i o q u e , h e c h a p o r u n j u e z o p o r 
• írbitro—como tend ida , s i n d u d a , q u e h a c e r l o — 
dirimiría el l i t i j i o e n f a v o r d e l a R e p ú b l i c a A r j e n -
t¡nn.debe t a m b i é n a c o n s e j a r la p r o c l a m a c i ó n d e q u e , 

ese panto, d e d e r e c h o , el t e r r i t o r i o d i s p u t a d o 
fenece a e l la i q u e s o l o f a l t a d e s i g n a r o fijar l o s 
»ledaüos qt:e, d o n d e n o e x i s t i e s e n n a t u r a l e s , seña 
len de un m o d o m a t e r i a l e i n v a r i a b l e la l í n e a f r o n 
teriza. 

Las condic iones, c i r c u n s t a n c i a s i c o n s e c u e n c i a s 
del uti possidetis—tales c o m o q u e d a r o n e s t a b l e c i d a s 
tt'a l-a S e c c i ó n — s i n o en s u t o t a l i d a d , e n m i m e . 

RRR<T. DE M M . 7 
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ro suficiente para constituir una demostración 
la ocupación efectiva, de la posesión legj] 
cuentran realizadas allí, i reducen la controversia 
una simple cuestión de hecho: es decir la anillan ' 
hacen desaparecer. 

Pero no es, en lo relat ivo a este punto, que 
controversia se ha trabado i mantenido con tan 
insistencia entre ambas Cancillerías, ni en Ion 
se necesita ni querrán los lectores incubar mucho 
i sin agregar nada más, puédese seguir adelante 
en t raren la otra i principal cuestión: la de Patagi 
nía i Tierra del Fuego. 

§11. 

La Patagonía i Tierra del Fuego. 

E n toda la extensión de nuestro Continenteqa 
designan las palabras del rubro de este parrad 
corno ya se ha recordado, i a la cual se creen eo~ 
derecho los dos paises, i dónde uno i ótro i a distan 
cias muí grandes entre sí, tienen posesiones, la dis 
puta, aun cuando ella fué motivada por el establ 
cimiento de la Colonia en el Estrecho, no se ha di 
r i j ido nunca a la parte materialmente ocupada] 
Chile, ciñéndoso las pretensiones de la Repúbhc 
Ar jen t ina a restrinjir el dominio de éste entre 1 
línea, real o ideal, de los Andes i la costa occidenta 
en dicho Estrecho. Ciertas insinuaciones en contra 
hechas en la Memoria de Relaciones Esteriores i» 
el señor ministro Ar jent ino i algunas frases del auto 
principal del "Pr imer censo de la República Arjen 
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¿a" no pueden tomarso como negación autorizada 
,; posible discusión de lo (pie hasta aquí nadie lia 
K,rado ni puesto en d u d a . 
£1 perímetro de la rejion disputada verdadera-

DÍI1te es el que se comprende entre el punto de 
nterseccion de la cumbre do los Andes con el para
lelo 40 L. S.; la línea ésta que se iría prolon
gado hasta pasar por P u n t a - A r é n a s i alcanzar al 

de Hornos, al sud, i el mar Atlánt ico, al orien
te: cuya vastísima superficie y a se ha mencionado, 

liando esa avaluación, por comprender quizá 
.tros territorios, sea algo exajerada; i no necesita 
encarecerse aquí ni la extensión ni la variedad de 
!is tierras (pie la forman. 
Conocido el territorio, por c u y o dominio con-

- vierten las dos Cancillerías, fácil es adelantar 
o más de lo que ya se ha hecho i demostrar que 
ia transacción es lo único que se desprende clara
mente de la argumentación i la contra-argumenta
ción de aquellas; i que ella es la solución impuesta por 

.•líos, los datos, los testimonios i toda la prué
base, en favor de sus recíprocas afirmaciones i de-

' nos, han alegado los Representantes de la 
República Ar jent ina i de Chile. 

se ha visto en el capítulo de la 2.a Sección, 
error i el sofisma, bajo cuyo imperio han estado 

••"«mando i aduciendo testos i citas los señores 
ma i Frias, al tratar do las Fronteras Chileno-
entinas al Norte i al Sud del paralelo 40°, cre
yólo recíprocamente que lo que es valedero en la 
P̂ e setentrional lo es también en la parte meri-
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'"s 

)ue 
no 

por 

d i o n a l . i g u a l e s e r r o r i s o f i s m a padecen los mu 
i l u s t r a d o s señores una) m a n d ó s e (pie, con probar < 
los l í m i t e s d e l a l l e p ú b l i c a A r j e n t i n a o de Chile 
se e s t i e n d e n t a x a t i v a m e n t e , sea p o r la lei sea 
l a o c u p a c i ó n , sea p o r l a j u r i s d i c c i ó n permanente 
h a s t a el t o t a l de l o s t e r r i t o r i o s q u e entre sí digpn 
tan , h a n p r o b a d o q u e é s t o s per tenecen a su respec
t i v o p a i s . 

1 n a d a es m a s f ác i l hacer v e r que el oríjen i la 
e s t e n s i o n d e s e m e j a n t e s er ror i so f i sma que, hasta 
aqu í , s o n l o s q u e h a n i m p e d i d o a las dos Cancille
r í as c o n s i d e r a r la c o n t r o v e r s i a en su verdadera luz 
i c o n c l u i r l a , s u s t r a y e n d o la m a t e r i a misma sobre 
q u e e l l a r u e d a . 

E n p r i m e r l u g a r , h a b i e n d o pertenecido todo el 
C o n t i n e n t e en q u é h o i se l e v a n t a n nuestras Repú-
b l i cas a la M o n a r q u í a e s p a ñ o l a , ésta no tuvo jamás 
i n c e n t i v o , c a u s a , m o t i v o n i i m p u l s o sulicientes pan 
p r e c i s a r s u s l í m i t e s m a s q u e , c o n respecto a la-1 
t e n c i a s e s t rañas , d e q u i e n e s p o d i a temer agresión, 
o con l a s cua l e s e s t u v o en g u e r r a . E s o s límites fueron 
d e s i g n a d o s c l a r a m e n t e , t a n t o c u a n t o lo permitía la 
época , e n l o s t r a t a d o s q u e d e s d e mediados del sig 
X V I I , se h a n v e n i d o s u c e d i e n d o i que, han consa
g r a d o e l d o m i n i o i s o b e r a n í a respect ivos en Aim-
r ica, d e E s p a ñ a , I n g l a t e r r a , F r a n c i a , Portugal. Ho
l a n d a i D i n a m a r c a . 

L a p a r t e a u s t r a l de n u e s t r o Continente, objeto 
d e l l i t i j i o , p e r t e n e c i e n d o a E s p a ñ a , puede no habe 
p e r t e n e c i d o , i es e f e c t i v o q u e n o perteneciera a nm 
g i m a d e las S e c c i o n e s : — C a p i t a n í a s , Audiencia», 
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Presidencias, V i r r e i n a t o s — c o l o n i a l e s e n q u e l a M e 
trópoli d iv id ió sus poses i ones a m e r i c a n a s . E s o s te 
rritorios, d i f í c i les de o c u p a r i q u e c o n t i n u a r o n s ien -
, reconocidos c o m o de E s p a ñ a , en v i r t u d d e l t i 

lo descubr im ien to , p r i m e r o , i después , e n v i r 
tud de los t ra tados , p o d í a n d e p e n d e r i d e p e n d i e r o n 
¡¡rectamente de l a A u t o r i d a d m e t r o p o l i t a n a , c o m o 
lo demuestran los ú n i c o s t e s t i m o n i o s — l a s rea les 
(¿dulas, reales ó r d e n e s , i n s t r u c c i o n e s , t an c i t a d a s 
por el señor F r i a s e I b á ñ e z , — q u e c o n s t i t u y e n 
rapara la R e p ú b l i c a A r j e n t i n a y a para C h i l e , u n a 
iipcion ¡i la cos ta o r i e n t a l o al i n t e r i o r de P a t a g o 
na. El jefe, el n o m b r a m i e n t o , l os c o m p a ñ e r o s , cas i 
IM recursos i los r e so r te s t o d o s , en el caso d e L a 
Piedra i él de V i e d m a , v i e n e n d i r e c t a m e n t e de 
bpaña, e n c a r g a n d o ¡a i n specc ión i s u p e r v i j i l a n c i a 
al Virrei de B u e n o s - A i r e s ; i si n o f u e r a la i n s e r -
ba de una f rase i nc iden te , en d o s d e esas rea 

la cédu las—comprend idas en la referida costa del 
Virreinato de Buenos-Aires—que h a c e n s u -

tter en el Re i la c reenc ia i l a m e n t e de q u e 
Wo es así, se p o d r í a i d e b e r í a t o m a r — c o m o l a s 
t'j-'na el señor I b á ñ e z — p o r u n a m e r a c o m i s i ó n , c u y o 
urácter es v e r d a d q u e t i enen . Si eso es s u f i c i e n t e 
pira negar la p e r f e c c i ó n d e l t í t u l o de C h i l e a d e c i r -

dueño de l a cos ta o r i e n t a l d e la P a t a g o n i a e n 
'"'a su estension, n o l o es para establecer la c o m -
Na autenticidad de a q u e l en v i r t u d de l c u a l re -
¡ 1 su d o m i n i o la R e p ú b l i c a A r j e n t i n a ; a lo m á s . 
1 ^cediendo t o d o c u a n t o p u e d a concedérse le , e l l o 
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d á m é r i t o para basar asp i rac iones l e í í t imu A• n i i . J 0 tener opción f u n d a d a a ese terr i tor io . 

L o m i s m o sucede, a l t ra tarse de negar a la p 
p ú b l i c a - A r j e n t l n a el derecho a l lamarse dueño dd 
tei-ritorio que e s t á a l or iente de los Andes bastí 
el Es t recho , r e spec to de Ch i l e que puede formular 
las m i s m a s asp i rac iones l e j í t i m a s i alegar la ¡ 
opc ión f u n d a d a , a p o y á n d o s e en el tex to de la 
les pa labras quo establec ieron sus límites i en el 
e jerc ic io do la j u r i s d i c c i ó n eclesiástica i adminis. 
t ra t i va , n o d e s m e d r a d a s n i negadas , por la real CJ. 
l a q u e separa al T u c u m a n , M e n d o z a i San Juan, tan 
so lo con los l ím i tes que les es taban reconocidos de 
a n t e m a n o i dent ro d e l os cuales n o se comprendió 
la parte austral de n u e s t r o Cont inente . La desir-
nac i ón de l terr i tor io de Maga l l anes , desde su princi
p io , la ocupac ión d e él, después , favorecen a Chile, 
i pueden l l evar sus l i nderos hasta encontrar
l os de la R e p ú b l i c a A r j e n t i n a dentro de la Para-
gon ia . H e ahí la d i f i c u l t a d que indica el rumbo mis
m o de la so luc ión . 

S u b i e n d o los l i n d e r o s de la Repúbl ica Arjentina 
de N o r t e a S u d c o n inc l inac ión de Oriente a Po
n ien te , i b a j a n d o l o s de Ch i l e de S u d a Xorte, con 
inc l inac ión de P o n i e n t e a Or iente , en razón de sus 
t í t u l o s , de loi o de s i m p l e ocupación, no se sabe 
d ó n d e t e r m i n a n p r o p i a m e n t e ; i para trazar unahnea 
d i v i sor ia entre á m b o s , ser ía menester considerar la 
P a t a g o n i a c o m o un l ago , par t iéndo la por mitad. -
a lo ancho, sea a lo l a r g o , a f in de dejar satisfecha* 
las asp irac iones i la opc ión fundadas de cada país 
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pero, no son so lo esas cons iderac iones las que 
jebe» rejii' el a s u n t o ; ha i razones de c o n t i n u i d a d 
je terrenos, de c o n t i g ü i d a d de poses iones , de se
riad de aledaños, d e fac i l idad de c o m u n i c a c i o -
L de defensibi l idad e i n t egr idad qu i zá de terr i to 
rio que, una vez d e m o s t r a d a la i m p o t e n c i a de su 
nulo escrito perfecto, d i c t a n i m p e r i o s a m e n t e a l os 
Lpaisea una transacc ión, en los t é r m i n o s que m e 
nos se alejen de la e q u i d a d i r ec t i tud m a s e levadas . 

Antes de insistir en l o impresc ind ib le , t an to c o m o 
jasto i conveniente de ella, será prec i so t o m a r en 
cuenta, siquiera sea para n o desen tenderse de o p i 
niones erróneas que e m a n a n de la s i tuac ión que se 
iian criado las dos Canc i l l e r ías , la s ign i f i cac ión a n 
tojadiza, i con re lac ión a la a r g u m e n t a c i ó n prop ia , 

se d¡í a pa labras (pie t ienen perfecta i au tén t i -
lente l i jado su s ign i f i cado : ta les c o m o son M a 

reóle I Xorte i de l Sur , P a t a g o n i a , A n d e s o Cord i 
llera. 

El señor Frias, s i gu iendo al señor T r é l l e s i c o n 
tradiciendo aun su p r o p i o l e n g u a j e e n el que l l ama 
ilAtlántico, m a r del X o r t e por con t rapos i c i ón al 
i'.tcííieo, mar del S u d , — Veamos ahora la Patago-

•>'d Uido del mar Atlántico, del mar del Norte, 
H le llamaba bajo el antiguo réjimen ( 1 ) i o l -

Maado como l l amó a l G o l f ) de P a n a m á , V a s c o 
Xuñez de Balboa, c u a n d o lo descubr i ó en 1513, i 

«oto del 12 do diciembre de 1872, páj. 84 en la Memo-
* Relaciones Esteriores do Chile. 
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c o m o s i g u i e r o n l l a m a n d o ese G o l f o i todo el océan 
q u e se e s t i ende has ta el C a b o de Hornos los nave 
g a n t e s q u e , c o m o A u t o r i d a d e s españolas, con Ma 
ga l l á í i e s , J u a n U l l o a , o c o m o csploradoreg o 
m i g o s , con A n s o n , F rez r i e r i c o n otros, lo cruzara 
s in c o n t a r a t odos l o s j e ú g r a í b s , quiere dar, • ]a 
p a l a b r a s de la lei 9.* t í t . 15 de l l i b r o 2.* que estar
c ió la A u d i e n c i a de Chárci is , i por el Levante 
niente con los dos mares del Norte i del Sur, el Menú 
ficado d e m a r e s que se tocan p o r sus estremidadei 
en el C a b o de H o r n o s . 

Ser ia pos ib l e l l enar v o l ú m e n e s en folio con citas 
q u e m o s t r a s e n es ta v e r d a d de gramática, tan fácil 
c o m o h a c e r o t r o t an to con las pa labras Patagona i 
P a t a g o n i a . E s caba lmen te al l l e g a r al Estrechode Ma
g a l l a n e s , d o n d e en 1520 , este i l u s t re marino viú 
p r i m e r o s i n d í j e n a s , así d e n o m i n a d o s , i donde, por 
c o n s i g u i e n t e , h a e m p e z a d o i d e b e entenderse que 
e m p i e z a l a P a t a g o n i a . A s í l o en tend ió el mism 
G o b i e r n o A r j e n t i n o , a l in ic iar l a cuestión, i solo, 
c o m o e n el caso de la cos ta or ienta l , por el sefli f 
I há f i ez p a r a res i s t i r se a de jar u n t í t u l o imperfecta 
q u e c o n s t i t u y e u n a o p c i ó n f u n d a d a a ese territoril 
p o r pa r te d é l a R e p ú b l i c a A r j e n t i n a , ha podido el 
señor F r í a s , i p o r los m i s m o s mot i vos , negarse i 
l a e v i d e n c i a g r a m a t i c a l . 

N o qu ie re esto decir q u e se d e b a aceptar la amplia
c ión i l a t i t u d que , al territorio magallánico, dá el se
ñor I h á ñ e z ; p u e s si b ien es c i e r to que ese territorio 
es tá en l a P a t a g o n i a i f o r m a una importante porctoi 
de el la , n o lo es m e n o s que él n o la ( ?) compren-
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n¡ puede c o n t e n e r a toda l a P a t a g o n i a . L a t i e 
rra del F u e g o n o se h a c o m p r e n d i d o j e o g r á f i c a ni 
yátricamente en la P a t a g o n i a . 

Va tintes se h a e sp l i cado lo q u e era necesar i o 
•ira poder aprec iar la c o n t r o v e r s i a i la a r g u m e n t a -
poo respecto a l o s A n d e s o C o r d i l l e r a i n o hai nece 
sidad de v o l v e r a i n s i s t i r en e l lo a q u í . L o q u e es 
tarto, respecto a el los, en u n para le lo , n o lo es en ó t r o . 

Mucho más se p o d r í a a d u c i r p a r a v i g o r i z a r es tas 
observaciones, d e m o s t r a n d o q u e si ha i r a z ó n p a r a 
desvirtuar los t í t u l o s a legados , n o l a hai para n e g a r 
pompletamente las pre tens iones , l e j í t i m a s a u n q u e 
Mfl encontradas, de a m b a s Canc i l l e r í a s . 

Si Chile p r u e b a derechos a los t e r r i t o r i o s de M a -
plláaes dentro i fuera del E s t r e c h o , i s i la R e p ú b l i 
ca Arjentina los prueba , t a m b i é n , a l a cos ta o r i e n t a l 
ie Patagonia, a u n q u e eso no sea t a n c o m p l e t o i 
perfecto como es necesar io para d e j a r c o n s a g r a d o 
mi u t i - j w s i d e t i s v e r d a d e r o ; i si l o s i n te reses de c a d a 
uno i las e x i j encías de su f u t u r o d e s e n v o l v i m i e n t o , 
tanto como las m a n i f e s t a c i o n e s de s u s p r o p ó s i t o s 
en el pasado, i n t e n t a n d o el ú n o c o l o n i z a r l a c o s t a 
Mental de P a t a g o n i a , c o l o n i z a n d o el ó t r o el c e n t r o 
del Estrecho, los e m p u j a n a esos t e r r i t o r i o s r e s p e c -
tameate, n o ha i m a s q u e b u s c a r el m o d o de sa t i s -
ver las l e j í t imas e s p e c t a t i v a s de u n o i otro , c o n 
fiando o c o m p e n s a n d o las d i fe renc ias i d i v e r j e n -

existentes o q u e pud ie ran ex i s t i r . 
Ese modo i el c a m i n o para l l e v a r l o a e fec to so 

•Wentran i n d i c a d o s i casi f o r m u l a d o s en la c o s a 
•potadai en la c o n t r o v e r s i a m i s m a s . 
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L a Repúbl ica Arjentina, país continental i 

mira i tiene intereses i todo su horizonte en 
At lánt ico, por ese mot i vo i por las espectativas lejj 
timas que lia probado a esa parte de territorio -i* 
como por razón de continuidad, contigüidad ¡ f . 
cilidad, podría, i aun quizá es justo decir, deberá re
cibir todo lo que se encuentra al oriente de la línea 
real o ideal de la cumbre de los Andes hasta el pa
ralelo 50 L . S., resarciéndose con todo el interior 
de la Patagonia, de la parte del territorio del Estre
cho i de la Tierra de Fuego que se dejan a Chile 
país mar í t imo i que tiene conveniencia e interesen 
la colonización de todas esas islas i que lo ha inten
tado, habiéndolo ya realizado en parte. 

Esta transacción, mirada solamente por el aspecto 
territorial, si no es ventajosa a ("hile, puesto rpie>i' 
asegura ;i la República Arjent ina el dominio de 
mas de las dos torceras partes de los territorios dis
putados, por el lado moral e internacional, lo col 
caria en situación que le resarciría toda la difieren 
asegurando contra colonos i colonias que pudieran 
ser hostiles, todo su territorio, yacente al snd del pa
ralelo 4C° i compuesto de tantas islas que han atraí
do las miradas i tentado más de una vez la codicia 
de naciones poderosas. 

A s í el ob jeto i el mot i vo mismos de la disputa, 
dando lugar a que, por una justa i racional transac
ción, la Repúbl ica Ar jen t ina pudiese estenderse entre 
el At lánt ico i los Andes , de Norte a Snd, bwta el 
paralelo 5 0 — i a que Chile se esteudiese hasta 1:' 
vuelta del Cabo Vír jenes , se convertiría en unes!* 

Ion más de unión i fraternidad, porque se encontra
rían los dos paises mas seguros, mas tranquilos i mas 
reguardados en sus propios territorios, 
¿n la incertidumbre, la oscuridad i la contradic

ción de los títulos, así como en la oposición de las 
pretensiones i la ineficacia de la prueba de ambas 
Cancillerías, esa transacción, acerca de la fijación de 
tuvoslímites en hiparte del territorio en donde se 
dividiría los dos dominios, dejando a cada uno, en 
cuanto sea posible, aledaños naturales que protejan 
íüSposesiones i alejen conflictos ulteriores, es cer
ina, luz i conciliación, porque nace del estado de 
!as cosas i satisface a cuanto interés i cuanta pre
tensión de orden elevado se haya hecho o se haga 
valer por los dos países, cuyos derechos están en te
la de juicio. 

¿No se lo comprenderá o no se lo aceptará as í? 
Hasta verlo, si es que llega ;i verse tan inconsulta 
resolución, razón habrá para negarse, no solo a 
creerlo, sino que a imajinarlo. 

C A P I T U L O I V . 

Respuesta ant ic ipada a u n a objeción. 

Al someter la cuestión pendiente a las condicio-
**«e la transacción que se acaba de indicar, no se 
'olvidado ni se pretende desdeñar las objeciones 

-algunas de ellas tanto mas temibles cuanto mas 
fonales i ménos fundadas son,—^uo se han de 
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hacer i a las cua les , se v a a responder en jeneral 
m u í b r e v e m e n t e . 

U n a de las p r imeras i de las mas especiosai 
f uen te de todas las que pud ieran hacerse pon¡J 
fluye de l a m o r p r o p i o de l o s i n d i v i d u o s í de los Go
biernos ,—es l a de que f o r m u l a r u n a transacción -
m e j a n t e es deb i l i tar las p re tens iones i los argumen
t o s que se h a n hecho va ler has ta aqu í ; por c 
g u í e n t e , se agregará , n i en C h i l e ni en la Repúblkr 
A r j e n t i n a , h a b r á g o b e r n a n t e s q u e se atrevan a > 
l o s p r imeros en p roponer l a . 

H e ah í la ob j ec i ón en t o d a su fuerza i todosJ 
p r e s t i j i o ; i e l la será i r re fu tab le mientras se quiera 
ap l icar las reg las i el c r i ter io q u e se han estado lia 
c i e n d o va l e r en la c o n t r o v e r s i a pendiente por am
b a s Canc i l l e r ías . P e r o ¿ e s t á n los pueblos, estamos 
t o d o s los c i u d a d a n o s q u e los componemos, obliga
d o s a seguir esas reglas , a t ener ese criterio? Nó,¡ 
t a n t o menos , c u a n t o m a s c o n v e n c i d o so esté de 
ta les reg las son erróneas , de q u e ta l criterio es equi
v o c a d o . 

L a d e m o s t r a c i ó n q u e en esto m i s m o opúsculo 
h a i n t e n t a d o es u n a p r u e b a i un e jemplo de que le
j o s de ob l igar a todos , las r e g l a s i criterio oficíale* 
p u e d e n n o convencer i n o re j i r s ino dentro de la en
tera de las m i s m a s Canc i l l e r í a s . 

L a m i s m a i m p o s i b i l i d a d , aparente e innegable 
en q u é éstas se h a n co locado para elevarse a otro K 
r r e n o i para b u s c a r o t ras r e j i o n e s en que B6 aven 
g a n i c o m p r e n d a n m e j o r las encontradas pretónsi 
nes , está p r o c l a m a n d o la i n e x a c t i t u d i 1» imper-
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|pperjudiciales de ese c r i ter io i de esas reg las . 
„e pueden l igar i encadenar a sus a u t o r e s i p r o p u g -

ydores, persona lmente , p e r o que n o h a n l i g a d o n i 
.„ ajenado a las X a c i o n e s , en n o m b r e de qu ienes 
Ulan. 

En éstas, fuera de la r epresen tac i ón t rans i to r ia 
jelos Gobiernos i de sus Canc i l l e r í a s , ha i u n a re

lación i n m a n e n t e i p e r p e t u a de su s o b e r a n í a 
que se desarrolla i v i v e , de u n m o d o latente , al p r i n 
cipio, hasta (pie se pa tent i za , después , f o r m u l a n d o 
juicios, d ictando doc t r inas , i m p o n i e n d o actos q u e 
i ndirecta i exclusivamente la m a n i f e s t a c i ó n de su 
voluntad i de su p e n s a m i e n t o . 

La opinión p ú b l i c a — q u e en este caso es la op i -
n no solo de Ch i l e i de la R e p ú b l i c a A r j e n t i n a 

también de H i s p a n o - A m é r i c a — e s la represen 
tación inmanente i p e r p e t u a de la s o b e r a n í a de 
Li> Naciones, a la q u e la D i p l o m a c i a ha c o n s e n t i d o 
rara vez en t r ibutar aca tamien to , q u e p u e d e i q u e 
Jebe—a medida que e l la se i n s t r u y e i se v a s h i t i e n -

mas p o d e r o s a — s e ñ a l a r c a m i n o s e i nd i ca r r u m -
ogque los p i lo tos of ic ia les n o acer taban a v e r o n o 

'jiierian buscar. 
Esa opinión p ú b l i c a , a la cua l y a h a n a p e l a d o las 

'ta Cancillerías i de c u y a j u r i s d i c c i ó n y a n o l o g r a -
• in sustraer la cues t i ón p e n d i e n t e , p u e d e h a c e r l o 
que ellas n o h a n hecho , puede querer lo q u e e l las 
110lian querido, p u e d e ve r l o q u e e l las n o h a n v i s -
1 puede buscar l o q u e e l l as n o h a n b u s c a d o i pue-

h por fin. encont rar l o q u e el las n o h a n e n c o n 
ado. 
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P a r a eso, bas ta q u e e l l a qu ie ra instruirse del a«u 
t o i q u e h a y a m e d i o s s e g u r o s i completos de lograd] 

L a d i s c u s i ó n f r a n c a , s incera, leal, aun cuando 
veces , l l egue a ser apas i onada , de las doctrinas id 
l o s h e c h o s q u e h a n d a d o o r í j e n al litijio i ,. 
m a n t e n i e n d o la con t rove r s i a , acabará por dar a e« 
o p i n i ó n p ú b l i c a — i m p a r c i a l e impersonal—la luz 
l o s da tos necesar ios p a r a formular juicios que B 
t a rdarán en c o n v e r t i r s e en u n fa l lo , al cual se ha 
b r á n do someter C a n c i l l e r í a s i Gobiernos. 

P o r eso, lo q u e é s tos n o pueden o no sabría 
e f ec tuar—buscar , p r o p o n e r i aceptar una transid 
c ion , basada en doctrinas, en intereses i en práctica 
respetab les i q u e m e r e c e n respeto—sabrán, sin i:i 
c o n v e n i e n t e , e fec tuar lo las Naciones . 

L a espec ios idad de l a o b j e c i ó n que se ha indicad 
queda en d e s c u b i e r t o i l a ob j ec i ón misma que es e 
r e s u m e n de t o d a s las q u e pud ie ran hacerse, reducid 
a l o q u e e s : nada . Porque, en los negocios que afee 
t a n a dos N a c i o n e s i q u e p u e d e n afectar a todo n 
C o n t i n e n t e ¿ q u é es i q u é p u e d e valer el amor pr 
p ió d e d o s o m a s i n d i v i d u o s , const i tuidos en auto 
r i d a d i en d i g n i d a d , j u s t a m e n t e para resguardar 
n o p a r a per tu rbar l a s re l ac iones i los intereses d 
esas N a c i o n e s o de ese C o n t i n e n t e ? 

L a o p i n i ó n p ú b l i c a , a la cua l la forma democrati 
ca h a d a d o e i r á d a n d o suces ivamente cada día na 
f u e r z a m o r a l i m e j o r e s i m a s completos medios <1 
e jercer la , i n f l u y e en t odas partes , i debe influir e 
H i s p a n o - A m é r i c a , c o n m a y o r eficacia, en H 
c i o n de las c u e s t i o n e s in ternac iona les . 
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;Habrian apelado, en v a n o , a e l l a las d o s C a n c i 
llerías i todos los q u e e n t r a n a d i s c u t i r los t e s t i m o -

. loa argumentos i los r e su l t ados i p r o p ó s i t o s 
je éstas? ¿ I>qjará el la pasa r u n a o p o r t u n i d a d para 
lanífestar su j u i c i o i su p o d e r ? 
Ann cuando e l lo n o se l o conf iese , el v e r s e l a s 

dos Cancillerías c o m o se e s t á n v i e n d o , s in p o d e r 
dirimir el conflicto i s in q u e r e r so luc i onar l o , p r o -
Minando ya u n a de el las, t e n i e n d o la ó t ra q u e se 
guirla en eso,que es l l egado el caso d e s o m e t e r la l i t i s 
aun Arbitro, es u n a d e m o s t r a c i ó n e v i d e n t e de q u e j 
r'uerade la met icu losa a t m ó s f e r a de l a D i p l o m a c i a , 
Han los medios i deben e n c o n t r á r s e l o s ac tos i l o s 
imites de cortar o desa tar , h o n o r a b l e i v e n t a j o -
mente para los in teresados , el n u d o de s u s p r e 
nsiones le j í t imas i respetab les . 
Ante la op in ión púb l ica , i n s t r u i d a o deseosa de 

Muirse, el med io decoroso i p ro f i cuo de u n a c o r -
ialiamistosa t ransacc ión , l ó j o s de aparecer c o m o 
debilitación de espectat ivas o a j a m i e n t o d o p u n d o 
nor, puede ser, para el quo l o p r o p o n g a , u n a pre 
disposición de s i m p a t í a i de f a v o r p o r q u e será u n a 
petirade que se reconoce a l g o super i o r a las p r c -
ttecepciones i p reocupac iones de l in terés i de l a m o r 
propio. 
'•o que so puede decir en con t ra i en p r ó de la 

proposición de t rans i j i r , p u e d e dec irse i se d i rá , 
: >"al 0 mayor razón, en c o n t r a i en p r ó de s o -

el asunto al f a l l o de u n A r b i t r o o a l a dec i -
"on de un Congreso A m e r i c a n o ; p o r eso , h a s i d o 
lfDe5ter, ántos de t ratar de e s tos m e d i o s de s o l u -
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c ion , detenerse a l g o en la consideración de 10 0 
p r i n c i p a l m e n t e se p u e d e ob je tar contra él ,ie i 
t ransacc ión . 

L a o p i n i ó n p ú b l i c a g u s t a i necesita claridad, ver 
d a d , f ranqueza , j u s t i c i a ; i en los antecedentes co-
m o en l os m e d i o s i en los resultados de una tran
sacción, s e m e j a n t e a la propuesta , solo se descu
bren i pueden ver esas cual idades . Contra su influen-
c ia i su pres t i j i o ¿ q u é p o d r á n planes que descansen 
en r e f i n a m i e n t o s so f í s t i cos o en obcecaciones te. 
naces , a u n c u a n d o , c o n el los , se crea servir a la 
c a u s a que se de f i ende i q u e h a de ser juzgada po 
o t r o cr i ter io , en o t r o te r reno i con otra luz i doo 
t r i n a que l o s q u e se i n v o c a ? L o s hechos lo dirán 
conf i rmando por la mi l lonés ima vez que la rectitw 
i la s incer idad son la m e j o r de las políticas. 

C A P I T U L O V . 

El arbitraje. 

Si entre las dos Canc i l l e r ías , n i por la contraven 
s ia q u e ha carec ido de l a suf ic iente luz i eficacia pal 
r a aclarar i d i r i m i r los p u n t o s en litijio, ni por I 
t r a n s a c c i ó n , r a z o n a b l e i equi tat iva , que conchnruj 
t o d a d i v e r j e n c i a re spec to de l pasado i haría imposw 
b l e t o d a d e s a v e n e n c i a en l o fu turo , por cuestiones dj 
f r o n t e r a , n o p u d i e r a l l egarse a la solución de las <lij 
f i c u l t a d e s pend ientes , ser ía menester entrar, decij 
d i d a i f r ancamente , en el c a m i n o trazado por el arj 
t í c u l o 39 de l t r a t a d o d e 1856 entre Chile i la K | 
p ú b l i c a A r j e n t i n a . 
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Como ha suced ido s i empre en estas c u e s t i o n e s de 
Lites, » ° s ° l ° e n H i s p a n o - A m é r i c a i en estos 
tiempos, sino en todas partes i en toda é p o c a , lo que 

! jjjecc claro se oscurece , lo que es senc i l l o se c o m -
J¡ca, lo q«e es b u e n o se malea , lo que es v e r d a d e r o 
jefalseai l o q u e es j u s t o se desnatura l i za , a m e d i 
to que mas so d i spu ta , en u n terreno i c o n a r g u m e n -
. jue pueden dar p á b u l o al f e r vo r i sa t i s f acc ión a 

los propósitos de los con t rove r t i do res , p e r o q u e es-
án lejos de sumin i s t ra r a los intereses c o n t r o v e r t i -

L luz de q u é neces i tan, i de p r o p o r c i o n a r a los 
pueblos, en n o m b r e de qu ienes se c o n t r o v i e r t e , la 
mieba suficiente i c o m p l e t a para que t o m e n deci -

nea acertadas o l as h a g a n t o m a r a a q u e l l o s que 
¡onsus Delegados. E l o r í j e n m i s m o de esta cues t i ón 
-úuti-possidetis de 1 8 1 0 — c l a r o i p rec i so , n o ha 
Segado a entenderse, i m é n o s , a apl icarse d e u n a m a 
nera uniforme p o r u n a i o tra p a r t e ; i de a h í q u e a u n 
cuando el art. 3 9 de l t r a tado sea t a n t e r m i n a n t o 
para preceptuar el a rb i t r a j e sobre la c u e s t i ó n , d a d o 
taso que no se l legase , por la d i s cus ión a u n arre-
I», no se deba ni se p u e d a a f i rmar , que ese c a m i n o 
^perfectamente l l a n o i n o o f rezca d i f i c u l t a d e s i 

Wanzaa de consideración. 
•s"i duda, que todas éstas nace rán , m a s b i e n de 

a disposición de á n i m o de los c o n t r o v e r t i d o r e s que 
la naturaleza de l a s u n t o c o n t r o v e r t i d o , p e r o n o 

Kran, por eso, m é n o s p o d e r o s a s para i m p e d i r q u e 
Pronto se l legue a u n a v e n i m i e n t o acerca d e la per -
,WDa 1 d e l a j u r i s d i c c i ó n de l A r b i t r o a q u i e n se h a y a 
desometer el l i t i j i o . 

DE U M . g 
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P o r l o q u e s e d e s p r e n d o d e l o a s u n t a d o i repetido 
c o n t a n t a é n f a s i s e n m a s d o u n a n o t a , la LMMM 
A r j e n t i u a n i e g a , l a s e c r e t a r i a d o R . E . Chilena 
a f i r m a q u e e l o b j e t o , m a t e r i a d e l a controvers ia M 
t o d o e l t e r r i t o r i o q u e y a c e a l s u d d e l paralelo 40 I 
S. i al O r i e n t e d e l m e r i d i a n o 72 L. O . de Oreen. 
Avich: i l i é a q u í , d e s d e e l p r i m e r p a s o , u n a dificultad 
m á s q u e a g r e g a r a l a s o t r a s , c a s i s i e m p r e graves i 
n u m e r o s a s , d e l a d e s i g n a c i ó n d e A r b i t r o . 

X o b a b e r s e e n t e n d i d o n i p o d i d o e n t e n d e r acerca 
d o l a f u e r z a p r o b a t o r i a d e l o s datos?, test im 
i a r g u m e n t o s p a r a e v i d e n c i a r e l d e r e c h o al domi
n i o i s o b e r a n í a d e l t e r r i t o r i o d i s p u t a d o , ni haberse 
p u e s t o ni p o d i d o p o n e r d e a c u e r d o acerca del m -
d o d o t r a n s i j i r l a d i s p u t a , s o n y a u n m o t i v o pode-
s í s i m o p a r a r e c e l a r d e q u e n o s e a m u i f á c i l convenir 
e n l a é p o c a d e l a r b i t r a m e n t o i e n l a persona i la 
j u r i s d i c c i ó n d e l A r b i t r o m i s m o . 

P e r o debe t e n d e r s e a e l l o i u n a v e z hecha del 
d o x n n i o d e l a p u b l i c i d a d , l a c u e s t i ó n pendiente, 
n o p o d r á n , c u a l q u i e r a q u e s e a e l q u e s u s c i t e ínorab -
r i a s a n t o j a d i z a s , s u s t r a e r s e l o s c o n t r o v e r t i d o s al 
f a l l o d e l a o p i n i ó n d e l o s r e s p e c t i v o s países . 

A p e s a r d e los j u s t o s m o t i v o s para recelar de la 
p r o n t a s o l u c i ó n p o r e l a r b i t r a j e , e s indispensable 
b u s c a r l a i a f a n a r s e p o r a l c a n z a r l a , p o r q u e bal W 
s o l o m o t i v o s d e d e l i c a d e z a , s i n o e l c u m p l i m i e n t o «le 
u n t r a t a d o q u e l o e x i j e n i m p e r i o s a m e n t e . Veamos 
c u a l e s s o n l o s ó b i c e s q u e a e l l o s e o p o n d r í a n . 

E n p r i m e r l u g a r l a d i v e r j e n c i a abso lu ta entrei 

l o s G o b i e r n o s A r j e n t i n o i C h i l e n o acerca de 
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pensión d e l a c o s a d i s p u t a d a — d i v e r j e n c i a , s e a 
dicho J e p a s o , q u e e s l o q u e m a s p a r e c e h a b e r e x a 
cerbado el l e n g u a j e d e l a s d o s C a n c i l l e r í a s — i q u e 
Jebe d e s a p a r e c e r , á n t e s d e l l e g a r a l c o n v e n i o p a r a 
j designación d e l A r b i t r o ¿ P u e d e e s p e r a r s e i s e 
conseguirá e s t o ? C u a l e s q u i e r a q u e s e a n l a s i n s t i 

gues i h i s r a z o n e s d e l a m o r p r o p i o n a c i o n a l o 
; vidual, n o e s t e m e r a r i o a f i r m a r q u e s í , e n p r e s e n -

Bidel t e s t i m o n i o d e l a r t í c u l o 3 9 q u e d i c e t e x t u a l 
mente: " A m b a s P a r t e s C o n t r a t a n t e s r e c o n o c e n c o -
"mo l ímites d e s u s r e s p e c t i v o s territorios, l o s q u e 
"poseían c o m o t a l e s a l t i e m p o d e separarse d e l a 
"dominación e s p a ñ o l a e l a ñ o d e 1 8 1 0 , i c o n v i e n e n 
•en a p l a z a r l a s C U E S T I O N E S Q U E H A N P O D I D O O P U E -

11 SUSCITAR8E ¡í-OBRE E S T A M A T E R I A , p u r a d i s c u t i r 

ía después p a c í f i c a i a m i g a b l e m e n t e , s i n r e c u r r i r 
isa a m e d i d a s v i o l e n t a s i e n c a s o d e n o a r r i b a r 

:t un c o m p l e t o a r r e g l o , s o m e t e r l a d e c i s i ó n a l a r -
"wrtraje d o u n a n a c i ó n a m i g a . " 

La d i v e r j e n c i a , p u e s , a c e r c a d e l a e x t e n s i ó n d e l 
i del l i t i j i o h a s i d o , p o r l a j e n e r a l i d a d d e 
labras d e l a r t í c u l o i m p r e s a s e n l e t r a s m a y l i s 

ia, s o m e t i d a a l a r b i t r a j e i d e b e s e r i s e r á resuelta 
• ni A r b i t r o , e n e l c a s o d e n o a v e n i r s e i p o d e r s e 

ader en la d i s c u s i ó n . X o s e r i a d e e t e c t o n i n c r u -
«retir p o r m a s t i e m p o e n d i s c u t i r s u s m o t i v o s 

' « « f u n d a m e n t a s u n a v e a ( p i e e l l a h a l l e g a d o a e s -
rse, t a l c u i n o s e e n c u e n t r a e n t r e a m b a s C a n -

weríaa. 
b i 'o si e s t a d i f i c u l t a d n o e s m u i p o d e r o s a , h a i 
l M | i ' e l o s o n m á s i q u e l l e g a r á n a s e r l o , e n p r o -
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porción a la mala voluntad para zanjar definid 
mente la cuestión pendiente. 

E l convenio para la designación del Arbitro pUe 
de n o otrecer sino obstáculos, fáciles de superaren 
breve t iempo; pero no asi, la jurisdicción de él 

L a s invencibles dificultades que se han opuesto» 
poder asentar, de un modo inconcuso, en la contro. 
versia, hasta adonde se estendian, en 1810, toe |¿ 
mites respectivos de los dos Países litigant 
opondrán a la decisión misma del Arbitro. Necesi
tando éste, fundamentos exactos, auténticos, com
pletos i, como queda probado, no habiendo exüti i 
ni pudiendo existir, por mas que se crea por un 
i otra Cancillería que con la repetición de cieno 
nombres, de ciertas fechas i de ciertos mandatos, -
establece o se refuerza una prueba suficiente, noj 
dria él basar su fallo sino en tanto cuanto los en 
contrase ¿cómo dirimiría, entónces, el litijioqu 
nace justamente de la carencia de esos fundamen 
tos ? Seria, pues, menester entrar a jestionar i aenten 
derse para dar al Arb i tro las mas amplias faculta 
des discrecionales, a fin de suplir el silencio de 1 
textos, completar el vacio de las leyes, autorizar 
deficiencia de los testimonios, sostituyéndolo. ei 
una palabra, a los dos litigantes mismos para corta 
o transi j ir la litis. ¿L levar íase a efecto un oonveni 
para otorgar al Arbitro facultades discrecionales tai 
extensas? 

A ello será preciso arribar si se quiere leal i BU» 
ramentee l arbitraje: el cual, con distinto nombra 
por caminos mas largos i peligrosos i sin el pre»!l 
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,]3 harmonía de volúntales i la conciliación de pro
ntos, a° podría dar otro fruto, si alguno da, que 

¿que habría dado una transacción, buscada honora-
Üeniente i que, no debe desesperarse de que se al
teen más o menos tiempo, por los mismos Go
tarios que se entenderían i podrían arreglarse di
vamente entre sí. 
£1 arbitraje, con toda la ampl i tud de facultades 

Retendría que darse al Arbitro, no seria mas fácil 
¿nías ventajoso que lo que pudiera ser una tran
zón cualquiera; la que, por el hecho de ser 
inmediata i directa, ahorrando demoras, gasto?, dis
gustos i controversias inevitables i numerosos, apa-
üceni preferible a los ojos de quien quiera que es
tudie el asunto. 
Las Cancillerías que no hayan querido entender-

sacercade las condiciones de una transacción, 
dirán entenderse acerca del nombre i la jur isdic

ción de un Arbitro? Aunque difícil, ello no es impo
ste i debe ser probable puesto que les es obl iga-
toriu. 

C A P I T U L O V I . 

Decisión de un Congreso Amer i cano , 

Pero si ni la discusión, primero, ni la transacción, 
después, ni el arbitraje, al último, han sido medios 
loe se hayan podido tomar para concluir la enojo-

cuestión, no debe abandonarse la esperanza de 
Wtyrla por un medio superior, el cual, pocos 
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años há, habría sido el mas adecuado, el mas fácil-
mas fecundo, i hoi día no es improbable: os° nied 
seria ta decisión de un Congreso de Plenipotenci 
rios Hispan o-Americanos. 

Las circunstancias i emerjencias posterior^ • 
llamada guerra con España, han hecho de ese m 
dio, que fué el mas popular i era el mas honros 
acertado diez años há, l ino de difícil realiza 
verdad, pero no imposible. 

Sin embargo, i a pesar de la infundada reacá 
que, en las rej iones oficiales de todos los paisa i 
Pacífico i algunos del Atlántico, domina actir 
mente contra los sentimientos, los intereses ilospr 
cipios que constituyen lo que se ha apellida; 
Union-Amer icana , la reunión de un Congr 
Plenipotenciarios, con el objeto de resolver cuesti 
nes de derecho o de hecho que afectan a todas I 
Repúblicas, no es de dificultades insuperables 
seria estéril: mui al contrario. 

Sin salir do la materia a qué se contrae este 
crito, la cuestión do límites, que es cuestión n 
versal pendiente entre todas ellas con dos o más 
sus vecinas, daria márjen para trabajos i resol 
nes que tendrian efectos inmediatos i ulteriores, d 
nos de alcanzarse, aun a costa de esfuerzos i sao 
ficios mayores que los que se necesitarían pan ' 
ver a reunir, por cuarta vez, un Congreso 
ricano. 

Éste, fi jándose tan solo en las cuestiones de< 
recho internacional americano que están ogaan» 
do una solución, desde há tantos aftas, i qlll> 
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n a exijirla con instancia i que la pueden reci-
con brevedad, con justicia i conveniencia pa
tojos, no ofrecería los inconvenientes que se 

Lpresentado otras veces. 
La definición del Uti-poMÍJetis que a él solo pue-

mtnbir, puesto que el interés que con ella po
pa rejirse es universal, es un asunto inmediato, 
jnctico, determinado i concreto a qué podria con-

¡ que él, con el apoyo i a la luz de las doc-
i de las pretensiones de todos los interesados, 

•Hresolver con el mayor acierto, 
mal de las Repúblicas hermanas no tiene mas 

¿una cuestión de límites, semejante i aun idéntica 
i!a<]iie existe hoi entre la República Ar jent ina i 

! Sin salir de la parte sud de nuestro Conti-
: . Venezuela tiene controversia con Colombia i 
; osado haya celebrado un tratado con el Brasil, 
• M podria asegurar que no la tenga todavía 
no alguna de las Guayanas: Colombia las tiene con 

ismo Estado i ademas, con Costa-Rica i el 
Mador, apesar do los deplorables acontecimientos 
• siguieron a la separación do la antigua Colóra
lo: el Ecuador las tiene con Colombia, el Brasi l i 
¡lierú; la República Ar jent ina Jas tiene con el 
rjraguay, Bolivia i Chi le; el Paraguay las tiene 
»ti Brasil i República Ar j en t ina ; el Perú, fuera 
* 11 que tiene con el Ecuador, debe regularí
a s fronteras con Bol iv ia i ésta las tiene con la 

Wica Arjentina, después de haber arreglado, 
1 ta", pero arreglado, con el Brasil i Chile, dos 
•fronteras. 
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Si a estas cuestiones se agregan ótras que ]es 
concomitantes,—como de navegación fluvial de 
tradición, de ejecutoria de sentencias, de diplom' 
cía, de consulados, de propiedad literaria, i acor 
de las cuales baí y a prácticas i doctrinas que ha 
sido reconocidas por casi todas las Repúblicas —• 
encontrará que habría ancho i fructuoso campo u 
ra la acción de un Congreso Americano. 

Si éste, como es de presumirlo, arreglaba pron 
i bien estas cuestiones, tendria suficiente prestí 
para emprender, después, el arreglo o la fijación d 
ciertas doctrinas de derecho público americano uu 
son de importancia i de necesidad para natal 
Continente; el cual, así como produjo una rev 
lucion saludable i propicia en la esfera de la indi 
tria, el comercio i la ciencia, al ser descubierto, 1 
empezado por producir i debe llevar a cabo, eu 
esfera de la política, una revolución todavia m 
fecunda, contribuyendo a que se consoliden ibagi 
indestructibles los principios de justicia, de libe 
tad, de solidariedad i de paz, por los cuales ha a 
helado i trabaja la humanidad. 

E l mundo americano, en su desarrollo historie 
ha traido y a mas de un valioso continjente al pl 
greso de la humanidad, sea sirviendo como íarc 
ejemplo, sea sirviendo como instrumento i car 
po de civilización, —tes t imon io de esto son la lu 
toria de los Estados Unidos de Norte América i 
historia del derecho internacional moderno—i i10 

de Repúblicos cuerdos ni seria de Países ilustrad 
amenguar su prestijio i entenebrecer su lustre, p 
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hacer esfuerzos i por no esponerse a sacrificios 

ue por numerosos que fuesen, quedarían amplia
mente recompensados con el fruto que se ha de 
conseguir. 

Pero la misma facilidad que hubo antes para reu
nir un Congreso Americano i la misma importancia 
pi*cendental que hoi tendria su reunión, son u n 
obstáculo i un argumento poderosos para que ella se 
pida i se emprenda, en estos tiempos i por estos go 
bernantes, que pretieren una política de aislamiento 
costosa, debilitadora, ocasionada a peligros de 

cerca i de lejos —a lina de confraternidad—vigori -
nnteiliarmonizadora—que han implantado i se afa-
3in por perpetuar, sin tener el lenguaje ni ménos, 
los resortes, ni los fines consiguientes; una polít ica 
nrricularista que iria a buscar su satisfacción i 
•utriunfo, fuera i aun en contra de los intereses de 
iu demás Repúblicas hermanas, olvidándose de 

¡los beneficios, las costumbres, las instituciones 
ilos destinos, tanto, en el pasado, bajo el hál i to 
eontajioso de la servidumbre colonial, como, en el 
presente i en el futuro, bajo el aliento vivif icante de 
J libertad republicana, son unos mismos i no po
tan dejar de serlo. 
So se pretende, con esto, negar ni desconocer la 

i el número de los obstáculos que habria para 
I*reunión de un Congreso Amer icano ; número i 
forca que aumentarían quizá hoi, si se viese que 
«lile la quería i se afanaba por alcanzarla, porque 
*s palabras i sus actos oficiales, desde há casi diez 
P*¡ han estado frecuentemente en contradicción 

Cl'EST. DE LIM. 8 * 
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c o n e s a g r a n d e i e l e v a d a p o l í t i c a i han traido l10i -
s u i n f l u j o , q u e e n u n m o m e n t o f u é casi irresistible 
p o r q u e e r a el r e s u l t a d o d e u n a conduc ta americana 
o q u e a s p i r a b a a se r l o , a u n e s t a d o de descrédito 
q u e n a c e d e h a b e r s a c r i f i c a d o los intereses i pro. 
p ó s i t o s j e n e r a l e s a l o s p a r t i c u l a r e s , la unión jcm-
r o s a i f e c u n d a al e g o í s m o f r i ó i estéri l . 

E l q u e e s t o e s c r i b e , m é n o s q u e nadie, negaría ni 
trataría d e o c u l t a r l a s f u n e s t a s consecuencias de 
u n a c o n d u c t a p o l í t i c a q u e , s in tener por impulso b 
m a l a f é , n i t e n e r p o r fin l a e x p o l i a c i ó n o la perfi. 
d in , h a d a d o i e s tá d a n d o m á r j e n para que se la juz
g u e c o m o i n e s c r u p u l o s a , e x p o l i a d o r a i pérfida; por
q u e é l b i e n sabe q u e , e n l a M o n e d a , se ha hecho mu-
c h o m a s d e l o q u e se cree i a u n d e lo que se ha dicho 
p a r a p a s a r p o r K e p ú b l i c o s m a ñ o s o s que se mofando 
l a j u s t i c i a i d e la v e r d a d , c u a n d o n o eran sino poli-
t i c o s i n c o n s i d e r a d o s q u e , a l a p l a z a r dificultades o al 
f o r m u l a r p r e t e n s i o n e s q u e l o s de j aban en libertad 
d e c o n t r a e r s e a s u s p l a n e s i n t e r n o s , daban la mejor 
p r u e b a d e q u e n o h a n s i d o n i p u e d e n ser tan ma
q u i a v é l i c o s c o m o l a d e s c o n f i a n z a i la ojeriza,—na 
s u p e r i o r e s a e l l o s m i s m o s e n resortes , en planes i 
e n fines,—los v e n i l o s p i n t a n . 

E l m a l d e l a p o l í t i c a e s t e r n a d e Chi le no se con 
c r e t a s o l o a n u e s t r a s r e j i o n e s : n a c i ó también i tra
t a d e e n s a n c h a r s e e n l a s d e l o s demás países her 
m a n o s , e n d ó n d e l a s v o c e s q u e m a s gritan i las ma
n o s q u e m a s se m u e v e n , n o s o n las que consolidan 
l o s c i m i e n t o s d e l a U n i o n - A m e r i c a n a ; i si fuera ¿ 
e s te l u g a r , n o ser ia d i f í c i l d e m o s t r a r que se censur 
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¡ se anatematiza e n l a p o l í t i c a o f i c i a l c h i l e n a l o 
¿.mo a q»'¿ 8 e n a p r o p e n d i d o o a l o q u e se p r o p e n -
Je llevar a c a b o : p r o y e c t o s i p r o p ó s i t o s p a r t i c u l a -
,3 i no amer i canos , e g o í s t a s i n o f r a t e r n a l e s , d e 
ptria seccional i n o d e p a t r i a c o m ú n , d e e s te o d e l 
otro Estado i n o de l a A m é r i c a r e p u b l i c a n a . 

Ihe ahí p o r q u e t o d o s se a c u s a n d e p o l í t i c a a v i e -
ai de conducta des l ea l , v i e n d o c a d a u n o , d e t r a s 
fe]* palabras i l o s a c t o s o f i c i a l e s , a l i a n z a s , t r a m a s 
¡maquinaciones s e c r e t a s q u e n o s o n s i n o e l r e f l e j o 
risible de las s e g u n d a s i n t e n c i o n e s d e l o s p o b r e s i 

ea gob ie rnos q u e se h a n s o s t i t u i d o a los r i -
- poderosos p u e b l o s q u i e n e s q u i e r e n c o n t i n u a r 

unidos como n a c i e r o n a la v i d a d e l a c i v i l i z a c i ó n i 
ia democracia. 

D <pues de lo q u e se h a d e j a d o e s t a b l e c i d o e n 
la Sección 1.a c a p í t u l o I V acerca d e l a d o c t r i n a d e l 

^iiletis h i s p a n o - a m e r i c a n o i d e t o d o l o q u e 
intentado p o r l o s G o b i e r n o s i se h a e sc r i t o 

por los publicistas d e A m é r i c a , ser ia p r o l o n g a r i n ú -
í'.nte este c a p í t u l o s i se ins i s t i ese , e n a p o y a r , 

n datos i con p o r m e n o r e s q u e d e b e n e s t a r en la 
«noria d ? t odo l e c t o r m e d i a n a m e n t e i n s t r u i d o , l a 
posibilidad i la u t i l i d a d d e la r e u n i ó n d e u n c u a r t o 
ingreso amer i cano . 

Reunido, i o b r a n d o c o m o ó r g a n o i v o z d e H i s p a 
n-América ¿ n o s a b r i a d i r i m i r la n u e s t r a i t o d a s 
• cuestiones de s o b e r a n í a en t e r r i t o r i o d i s p u 
tado? 
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C A P I T U L O V I I . 

L a s patrias i la patria. 

Se ha dado quizá mas estension de lo qoe ^ 
debia, al capítulo de la posibilidad i la practicahili. 
dad de una decisión en materia de uti-postidei 
de límites que abarcase el aspecto jeneral i univer
sal de la cuestión, al mismo tiempo que pmiit,.. 
aplicarse a cada caso especial. 

E n sí mismo, el asunto es el que mas se presta i 
las deliberaciones de un Congreso de Plenipotencia-
rios, pues tuvo orí jen en hechos que fueron comu
nes a toda Hispano-América—Colonia je i Emanci
pac ión—i puede tener consecuencias que serian 
también comunes a ella como que establecerían doc
trinas de derecho internacional que pasarían a ser 
norma respetada do conducta entre nosotros, para 
llegar quizá a serlo, algún tiempo después, entre to
dos los pueblos cultos. 

L a v ida republicano-democrática de América, 
hasta aquí, no ha producido casi sus frutos, sino 
en la política interna; el t iempo i las ocasiones es
tán, por todas partes, incitando a ella, a que empiece 
a producirlos en la pol í t ica esterna. 

L a misma desapacible i descontentadiza gritería 
que, de cuatro años acá, se está levantando en to
das partes, para acusarse recíprocamente de plañe.-
i manejos torticeros i fraudulentos en contrállela 
unión, solidariedad i confraternidad, tan proclama-
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n los Documentos oficiales de América, está 
arando que hai algo activo i poderoso, que 

¿,nje quiera se alza, vive, piensa, habla i que no 
-pie obrar porque no encuentra el órgano i el 
frumento que retinan los únicos elementos para 
¿rcuerpo, forma i voz a lo que es un sentimiento i 
m pensamiento de todos. 
Por eso, la recrudescencia de todas las cuestio-

jones i de todas las ojerizas, sea en las rejiones bu-
jciosas de la Prensa, sea en las sijilosas de las 
(acillerías, si bien demuestra que han llegado a las 
¿uras los intereses i las ideas que antes estaban 
a el fondo i debian aun desaparecer, puede dar 
tesion, i esa es la que tratamos de mostrar, a que 
¡teosas vuelvan a su verdadero i antiguo estado, 
poniendo encima i trayendo a la superficie lo que 
esde la esencia misma de la polít ica sud-america-
u: la unión. 
Como en los lagos, cuando la temperatura baja 

«i5 allá del nivel de la conjelacion, a medida que 
kcapas superficiales de agua se van conjelando, 

bien se van hundiendo, así las capas de 
won, en el lago de la política, se han de ir 

aponiendo una sobre otra, mientras dure el 
• de la temperatura, hasta que viniendo la 
marera, i con ella, el sol de vida, todas se dcr-

ün i formen la masa única, tersa i l ímpida 
W *e reflejan el cielo con todas sus luces, 
*«ka con todas sus sombras. Si la pol í t ica 
confraternidad ha de suceder a la de partícula-
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rismo, la política de fecunda unificación a la d 
estéril desconfianza. 

Puede no ser hoi ni ser mañana: pero los tie 
pos en qué, en todo pais republicano i americano 
digno de ese grato nombre, a la desconfían/, 
intriga, el egoismo i las arterias de la política J 
terior, se sustituyanla franqueza, la verdad, la bou 
radez i la unión, vendrán i lian de venir f 
i prontamente, porque sin la política esterna «Tan 
diosa, la política interna, cada dia mas mezquina 
acabará por destruirla fuerza i el prestij io de ] 
hombres i los partidos de cada pais. 

Las doctrinas que propenden a criar i fortalecí 
otras tantas Patrias en nuestro Continente cuanta 
Repiiblicas hai o pueda haber, instigándola*, a 
mismo tiempo, a luchar por una supremacía ftwesl 
que, con tanto desmedro para su poder i des 
para su nombre, persiguieron las Repúblicas de 
Antigüedad, en Grecia, i las de la Media-Edad, e 
Italia, i a dividirse, reuniendo, según las circón» 
tancias, sus fuerzas, contra aquella a quien setomi 
en un momento dado, por enemigo; esas doctrini 
han llegado o están llegando al punto culminant 
de su carrera i los hombres i los círculos político 
que las propugnan han llegado a las satisfacción* 
de la vanidad o de la ambición que tenian cu mira 

i fuera de esto ¿qué resultado de provecho podra: 
dar aXaciones, Partidos o Individuos? Segúrame»! 
que ninguno. 

Por eso, cuando se ajitan cuestiones i se trata 
debates que ponen perfectamente en claro h "u 
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¡Jad de las doctrinas i la mezquindad de las con
vencías de una política de aislamiento i separa-
onque tiene que convertirse, si pudiera durar, en 
lástema de discordia i de perfidia ¿no seria tiem-
,iocasión de que se hagan valer las doctrinas i 
H uencias de una política de confraternidad i 

inificacion Hispano-Americanas ? 
Por creer que sí i por afirmarlo con la palabra 

¡el ejemplo, el autor de este opúsculo lo ha escrito 
o el sentido i en la forma que acaba de hacerlo; 
Loea loque lo induce a esperar que se le lea con 
laísmo espíritu de unión i de verdad con que él 
i: escribe, confiando i declarando que, si hai algo 
¡pro hoi dia, es que, a las Patrias débiles i renci
llas de los políticos rastreros que propenden solo 
il engrandecimiento de Chile, Bolivia, República 
Arjentina, Perú o Ecuador, ha sucedido ya en lo 
:kl. i pronto sucederá, en la realidad, la Patria 
inica. jigante i jenerosa que tiene por peldaños de 
Rispies, los inmensos Andes, por espejos de sus 
«jos, el Atlántico i el Pacífico, por campo de su 
•áastria, todo un Continente, por dogma de su 

democracia, i por sacerdotes de su culto, a horn
os libres e iguales que saben respetar la justicia 
'triar i consolidar la prosperidad. 

T 1 
fes son sus esperanzas i sus convicciones;! ema-

'lc'on i fruto de ellas es el criterio que ha aplicado a 
ICUESTION CHILENO-ARJENTINA, mirada 



hasta, aquí, por las Cancillerías, a la luz de su3 
pias aserciones i pretensiones, para comprenda 
para juzgar los puntos de doctrina—olvidado! 
mal apl icados—i los puntos de hecho—confundido 
o mal interpretados—envueltos en ella, i todos lo 
cuales pueden ser fácil i provechosamente solu 
cionados. Si el interés particular, si la política i 
cional han l levado hasta hoi d ia la voz en la contri 
versia a qué ha dado lugar la Cuestión, no es ino 
portuno ni se podrá motejar de inconsiderado qu 
se pretenda hacer oir la voz del interés jeneral i 
Amér ica i de una política verdaderamente conti 
nental . 

¿ L o habrá conseguido el autor de este upúscul 
que toca y a a su f in? X o lo afirma ni él está llama 
do a responder a esa pregunta, no habiéndose pr 
puesto sino traer a la opinión pública—la cual e 
en definitiva, quien ha de decidir el litijio, prepa 
raudo el fallo o el avenimiento—un continjent 
que sus deberes de ciudadano le imponen i un ta 
t imonio que sus derechos de escritor le dan tita) 
a suministrar, para que ella se ilustre, se inform 
bien i pueda dictar las decisiones que mas conven 
ga a los intereses, al decoro i a los destinos de lo 
dos países que controvierten acerca de la propieda 
de unos territorios que valdrán lo que la actividai 
la intelijencia i la ilustración los hagan valer, i n 
lo que sueña una caprichosa fantasía. 
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